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Nª 24.865 Preço banca: R$ 3,50

STF adia decisão sobre anulação de
condenações de Lula na Lava Jato

Empresas podem pedir aumento de
carência para pagar Pronampe
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Combate ao desemprego deve ser
prioridade para 41% da população

www.jornalodiasp.com.br

O DIAJornal SP
QUARTA-FEIRA, 10 DE MARÇO DE 2021

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

19º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens.
Chove rápido du-
rante o dia e à noi-
te.

Previsão do Tempo

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,79
Venda:       5,79

Turismo
Compra:   5,67
Venda:       5,90

Compra:   6,88
Venda:       6,88

Justiça de SP: professores
não devem voltar

às aulas presenciais
Página 4

Copa Brasil é seletiva para
a Copa Pan-Americana

 de Marcha Atlética
A Copa Brasil de Marcha

Atlética, que abre o calendário
nacional da Confederação Bra-
sileira de Atletismo (CBAt) no
domingo (14), na cidade de
Bragança Paulista (SP), será
decisiva para a definição da se-
leção que representará o País
na Copa Pan-Americana da es-
pecialidade, nos dias 8 e 9 de
maio, em Guayaquil, no
Equador. A competição nacio-
nal será realizada num circui-
to de 1.000 m a ser montado
no estacionamento ao ar livre
do Bragança Garden Shopping,
sem público.             Página 8

Miguel Costa encara
WSK Super Master Series

em La Conca
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Com apenas 12 anos de ida-
de, Miguel Costa correrá nes-
te final de semana na segunda
etapa do WSK Super Master
Series, que desta vez será dis-
putado em La Conca, na Itália.
Integrante da Sauber Karting
Team, o jovem piloto brasilei-
ro espera continuar sua evolu-
ção com a equipe após ser des-
taque na etapa de abertura do
torneio, em Adria, com 56 ul-
trapassagens no total.

“Estamos trabalhando bas-
tante para continuar evoluin-
do.                                 Página 8

Luisa Stefani vai às
oitavas no WTA 1000

de Dubai
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Hayley e Luisa após a vitória em Dubai

A paulistana  Luisa  Stefani, 
baseada na Saddlebrook Acade-
my, na Flórida (EUA), e a ame-
ricana Hayley Carter, quinta
melhor dupla da temporada, es-
treou com vitória nesta terça-
feira no WTA 1000 de Dubai,
nos Emirados Árabes. Ela e a

parceira norte-americana su-
peraram as convidadas Eden
Silva, da Grã-Bretanha, e a
holandesa Rosalie Van der
Hoek, por 6/1 6/2, em 48 mi-
nutos de duração no torneio
com US$ 1,8 milhão em pre-
miação.                      Página 8

Regiões
tropicais

podem ficar
inabitáveis com
aquecimento,

diz estudo
Os trópicos podem tornar-

se inabitáveis para o ser huma-
no se não conseguirmos limi-
tar o aquecimento global a 1,5
grau centígrado, alertam os ci-
entistas. Cumprir as metas cli-
máticas mundiais pode evitar
que as populações das regiões
tropicais enfrentem episódios
de “calor insuportável”.

“O calor extremo, em con-
sequência do aquecimento glo-
bal, é uma questão preocupan-
te para a crescente população
tropical”, diz novo estudo pu-
blicado na segunda-feira (8),
na revista científica Nature Ge-
oscience.                     Página 3

Autoridades
florestais

buscam árvores
para

reconstruir
Notre-Dame
Arboristas franceses co-

meçaram a derrubar carvalhos
seculares que serão usados na
reconstrução do pináculo de
madeira da catedral de Notre-
Dame de Paris, após ela ter
sido destruída em um incêndio
há dois anos. A coleta da ma-
deira especial teve início na
segunda-feira (8).

“Este tronco é excepcio-
nal. Cumpre todas as exigênci-
as requeridas pelos arquitetos
para a futura estrutura. Tem as
dimensões necessárias para
cortar as peças maiores para a
estrutura. É perfeitamente
reto, o eixo da madeira é per-
feito e o coração está centra-
lizado, o que nos permitirá fa-
zer o corte e então a peça para
a futura estrutura”, afirmou
Aymeric Albert, autoridade flo-
restal encarregado de avaliar a
madeira.                      Página 3

A criação de empregos
deve ser a prioridade para o
governo em 2021, juntamente
com a melhoria da saúde. A
conclusão consta da pesquisa
Retratos da Sociedade Brasi-
leira, divulgada  na terça-feira
(9) pela Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI).

Segundo o levantamento, o
combate ao desemprego é con-
siderado prioritário por 41%
dos entrevistados. Dentro da
margem de erro, a preocupa-
ção com a saúde aparece em
segundo lugar, com 39%.

Completam as cinco primei-
ras colocações o combate à

corrupção (35%), a melhoria
da qualidade da educação
(34%) e o combate à violên-
cia e à criminalidade (25%).
Cada entrevistado podia es-
colher três itens, o que leva a
uma soma dos percentuais su-
perior a 100%.

Na avaliação da CNI, o en-
colhimento da economia no
ano passado e a continuidade
da pandemia de covid-19 justi-
ficam a preocupação com o de-
semprego. A entidade defende
a vacinação em massa da po-
pulação para garantir a retoma-
da da economia com ganhos na
saúde e no emprego.  Página 3

No primeiro dia da chave
principal do Katara Beach
Volleyball Cup, em Doha
(QAT), as duplas brasileiras
conseguiram um saldo posi-
tivo. Na terça-feira os seis
times que representam o Bra-
sil no torneio quatro estrelas
do Circuito Mundial de Vô-
lei de Praia 2021 entraram

Duplas brasileiras fecham
primeiro dia no Qatar com

saldo positivo
em quadra 10 vezes e con-
quistaram seis vitórias.
Destaques para Evandro/
Guto (RJ) e Bárbara Seixas/
Carol Solberg (RJ) que, com
dois triunfos cada, termina-
ram na primeira colocação
dos respectivos grupos, e
avançaram de forma direta
às oitavas de final.  Página 8
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Procurador-geral do MP
recomenda suspensão do

futebol em São Paulo

Página 2
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SP registra 2,13 milhões
de casos e 62,1 mil óbitos

por coronavírus

Página 4

Preços de gasolina e diesel
sobem nas refinarias

Lira e Pacheco dão 24 horas
para Pazuello explicar
agenda de vacinação
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Escolas de São Paulo
têm 4 mil casos de covid-19
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Boletim epidemiológico da
Secretaria Estadual de Educação
informou na terça-feira, (9) que
foram confirmados 4.084 casos
de covid-19 entre estudantes,
professores e funcionários nas
escolas públicas e privadas do
estado de São Paulo. As ocor-
rências foram registradas em
2.048 escolas, de um total de
29,8 mil estabelecimentos de
ensino no estado. As aulas
presenciais foram retomadas no
dia 8 de fevereiro.

O mesmo boletim anuncia
que foram notificados 24,3 mil
casos suspeitos da doença em
4,8 mil escolas, o que significa
que apenas 17% foram efetiva-
mente confirmados. A maior par-
te das notificações (16 mil)

ocorreu na rede estadual, que
tem 5,6 mil escolas e 3,6 mi-
lhões de alunos dos 9,9 milhões
de estudantes matriculados.

Dessas notificações, 2.418
foram confirmadas. Na rede pri-
vada, foram 7,4 mil notificações,
sendo que 1.534 foram confir-
madas como covid-19.

Mortes
A maior parte dos casos con-

firmados (62%) atingiu funci-
onários e professores de esco-
las, somando 2.526 pessoas.
Entre alunos, foram 1.558 con-
firmações de infecção pelo
novo  coronavírus. Até o mo-
mento, são confirmadas 21
mortes pela doença, sendo
duas de estudantes e as demais

de professores e funcionários.

Incidência nas escolas
A Secretaria de Educação

afirmou, a partir dos dados co-
letados, que a incidência de ca-
sos confirmados na comunida-
de escolar é 33 vezes menor do
que as ocorrências por grupo de
100 mil habitantes da população
do estado. “Tal fato está em con-
sonância com as evidências ci-
entíficas que apontam que os
números de contaminação rela-
tivos aos que frequentam o am-
biente escolar são sempre infe-
riores aos da transmissão comu-
nitária”, explica a secretaria.

Entre os protocolos que a
secretaria tem exigido das esco-
las para evitar a disseminação da

doença está a aferição de tem-
peratura na entrada dos estabe-
lecimentos de ensino; o uso
obrigatório de máscara; a ven-
tilação dos ambientes; o dis-
tanciamento físico de ao me-
nos 1,5 metro e a adoção de
medidas de higiene. A ocupa-
ção das escolas também está
restrita a 35% das matrículas
nas fases vermelha e laranja do
plano municipal de quarentena
e a 70% nos municípios clas-
sificados na etapa amarela.

As últimas informações di-
vulgadas pelo governo de São
Paulo contabilizam 2,1 mi-
lhões de casos de coronavírus
no estado, com 62.101 mortes
causadas pela covid-19. (Agên-
cia Brasil)

O Estado de São Paulo regis-
tra na terça-feira (9) 62.101 óbi-
tos e 2.134.020 casos confirma-
dos durante toda a pandemia.

Entre o total de casos diag-
nosticados de COVID-19,
1.898.463 pessoas estão recu-
peradas, sendo que 211.374
foram internadas e tiveram alta
hospitalar.

As taxas de ocupação dos lei-
tos de UTI são de 82,8% na Gran-
de São Paulo e 82% no Estado.
O número de pacientes interna-

SP registra 2,13 milhões
de casos e 62,1 mil óbitos

por coronavírus
dos é de 20.314, sendo 11.342
em enfermaria e 8.972 em uni-
dades de terapia intensiva, confor-
me dados desta terça-feira.

Hoje, os 645 municípios
têm pelo menos uma pessoa in-
fectada, sendo 630 com um ou
mais óbitos. A relação de ca-
sos e óbitos confirmados por
cidade, junto com o perfil,
pode ser consultada também
em: www.saopaulo.sp.gov.br/
coronavirus.

Primeiros chips de internet
começam a ser entregues para alunos

da rede estadual de SP
Os primeiros chips de 3GB

de internet para estudantes co-
meçam a ser entregues nas Di-
retorias de Ensino de todo o Es-
tado. Podem participar alunos
do 6º ao 9º ano do Ensino Fun-
damental e do Ensino Médio das
escolas regulares (incluindo EEI
– Indígena, Quilombo, Área de
Assentamento e alunos do no-
turno regular das PEIs).

O sistema para confirmar in-
teresse permanece aberto no
site da Secretaria Escolar Digi-
tal (SED). A prioridade da inici-
ativa de ensino híbrido são estu-
dantes mais vulneráveis, de acor-
do com o CadÚnico. No total,
500 mil chips serão entregues,
conforme o perfil do cadastro.

O secretário estadual da Edu-
cação, Rossieli Soares, destaca
a importância de atender alunos
que, geralmente, apresentam vín-

culos mais frágeis com a escola
e dificuldades de aprendizagem.
“É um momento importante para
reduzir os riscos de evasão es-
colar, e essa ação de resgate edu-
cacional promove acesso a fer-
ramentas que ajudam a manter o
ritmo dos estudos, com desafi-
os educacionais especialmente
preparados”, afirma.

Quem receber o chip terá de
acessar os conteúdos do Centro
de Mídias de São Paulo (CMSP)
e de outras plataformas durante até
1h45 por dia, caso sejam do perí-
odo diurno, e durante até 1h15,
caso sejam do noturno. Todos se-
rão orientados pedagogicamente
por um professor duas vezes por
semana, via chat do CMSP.

Além do ensino remoto,
com um grupo de colegas, os
estudantes poderão utilizar o
chip para realizar projetos nos

grupos da iniciativa de ensino
híbrido. Caso todas as etapas do
programa sejam concluídas, cada
grupo receberá R$300 para uti-
lizarem na unidade escolar para
tirar projetos do papel.

Como confirmar interesse
A manifestação deve ser rea-

lizada na Secretaria Escolar Di-
gital – SED, na aba Manifestação
de Interesse dos Alunos ao Chip,
no site: sed.educacao.sp.gov.br,
com o login e senha do aluno
(mesmo do app CMSP):

Focada em alunos de Ensino
Fundamental Anos Finais e En-
sino Médio, a iniciativa de ensi-
no híbrido tem como objetivo a
recuperação e aprofundamento
da aprendizagem, bem como o
fortalecimento dos vínculos dos
alunos às suas escolas. Para tan-
to, a ação contempla a expansão

de carga horária, a diversificação
da oferta por meio da utilização
de metodologias híbridas de en-
sino, a orientação semanal de es-
tudos em grupos menores com
professores da rede e a distribui-
ção de chips de dados móveis.

A estratégia é realizada por
mecanismo de adesão voluntá-
ria, tanto por parte de professo-
res, como de alunos e tem como
público-alvo prioritário os estu-
dantes vulneráveis da rede tanto
de escolas regulares do período
diurno quanto noturno, por se
tratar de uma ação com foco na
redução das desigualdades.

A orientação de estudos rea-
lizada por professores da rede
será articulada com a realização
de trilhas formativas online,
com conteúdos do Centro de
Mídias e plataformas educacio-
nais parceiras.

Mulheres representam 62% do total
de colaboradores do Poupatempo

Reconhecido pela excelên-
cia na prestação de serviços à
população e seis vezes eleito o
“Melhor Serviço Público de São
Paulo” em pesquisa do Datafo-
lha, o Poupatempo, gerenciado
pela empresa de Tecnologia do
Governo, a Prodesp, conta hoje
com 62% de seu quadro de co-
laboradores composto por mu-
lheres. São 9,4 mil funcionári-
os, sendo 5,8 mil do sexo femi-
nino. À frente dos postos, no
cargo de gerência, o percentual
é ainda maior. As mulheres co-
mandam atualmente 54, das 82
unidades, o que representa mais
de 65% do total.

A gerente de Atendimento do
programa, Cândida Schwenck,
está no Poupatempo desde
1998 e já atuou em quatro dos
maiores postos do Estado.
Hoje, ela é responsável pela
coordenação do atendimento
oferecido ao cidadão em todas

as unidades. “O olhar feminino
é essencial para fazer o Poupa-
tempo mais humano, acolhedor,
preocupado em oferecer servi-
ços com qualidade e respeito a
todos os cidadãos”.

De acordo com a gerente, a
presença majoritariamente fe-
minina enaltece a essência do
programa, que é atender a todos
sem discriminação ou privilégi-
os com eficiência e cortesia.
“Sempre fomos maioria no Pou-
patempo, principalmente na área
de atendimento. Acredito que
nós, mulheres, temos muita for-
ça quando lutamos por causas
aparentemente impossíveis.
Nossa habilidade da escuta hu-
manizada, atenção aos detalhes
e a mania de sempre acreditar
são essenciais para o trabalho de
organização e gestão”.

Há mais de 23 anos no Pou-
patempo, a gerente vivenciou
todas as inovações pelas quais o

programa passou, até a atual fase,
mais tecnológica. Neste mo-
mento em que a pandemia refor-
ça a necessidade do distancia-
mento social, os postos estão fe-
chados. Por isso, para manter os
serviços públicos oferecidos
pelo Estado em pleno funciona-
mento, quase 130 opções estão
disponíveis pelos canais eletrô-
nicos – portal
www.poupatempo.sp.gov.br e
aplicativo Poupatempo Digital -
, com a mesma qualidade e efi-
ciência do serviço presencial.

Responsável pela coordena-
doria de Aplicativos Móveis da
Prodesp, Andrea Mihee atua no
desenvolvimento de sistemas
para facilitar a vida das pessoas
com soluções tecnológicas de
ponta. Hoje, a Companhia tem
40% de mulheres no seu quadro
de funcionários. Desse total, o
mesmo percentual está em car-
gos de liderança, à frente de pro-

jetos inovadores na área de Tec-
nologia da Informação. “O app
Poupatempo Digital ,  por
exemplo, é um projeto do qual
nos orgulhamos muito, pois
além de estar 24 horas por dia
à disposição para serviços em
geral, de diversos órgãos, é se-
guro e traz muita comodidade
para o cidadão”.

Para Murilo Macedo, diretor
da Prodesp, a excelência no
atendimento do Poupatempo,
tanto de forma presencial quan-
to nas soluções inovadoras dos
serviços digitais se deve à dedi-
cação de todos os funcionários,
sobretudo à força de trabalho
feminina. “Temos hoje um time
com muitas mulheres que traba-
lham incansavelmente na área de
serviços digitais, enriquecendo
ainda mais nossa atuação, já que
elas possuem um olhar mais
atento aos detalhes e são natu-
ralmente criativas e empáticas”.

Prefeitura de São Paulo contrata
estagiários para Assessoria Jurídica

A Prefeitura de São Paulo,
por meio da Assessoria Jurí-
dica da Secretaria Municipal
de Cultura, abriu processo de
seleção para estagiários de
nível superior e médio/técni-
co. As vagas têm carga horá-

ria de 4 horas, que serão cum-
pridas em regime de trabalho
remoto de acordo com as ori-
entações das autoridades de
saúde por conta da pandemia.

Uma das vagas é para estu-
dantes de direito em nível supe-

rior. As outras duas são para es-
tudantes de nível médio que
estejam cursando cursos téc-
nicos em serviços jurídicos.
Uma posição de nível médio
é reservada para pessoas com
deficiência.

Para se inscrever, os interes-
sados devem enviar o currículo
para o e-mail: smcassessoria
juridica@prefeitura.sp.gov.br.

As bolsas têm valor de
R$690 para ensino superior e
R$480 para nível médio.

Turismo: cidades paulistas
poderão usar selo internacional

As cidades paulistas e esta-
belecimentos privados poderão
utilizar o selo Safe Travels, con-
cedido pelo Conselho Mundial
de Viagens e Turismo (WTTC na
sigla em inglês) para o estado de
São Paulo. A certificação atesta
as boas práticas intersetoriais do
Plano São Paulo quanto à higie-
ne e segurança sanitária.

O Estado recebeu o selo no

final de setembro do ano passa-
do. Por ser considerado “embai-
xador” do Safe Travels, a certi-
ficação poderá ser usada pelos
municípios e empresas, desde
que assumam os mesmos com-
promissos.

“O momento de enfrenta-
mento da pandemia é crítico e a
melhor decisão é adiar as via-
gens. Porém, esse reconheci-

mento do WTTC é importante
por padronizar a comunicação
em todo o mundo”, lembra Vi-
nicius Lummertz, secretário de
Turismo do Estado. “Cabe agora
às cidades e seus moradores o
respeito às regras de isolamen-
to, não aglomeração, higiene e a
adesão regrada à vacinação. Esse
é o caminho mais curto para
sairmos da crise”.

As cidades, entidades ou
empresas interessadas no selo
devem fazer o pedido para a Se-
cretaria de Turismo do Estado,
informando o seu site e o con-
tato o responsável, além de con-
firmar a adoção dos protocolos
do Plano São Paulo, validados
pelo WTTC. Pedidos deverão ser
feitos pelo e-mail:
promocao@turismo.sp.gov.br

M Í D I A S
A coluna de política do jornalista  Cesar Neto  é publicada na

imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Na Internet desde 1996,
www.cesarneto.com  tornou-se referência das liberdades possí-
veis. Recebeu Medalha Anchieta (Câmara paulistana) e Colar de
Honra ao Mérito (Assembleia paulista). Twitter @CesarNeto-
Real  ...  Email  cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA  (SÃO PAULO)
Vereadores do PT seguem comemorando a anulação das con-

denações do ex-Presidente Lula - por Fachin (Supremo), enten-
dendo que podem começar a recuperar a força que já tiveram.
Elegeram 3 prefeitos na Pauliceia Desvairada e em muitas cida-
de da Grande São Paulo

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
Ex-prefeitos pelo PT, Luiza Erundina (agora deputada federal

pelo PSOL) e Fernando Haddad (candidato Presidencial do Lula
em 2018) comemoram o Fachin ter anulado as condenações do
Lula. Só não, a Marta (ex-Suplicy) que agora é Secretária do ree-
leito Bruno Covas (PSDB)

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
Bancada do PT no maior Parlamento estadual do Brasil segue

comemorando a anulação das condenações do ex-Presidente Lula
pelo Fachin (Supremo). Já se fala em disputar e ganhar- pela 1ª
vez - em 2022 o governo do Estado, no qual o PSDB detém poder
desde 1995

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
Prefeitos do PT e de partidos das esquerdas podem começar

a engrossar as manifestações contra o Doria (PSDB) - por conta
das restrições impostas pelo governo Doria (PSDB ‘liberal de
centro’) - aproveitando que o Fachin (Supremo) ter anulado as
condenações do ex-Presidente

.
CONGRESSO  (BRASIL)
Deputados e senadores envolvidos com acusações, ou já réus

no caso ‘Petrolão’ estão comemorando o Fachin (Supremo) ter
anulado as condenações do Lula (PT). Em tempo : há integrantes
do ‘centrão’ que podem até mesmo abandonar os atuais ‘apoios’
ao Presidente Bolsonaro

.
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
Jair Bolsonaro vive o maior dos infernos pelos quais vem pas-

sando desde que era militar no Exército brasileiro. Agora tem o
Lula podendo ter de volta os direitos políticos, aumentos nos
combustíveis via Petrobras, o dólar em torno de 6 Reais e o povo
esperando auxílio emergencial

.
PARTIDOS  (BRASIL)
Além do PT, o PP do presidente da Câmara dos Deputados e o

MDB do ex-Presidente Temer - além dos que também participa-
ram dos assaltos ao cofres públicos brasileiros via caso ‘Petro-
lão’ estão comemorando o Fachin (Supremo) ter anulado as con-
denações do ex-Presidente Lula
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Regiões tropicais podem
ficar inabitáveis com

aquecimento, diz estudo
Os trópicos podem tornar-se inabitáveis para o ser humano

se não conseguirmos limitar o aquecimento global a 1,5 grau
centígrado, alertam os cientistas. Cumprir as metas climáticas
mundiais pode evitar que as populações das regiões tropicais
enfrentem episódios de “calor insuportável”.

“O calor extremo, em consequência do aquecimento global,
é uma questão preocupante para a crescente população tropical”,
diz novo estudo publicado na segunda-feira (8), na revista cientí-
fica Nature Geoscience.

As regiões tropicais do planeta podem atingir ou mesmo ex-
ceder os limites suportados pela vida humana, devido às altera-
ções climáticas. O aumento do calor e da umidade ameaçam,
assim, submeter grande parte da população mundial a condições
potencialmente letais.

Se não conseguirmos limitar o aquecimento global a 1,5 grau
centígrado , as faixas tropicais que se estendem em ambos os
lados do Equador correm o risco de se transformar num novo
ambiente que atingirá “os limite da habitabilidade humana”, ad-
verte a pesquisa.

Desenvolvido pela Universidade de Princeton, nos Estados
Unidos, o estudo lembra que a capacidade de o ser humano “ar-
refecer” o seu corpo depende de certas condições de temperatu-
ra e umidade do ar.

Como explicam os cientistas, há um limite de sobrevivência
além do qual uma pessoa já não consegue regular a sua tempera-
tura corporal com eficácia. Esse limite é excedido quando o de-
nominado termômetro de bulbo úmido (WBGT, a temperatura
mais baixa que pode ser alcançada apenas pela evaporação da água).
indica que a temperatura e a umidade do ar ultrapassam os 35
graus centígrados.

Isto é, temos uma temperatura corporal que permanece rela-
tivamente estável em 37 graus, enquanto a nossa pele é mais fria
para permitir que o calor flua.

Mas se a temperatura do bulbo úmido exceder os 35 graus, o
corpo torna-se incapaz de se resfriar. “Se estiver demasiadamen-
te úmido, o nosso corpo não consegue arrefecer evaporando o
suor – é por isso que a umidade é importante quando considera-
mos a habitabilidade em um local quente”, disse ao Guardian Yi
Zhang,  investigador da Universidade de Princeton que conduziu
o novo estudo.

“As altas temperaturas são perigosas ou mesmo letais”, acres-
centou.

Nesse sentido, os especialistas concluíram que o aumento
da temperatura tem de ser limitado a 1,5 grau para evitar que as
regiões dos trópicos ultrapassem os 35 graus na temperatura do
bulbo úmido.

Considerando o atual contexto de aquecimento global, os
autores alertam que essas regiões podem experimentar “eventos
de calor extremo” nos próximos anos, que podem exceder o “li-
mite de segurança”.

Cumprir metas climáticas é solução
As condições perigosas e “intoleráveis” nos trópicos podem

ocorrer ainda antes do limiar de 1,5 grau.
De fato, o mundo já aqueceu, em média, cerca de 1,1 grau

centígrado nos últimos anos, e embora os governos tenham pro-
metido, no acordo climático de Paris, manter as temperaturas a
1,5 grau, os cientistas têm alertado que esse limite pode ser ul-
trapassado dentro de uma década.

Isso tem implicações potencialmente negativas para milhões
de pessoas - cerca de 40% da população mundial vivem, atual-
mente, em países tropicais, sendo que essa proporção deverá
aumentar para metade da população mundial até 2050.

“Pode-se pensar neste termômetro do bulbo úmido como uma
imitação do processo de arrefecimento da pele humana por meio
da evaporação do suor - é por isso que é relevante para o stress
térmico dos nossos corpos”, explicou Zhang.

“Quanto mais seco for o ambiente, mais eficaz é a evapora-
ção e menor a temperatura do bulbo úmido”, acrescentou.

A investigação de Princeton centrou-se em regiões tropicais,
em latitudes entre 20 graus a norte do Equador, uma linha que
corta o México, a Líbia e Índia, até 20 graus ao sul, que passa
pelo Brasil, Madagascar e o norte da Austrália. (Agencia Brasil)

Autoridades florestais
buscam árvores para

reconstruir Notre-Dame
Arboristas franceses começaram a derrubar carvalhos secu-

lares que serão usados na reconstrução do pináculo de madeira
da catedral de Notre-Dame de Paris, após ela ter sido destruída
em um incêndio há dois anos. A coleta da madeira especial teve
início na segunda-feira (8).

“Este tronco é excepcional. Cumpre todas as exigências re-
queridas pelos arquitetos para a futura estrutura. Tem as dimen-
sões necessárias para cortar as peças maiores para a estrutura. É
perfeitamente reto, o eixo da madeira é perfeito e o coração está
centralizado, o que nos permitirá fazer o corte e então a peça
para a futura estrutura”, afirmou Aymeric Albert, autoridade flo-
restal encarregado de avaliar a madeira.

O telhado original da catedral era feito de muitas vigas de
carvalho e era chamado de A Floresta.
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da catedral de Notre-Dame de Paris, após ela ter sido destruída
em um incêndio há dois anos. A coleta da madeira especial teve
início na segunda-feira (8).
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queridas pelos arquitetos para a futura estrutura. Tem as dimen-
sões necessárias para cortar as peças maiores para a estrutura. É
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A criação de empregos
deve ser a prioridade para o
governo em 2021, juntamente
com a melhoria da saúde. A
conclusão consta da pesquisa
Retratos da Sociedade Brasi-
leira, divulgada  na terça-feira
(9) pela Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI).

Segundo o levantamento, o
combate ao desemprego é con-
siderado prioritário por 41% dos
entrevistados. Dentro da mar-
gem de erro, a preocupação com
a saúde aparece em segundo lu-
gar, com 39%.

Completam as cinco primei-
ras colocações o combate à cor-
rupção (35%), a melhoria da qua-
lidade da educação (34%) e o
combate à violência e à crimi-
nalidade (25%). Cada entrevis-
tado podia escolher três itens, o
que leva a uma soma dos percen-
tuais superior a 100%.

Na avaliação da CNI, o enco-
lhimento da economia no ano
passado e a continuidade da pan-
demia de covid-19 justificam a
preocupação com o desempre-
go. A entidade defende a vacina-
ção em massa da população para
garantir a retomada da economia
com ganhos na saúde e no em-
prego. Para a confederação, so-
mente a vacinação permite o re-
torno seguro dos brasileiros à
rotina, a recuperação do merca-
do consumidor e a volta à nor-
malidade na produção.

Diferenças regionais
Em relação ao emprego, a

pesquisa apontou que a questão
preocupa principalmente os
moradores das regiões Norte e
Centro-Oeste, onde o item foi
considerado prioritário por 52%
dos entrevistados. Na divisão por
faixa de renda, a preocupação é

maior entre as famílias que re-
cebem até um salário mínimo,
com 44%.

No Norte e no Centro-Oes-
te, o combate à corrupção ficou
em segundo lugar, com 45% das
citações. Em seguida vieram
educação e saúde, empatados
com 40%, e segurança públi-
ca  (38%) .  No Nordes te ,
39% consideram que a pro-
moção do emprego deve ser
prioridade, seguido de saúde
(35%), educação (34%), com-
bate à corrupção (29%) e segu-
rança (25%).

A preocupação contrasta
com as regiões mais ricas, que
elegeram a saúde como priori-
dade. No Sudeste, 39% da popu-
lação citaram a melhoria da saú-
de, 38% apontaram o emprego,
33% marcaram o combate à cor-
rupção e 33% defenderam a edu-
cação. No Sul, 46% elegeram

como prioridade a saúde e 45%,
o emprego. O combate à corrup-
ção (40%), a educação (30%) e
a segurança pública (23%) com-
pletaram a lista entre os habitan-
tes da região.

Periferia
Tanto nas capitais quanto no

interior, o combate ao desem-
prego é considerado prioridade,
com 41% e 43% de menções,
respectivamente. Nas periferi-
as, porém, a prioridade é me-
lhorar os serviços de saúde
(44%). Em seguida, melhorar
a qualidade da educação, com
40%. A promoção de empre-
gos, nas periferias, cai para a
terceira posição, com 37%.

A pesquisa ouviu 2.002 pes-
soas em todo o país. As entre-
vistas foram feitas entre 5 e 8
de dezembro de 2020. (Agen-
cia Brasil)

Empresas podem pedir aumento de
carência para pagar Pronampe

O Ministério da Economia
informou na terça-feira (9) que
os bancos poderão estender o
prazo de carência de pagamento
do Programa Nacional de Apoio
às Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Pronampe)
de oito para 11 meses. A mudan-
ça no texto do regulamento foi
aprovada pela assembleia de co-
tistas do Fundo de Garantia de
Operações (FGO), realizada na
segunda-feira (8).

As empresas que desejarem
prorrogar a carência da linha do
Pronampe devem procurar as

instituições financeiras com as
quais firmaram os contratos de
crédito. Segundo a Economia, a
mudança no prazo da carência
não necessita de aprovação no
Congresso, porque o trecho foi
vetado na lei que institui o pro-
grama e reajustado no regula-
mento do FGO.

O programa
O Pronampe foi criado em

maio do ano passado pelo gover-
no federal para auxiliar financei-
ramente os pequenos negócios
e, ao mesmo tempo, manter em-

pregos durante a pandemia de
covid-19. As empresas benefici-
adas assumiram o compromisso
de preservar o número de funci-
onários e puderam utilizar os
recursos para financiar a ativida-
de empresarial, como investi-
mentos e capital de giro para
despesas operacionais.

De acordo com o Ministério
da Economia, o programa dispo-
nibilizou mais de R$ 37 bilhões
em financiamentos para quase
520 mil micro e pequenos em-
preendedores.

“Originalmente, o Pronampe

permitiu que o empreendedor
tomasse até 30% do seu fatu-
ramento anual em emprésti-
mos com as seguintes condi-
ções: prazo de pagamento de
36 meses, carência de até oito
meses e taxa de juros de, no
máximo, Selic + 1,25%. As
instituições financeiras que
aderiram ao Programa pude-
ram requerer a garantia do
Fundo Garantidor de Operação
(FGO), regido pela Lei nº
12.087/2009, em até 100% do
valor da operação”, informou a
pasta. (Agencia Brasil)

Receita oferece nova forma de
obtenção da cópia do Imposto de Renda

A Receita Federal oferece, a
partir da terça-feira (9), uma
nova forma de obter a cópia da
última Declaração do Imposto
sobre a Renda Pessoa Física
(DIRPF). O documento facilita
o preenchimento da declaração
de 2021 e pode ser acessado por
meio de Dossiê Digital de Aten-
dimento (Processo Digital), no
Centro Virtual de Atendimento
(e-CAC) da Receita.

Até então, o serviço de có-

pia da declaração pelo e-CAC
estava disponível apenas para
quem tivesse certificado digi-
tal (uma espécie de chave ele-
trônica). Com a iniciativa,
será possível também solici-
tar a cópia apenas com o lo-
gin e senha.

Após entrar no portal e-CAC,
basta acessar o sistema de/Pro-
cessos Digitais/(e-Processo) e
clicar em/Abrir Dossiê Digital
de Atendimento, escolher a área

de concentração/Cópia de Do-
cumentos/e selecionar o servi-
ço/Obter cópia da última DIR-
PF entregue. Não é necessário
juntar documentos, pois a pró-
pria abertura do dossiê será su-
ficiente para a emissão da cópia
da declaração.

A Receita explica que o pro-
cesso deve ser gerado no nome
do titular da declaração cuja có-
pia se pretende receber, ou seja,
o login no e-CAC deve ser feito

pelo próprio titular da declara-
ção. A cópia da última DIRPF
transmitida nos últimos cinco
anos será anexada ao processo
aberto e poderá ser obtida ao
acessá-lo, pela opção Meus Pro-
cessos.

O contribuinte que já possui
certificado digital pode baixar a
cópia da declaração de qualquer
ano pelo sistema de cópia de
declarações no e-CAC. (Agen-
cia Brasil)

Volume de serviços cresce 0,6%
de dezembro para janeiro

O volume de serviços no país
cresceu 0,6% na passagem de
dezembro de 2020 para janeiro
de 2021. A alta veio depois de
uma estabilidade na passagem de
novembro para dezembro. Com
o resultado, o setor encontra-se
3% abaixo do patamar de feve-
reiro de 2020, ou seja, do perí-
odo pré-pandemia de covid-19.

De acordo com a Pesquisa

Mensal de Serviços (PMS), di-
vulgada na terça-feira (9) pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), foram
registradas, no entanto, quedas
de 4,7% na comparação com ja-
neiro de 2020 e de 8,3% no acu-
mulado de 12 meses.

A queda acumulada de 12
meses foi a mais intensa do se-
tor desde o início da série his-

tórica da pesquisa, em dezembro
de 2012. A receita nominal dos
serviços teve quedas de 0,3% na
comparação com dezembro de
2020, de 4,7% na comparação
com janeiro do ano passado e de
7,8% no acumulado de 12 meses.

Na passagem de dezembro
para janeiro, a alta de 0,6% do
volume de serviços foi puxado
por duas das cinco atividades

pesquisadas: transportes, servi-
ços auxiliares aos transportes e
correio (3,1%) e serviços pro-
fissionais, administrativos e
complementares (3,4%).

Por outro lado, três ativida-
des tiveram queda: outros servi-
ços (-9,2%), serviços de infor-
mação e comunicação (-0,7%)
e os prestados às famílias (-
1,5%). (Agencia Brasil)

Preços de gasolina e diesel sobem nas refinarias
Os preços da gasolina e do

óleo diesel ficam mais caros
a partir desta terça-feira (9)
para as distribuidoras que fo-
rem comprar os combustíveis
nas refinarias da Petrobras. A
gasol ina f icou 8,8% mais
cara, ou seja, o preço do litro

subiu R$ 0,23 e passou a cus-
tar R$ 2,84.

Já o preço do litro do óleo
diesel subiu 5,5%, ou R$ 0,15,
e passou a custar R$ 2,86, de
acordo com informações di-
vulgadas na segunda-feira (8)
pela Petrobras.

A estatal lembra que o pre-
ço da gasolina e do diesel ven-
didos nos postos para o con-
sumidor final é diferente da-
quele cobrado nas refinarias.
O preço final inclui tributos,
custos para aquisição, mistu-
ra obrigatória de biocombus-

tíveis e margem de lucro das
distribuidoras e dos postos de
combustível.

Os valores cobrados nas
refinarias dependem dos pre-
ços e oferta no mercado inter-
nacional e da taxa de câmbio.
(Agencia Brasil)

Receita esclarece como declarar redução
de jornada no Imposto de Renda

Depois de dúvidas de traba-
lhadores beneficiados pelo Be-
nefício Emergencial de Preser-
vação do Emprego e da Renda
(BEm), a Receita Federal escla-
receu como declarar a redução
de jornada ou a suspensão do
contrato de trabalho no Imposto
de Renda. O programa ajudou a
preservar o emprego em empre-
sas impactadas pela pandemia de
covid-19 no ano passado.

Equivalente a um percentual
do seguro-desemprego a que o
trabalhador teria direito se fos-
se demitido, o BEm deve ser de-
clarado como tal na ficha “Ren-
dimentos Tributáveis Recebidos
de Pessoa Jurídica”. Na fonte
pagadora, o contribuinte coloca-

rá o Cadastro Nacional da Pes-
soa Jurídica (CNPJ) da Receita
Federal, com o número
00.394.460/0572-59.

A ajuda compensatória men-
sal, que equivale à parcela do sa-
lário paga pelo empregador, deve
ser informada na ficha “Rendi-
mentos Isentos e Não Tributá-
veis”. O declarante deve incluir
o dinheiro no item 26, “Outros
com o CNPJ da Fonte Pagadora
(Empregadora)”. A descrição
deve conter a expressão “Ajuda
Compensatória”, para identificar
a natureza dos valores.

Para saber quais valores fo-
ram pagos como benefício
emergencial ou ajuda compen-
satória, o contribuinte deve aces-

sar o aplicativo Carteira de Tra-
balho Digital ou consultar o em-
pregador.

Em vigor de abril a dezem-
bro do ano passado, o programa
de suspensão de contratos e de
redução de jornada (com redu-
ção proporcional de salários)
preservou 20,1 milhões de em-
pregos com carteira assinada
durante a pandemia do novo co-
ronavírus. Por meio do progra-
ma, o trabalhador tinha o salário
reduzido ou o contrato suspen-
so, recebendo uma parcela do
seguro-desemprego para com-
plementar a renda e tendo o em-
prego preservado pelo período
equivalente ao que recebeu aju-
da, após o restabelecimento da

jornada.
As duas modalidades, sus-

pensão de contrato e redução de
jornada, dependeu de acordo in-
dividual ou coletivo entre traba-
lhadores e patrões. O emprega-
do com o contrato suspenso re-
cebeu 100% do seguro-desem-
prego no lugar do salário ou 70%
do seguro-desemprego e 30%
do salário.

Na redução de jornada com
redução proporcional dos salá-
rios, o empregado podia ter o
salário e a carga de trabalho re-
duzidos em 25%, 50% ou 70%,
recebendo o seguro-desempre-
go em percentuais equivalentes
à diminuição do salário. (Agen-
cia Brasil)



Justiça de SP: professores não
devem voltar às aulas presenciais
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A Justiça de São Paulo
proibiu o governo estadual de
realizar atividades presenciais
com a convocação de professo-
res nas fases Vermelha e Laran-
ja do Plano São Paulo de com-
bate à covid-19. A decisão da
juíza Simone Gomes Rodrigues
Casoretti, da 9ª Vara de Fazen-
da Pública, vale para os filiados
das entidades que ingressaram
com a ação na Justiça, das es-
colas de educação básica do
estado, públicas ou privadas,
estaduais ou municipais.

Os autores da ação foram
o Sindicato dos Professores
do Ensino Oficial do Estado

de São Paulo (Apeoesp), o
Sindicato dos Funcionários e
Servidores da Educação do
Estado de São Paulo (Afuse),
o Centro do Professorado
Paulista (CPP), o Sindicato
dos Supervisores de Ensino do
Magistério Oficial no Estado
de São Paulo (Apase), a Fede-
ração dos Professores do Es-
tado de São Paulo (Fepesp), e
o Sindicato de Especialistas
de Educação do Magistério
Oficial do Estado de São Pau-
lo (Udemo).

Na sentença, assinada no
último sábado (6), e divulga-
da na terça-feira (9), a magis-

trada afirma que a decisão do
governo do estado de retornar
com as aulas presenciais é
contraditória e sem motiva-
ção. “Na fase mais aguda da
pandemia, com número de
mortes diárias ultrapassando o
patamar de 1.000 e a incapa-
cidade do sistema de saúde, o
retorno presencial das aulas,
ainda que com número redu-
zido e de forma opcional para
os alunos, sem evidências ci-
entíficas sobre o impacto na
transmissão da covid, é medi-
da contraditória e sem moti-
vação válida”.

A juíza ressaltou ainda que

o maior risco de transmissão
não ocorre nas escolas, mas no
aumento da movimentação na
cidade causada pelo trânsito de
alunos, professores e funcio-
nários. “O risco maior da
transmissão do vírus não está
no ambiente escolar, mas no
deslocamento dos professo-
res, funcionários da escola,
crianças e adolescentes, no tra-
jeto da casa à escola, visto que
a maioria faz uso de transporte
público, que atua no limite”.

A Secretaria de Educação
do Estado de São Paulo foi
procurada, mas ainda não se
manifestou. (Agencia Brasil)

STF adia decisão sobre anulação de
condenações de Lula na Lava Jato

A Segunda Turma do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) adiou
na terça-feira (9) a decisão que
pode declarar a suspeição do ex-
juiz Sergio Moro na condução
dos processos que envolvem o
ex-presidente Luiz Inácio Lula da
Silva na Operação Lava Jato.

Após os votos dos ministros
Gilmar Mendes e Ricardo
Lewandowski a favor da suspei-
ção, Nunes Marques pediu vista
do processo e o julgamento foi
suspenso. A data da retomada ain-
da não foi definida.

Primeiro a votar na sessão de
terça-feira, o ministro Gilmar

Mendes considerou que Moro foi
parcial na condução dos processos.
O ministro acatou os argumentos
apresentados pela defesa de Lula
em um habeas corpus e entendeu
que Moro cometeu irregularidades
na condução dos processos.

Mendes citou fatos que
ocorreram durante a tramitação
dos processos contra Lula, como
a condução coercitiva do ex-pre-
sidente, autorização de escutas
no escritório de advogados, su-
posta atuação para impedir a sol-
tura, retirada do sigilo da dela-
ção do ex-ministro Antonio Pa-
locci durante as eleições e o fato

de Moro ter assumido cargo de
ministro da Justiça.

No entendimento do minis-
tro, “não se combate o crime,
cometendo crimes”.

“É preciso que o sistema acu-
satório seja integralmente preser-
vado. A partir da revelação desses
fatos, nós vamos ter que fazer uma
profunda reforma na Justiça crimi-
nal. Esse modelo de investigação, o
papel do próprio Ministério Públi-
co. Ou fazemos isso ou instalamos
um sistema totalitário”, afirmou.

Em seguida, Ricardo Lewan-
dowski também entendeu que
Moro conduziu os processos

com interesses políticos.
No início da sessão, os mi-

nistros rejeitaram pedido do
ministro Edson Fachin, relator
do processo, para adiar o julga-
mento. Na segunda-feira (8),
Fachin anulou as condenações de
Lula na Lava Jato, mas determi-
nou que os processos fossem en-
caminhados para a Justiça Fede-
ral em Brasília. Dessa forma, as
provas foram mantidas, e a uma
nova sentença poderia ser profe-
rida. No entanto, a decisão da tur-
ma poderá determinar que os pro-
cessos sejam definitivamente
anulados. (Agencia Brasil)

Lira e Pacheco dão 24 horas para
Pazuello explicar agenda de vacinação

Um dia depois de o Fórum
Nacional de Governadores pedir
explicações ao Ministério da
Saúde sobre a redução do núme-
ro de doses de vacinas para com-
bater o novo coronavírus  (co-

vid-19) previstas para março, os
presidentes da Câmara dos De-
putados, Arthur Lira (PP-AL), e
do Senado, Rodrigo Pacheco
(DEM-MG), cobraram do mi-
nistro Eduardo Pazuello, que em

24 horas informe sobre o cro-
nograma de vacinação apresen-
tado aos senadores em sessão
temática na Casa no dia 4.

A previsão era de que o mi-
nistério distribuísse em março
- só da vacina  Oxford-AstraZe-
neca, produzida na Fiocruz - 16,9
milhões de doses. Mas a quantida-
de caiu para 3,8 milhões. Na segun-
da-feira (8), depois de uma reunião
na sede da Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz), no Rio de Janeiro, com
governadores, o ministro da Saúde
atribuiu o atraso a uma falha técni-
ca em uma máquina de lacre da
embalagem da vacina.

Em ofício enviado a Pazue-
llo, Lira e Pacheco fizeram qua-
tro perguntas ao ministro. Eles
querem saber se o cronograma
foi alterado e, em caso afirma-
tivo, quais foram as razões para
isso e quais os principais obstá-
culos enfrentados no momento
para que o cronograma vigente
seja cumprido.

Os parlamentares também
querem saber se o ministério tem
informações a respeito do cro-

nograma de produção nacional de
vacinas pela Fiocruz e pelo Insti-
tuto Butantan. Em caso afirmati-
vo, quais seriam as datas para o
envio de vacinas, pelas referidas
instituições, ao governo federal.

Sobre a aquisição de Insumo
Farmacêutico Ativo (IFA), os
parlamentares querem saber há
calendário para sua aquisição,
por parte do governo federal, de
outros países, e se há o risco de
falta dessa matéria-prima, além
dos maiores entraves para que a
pasta faça a aquisição e impor-
tação do produto.

“Considerando a urgência
que nos impõe a pandemia oca-
sionada pela disseminação do
vírus SARS-CoV-2 e a crescen-
te taxa de óbitos por dia em de-
corrência da Covid-19, solicita-
mos a presteza de V. Exa. no sen-
tido de encaminhar as informa-
ções acima requeridas no prazo
de 24 horas, a fim de que as Ca-
sas do Congresso Nacional pos-
sam adotar as providências ca-
bíveis no combate à pandemia”,
diz o ofício. (Agencia Brasil)

O Brasil ultrapassou, pela
primeira vez, a marca de 1,5 mil
mortes diárias por covid-19, se-
gundo a média móvel de sete
dias divulgada pelo boletim Mo-
nitora Covid, da Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz).

Na segunda-feira (8) foram
registrados 1.525 óbitos, 51% a
mais do que a média observada
há um mês (1.010 mortes) e
45% acima dos óbitos de 14 dias
antes (1.052 registros).

O boletim também indica
recorde de mortes diárias, se-

Média diária de mortes por
covid-19 passa de 1,5 mil,

informa Fiocruz
gundo a média móvel, há 13 dias
consecutivos. O recorde atual
está 39% acima do patamar má-
ximo registrado no ano de 2020
(1.096 mortes em 25 de julho).

O número de casos diários
confirmados de covid-19, de
acordo com a média móvel de
sete dias, também está em um pa-
tamar alto. Na segunda-feira, fo-
ram registrados 66.380 casos, se-
gundo nível mais alto desde o iní-
cio da pandemia, ficando abaixo
apenas do número do dia anterior
(66.869).  (Agencia Brasil)

O procurador-geral de Jus-
tiça do Ministério Público de
São Paulo (MP-SP), Mario Sar-
rubbo, recomendou ao gover-
no paulista a suspensão de
eventos esportivos, inclusive
partidas de futebol, na Fase
Vermelha do Plano São Paulo.
Mais restritiva, a fase autoriza
somente o funcionamento de
serviços essenciais, visando
conter o avanço do novo coro-
navírus (covid 19).

Segundo nota divulgada
pelo MP, a recomendação foi
assinada na terça-feira (9), será
publicada no Diário Oficial
desta quarta-feira (10) e ainda
inclui “cultos, missas e demais
atividades religiosas de caráter
coletivo” entre os eventos a
serem suspensos. Para entrar
em vigência, ela precisa ser
referendada pelo governador
João Doria ou pela Justiça.

O governo estadual ainda
não se pronunciou. No último
dia 3, quando anunciou que o
estado seria inserido na Fase
Vermelha a partir do dia 6, o
Centro de Contingência do Co-
ronavírus em São Paulo infor-
mou que o futebol não preci-
saria ser interrompido e segui-
ria o modelo adotado na Euro-
pa, onde vários países decreta-
ram lockdown, mas mantiveram
as atividades esportivas sem
presença de público.

A Federação Paulista de Fu-
tebol (FPF) se manifestou con-
trária à recomendação. Em
nota, afirma ter um “rigoroso
protocolo de saúde”, aprovado
pelo Centro de Contingência e

Senado cria a liderança
da bancada feminina

O Senado aprovou  na terça-
feira (9) a resolução interna que
determina a participação da ban-
cada feminina na reunião de lí-
deres da Casa. Os líderes de
partido e bloco parlamentar se
reúnem toda semana. Nesse
encontro, é definida a pauta de
projetos a serem votados na se-
mana. No Colégio de Líderes
também são firmados acordos
sobre votações e procedimentos
em plenário.

A resolução cria, em caráter
permanente, a figura da lideran-
ça da bancada feminina no Sena-
do. A votação foi de maneira sim-
bólica, sem registro de votação
em painel. É um procedimento
comum quando uma matéria en-

contra unanimidade entre os se-
nadores. A resolução segue para
promulgação.

A autora do projeto, senado-
ra Eliziane Gama (Cidadania-
MA), considerou a votação um
marco. “Hoje é um marco im-
portante. Nos dará muito mais
espaço e protagonismo para par-
ticipar da Ordem do Dia”.

Na sessão, em comemoração
ao Dia Internacional da Mulhere, o
presidente do Senado, Rodrigo Pa-
checo, destacou o esforço da Casa
para diminuir a igualdade de gêne-
ro no país. “Vamos seguir aprovan-
do políticas públicas que contribu-
am para elevar todas as mulheres
ao lugar de dignidade do qual são
merecedoras”. (Agencia Brasil)

Procurador-geral do MP
recomenda suspensão do

futebol em São Paulo
pelo próprio Ministério Públi-
co; menciona Alemanha e Es-
tados Unidos como países
onde o lockdown não interrom-
peu as competições, “sob o
correto conceito técnico de
que os jogos de futebol não
são, sob nenhuma hipótese, lo-
cais que sugerem qualquer tipo
de contaminação”; e destaca
que a modalidade “é um impor-
tante entretenimento à popula-
ção neste trágico momento que
vivemos”.

A entidade encerra o comu-
nicado afirmando que “não há
qualquer argumento científico
que sustente a tese de que o fu-
tebol profissional gere aumen-
to no número de casos” e diz
que a paralisação “deixaria ex-
postos milhares de atletas, que
não mais passariam a ter o con-
trole médico diário e de testa-
gem que o futebol oferece”.

Na recomendação, de acor-
do com a nota do MP, Sarrub-
bo afirma que “o recrudesci-
mento da situação causada pela
covid-19, com o aumento do
número diário de pessoas in-
fectadas, de internações e de
mortes” torna “imprescindí-
vel” a suspensão das atividades
esportivas. Ainda segundo o
comunicado, os médicos que
integram o gabinete de crise
da Procuradoria-Geral de
Justiça alertaram para a taxa
de ocupação de leitos das uni-
dades de terapia intensiva
(UTIs) no estado e “o maior
índice de transmissibilidade
das novas cepas do coronaví-
rus”. (Agencia Brasil)

43ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo-SP. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo 1074184-
71.2018.8.26.0100. O Dr. Miguel Ferrari Junior, Juiz de Direito da 43ª Vara Cível do Foro Central de São
Paulo, faz Saber a SBM INDÚSTRIA DE METAIS LTDA (CNPJ 43.505.353/0001-56) e DANIEL DE
OLIVEIRA GIMENES (CPF 180.122.558-39) que FMI SECURITIZADORA SA lhes ajuizou AÇÃO
INDENIZATÓRIA pelo procedimento comum, objetivando a condenação solidária dos réus ao pagamento
de R$733.090,38. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital para que em 15
dias a fluir dos 20 dias supra ofereçam resposta sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente afixado e publicado n a
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP. J – 10 e 11/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1110769-64.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,Dr(a). Marcia Tessitore, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) CARLOS JAILSON ANSELMO DE SOUSA, Brasileiro, RG nº 360507268, CPF nº 872.783.324-00, que lhe foi 
proposta uma ação de Monitória por parte de GORDOS MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA ME, para cobrança de 
R$13.742,00 (Nov/2014), referente aos cheques 000117, 000120, 000122, 000123, c/c 15094-6, ag.0671, Banco 
Santander. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
pague o valor supra, acrescido dos honorários advocatícios em 5%, com isenção de custas ou no mesmo prazo ofereça 
embargos, sob pena de ser constituído de pleno direito o título executivo judicial, nomeando-se curador especial em caso 
de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                  [09,10] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009740-63.2017.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
6ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Antonio Botto Muscari, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a SIMONE SIMON BADARO CPF 260.721.338-00 e MARCELO KUBOTA CPF 091.508.298-58, que Roberto 
Lufti requereu o cumprimento da sentença, para receber a quantia de R$ 19.496,19 (atualizada para novembro/2020). Estando 
os executados em lugar ignorado, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, em 15 dias úteis, a fluir do prazo 
supra, paguem o débito devidamente atualizado, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios 
de 10% (art. 523, §1º do CPC). Transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
dias úteis para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC). Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                            [09,10] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1086539-50.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 21ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,Dr(a). Maria Carolina de Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc.FAZ 
SABER a(o) Luciana Rocha Mancini CPF 039.573.828-82, que Condomínio Edifício Copan ajuizou ação execução, para 
cobrança de R$24.859,55 (maio/2017), referente a débitos sobre o apto. 3101, Bloco B, integrante do condomínio autor. 
Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para pagamento em três dias, ou apresentação de 
Embargos em 15 dias (podendo depositar 30% do valor do débito e requerer o pagamento da diferença em 06 parcelas 
acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês), sob pena de penhora e avaliação. Honorários advocatícios em 10% 
sobre o débito em caso de pagamento ou ausência de embargos, esclarecendo-se que o pagamento efetuado no prazo legal 
reduzirá a verba honorária a 50%,nomeando-se curador especial em caso de revelia Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de dezembro de 2020.         [09,10] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0215880-35.2006.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 41ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Regis de Castilho Barbosa Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DAKPALST INDUSTRIA 
E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA, CNPJ 01.971.588/0001-93, na pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de 
Execução de Título Extrajudicial por parte de São Luiz de Gonzaga Administração e Comecio Ltda, tendo como corréus Joan Dante Paz e outra, 
para cobrança de R$ 1.112.612,89 (junho/2019), referente ao inadimplemento dos aluguéis do imóvel situado na Avenida Marechal Castelo 
Branco, nº 590, Taboão da Serra/SP. Estando a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por edital, para que 
em 03 dias, pague o débito, atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito da exeqüente, comprovando o depósito de 30% do 
valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, 

Box-garagem nº 312, ambos do Edifício Residencial Dom Gabriel, situado na Rua 3706, esquina com a Rua 3604, Centro, objeto das matrículas 
nºs 21.745 e 21.749, respectivamente, do 2º CRI da Comarca de Balneário Camboriú/SC, sendo nomeado curador especial em caso de revelia 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO N° 1017527-69.2019.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). PATRÍCIA PERSICANO PIRES, na forma da Lei, etc. Faz Saber a  
1- Showtec Indústria e Comércio de Eletrônicos Ltda, CNPJ 01.841.553/0001-30, na pessoa de seu representante legal; a 2- Anme Abou 
Amche Kaddonrali, CPF 142.324.958-51, 3- Calil Aliined Kaddourah, CPF 125.411.358-40, 4- Ana Lucia Petrachini Gouvea Kaddourah, 
CPF 151.595.008-55 e 5- Ali Kaddourah, CPF 087.919.308-55.
de que, procedam o pagamento de RS 3.001.214,91

publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2021.                          B - 09, 10 e 11
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001787-91.2019.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ORONIDES 
MEIRELES, CPF 032.718.218-01, que lhe foi proposta uma ação Monitória ora em fase de Cumprimento de Sentença com Incidente 
de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Alana Della Nina Almeida Melo Produção de Evento ME, objetivando a 
desconsideração da personalidade jurídica da EDITORA MEIRELES EIRELI, CNPJ nº 10.866.096/0001-29 e inclusão de seu único sócio 
na demanda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta bem como para manifestar-se e requerer as provas cabíveis no prazo de 15 dias conforme os termos do artigo 135 do 

NOGUEIRA PEGAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ nº 23.019.505/0001-01
AVISO DE CONVOCAÇÃO

Ficam os sócios da sociedade Nogueira Pegas Empreendimentos Imobiliários Ltda., 
CNPJ 23.019.505/0001-01, com sede na cidade e estado do SP, na R. Campo Verde, 61, 9º e 10º 
andares, Jd. Europa, CEP 01456-010, CONVOCADOS, nos termos da Cláusula 18ª, do Contrato Social 
da sociedade, para a realização de Reunião de Sócios, a se realizar na sede da sociedade, no dia 
19/03/2021, em 1ª convocação às 10h e segunda convocação às 11h, para tratar da exclusão do sócio 
Fabio Rodriguez Pegas em razão (i) de seu total e completo afastamento da sociedade; (ii) total quebra 
do affectio societatis; (iii) de sua situação ser prejudicial à sociedade; (iv) facultar a referido sócio 
apresentação de argumentos que impeçam a sua exclusão, os quais serão apreciados na Reunião, 
pelo que se mostra imperioso o seu comparecimento para exercício do direito de defesa. Todos os 
detalhes e os documentos da sociedade e que suportam o quanto a ser debatido na referida Reunião 
encontram-se à disposição de qualquer sócio na sede da sociedade, podendo ser encaminhados via 
eletrônica por qualquer dos administradores, se assim for requerido pelo sócio. SP, 08/03/2021. 
Nogueira Pegas Empreendimentos Imobiliários Ltda. Sócias Administradoras.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE LYDIA BIANCHI DE 
ALMEIDA, REQUERIDO POR DENISE ALMEIDA PEREZ E OUTRO - PROCESSO Nº 1005817-09.2020.8.26.0008.O MM. Juiz 
de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Luís Eduardo Scarabelli, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 
22/02/2021, foi decretada a INTERDIÇÃO de LYDIA BIANCHI DEALMEIDA, CPF 083.324.098-61, declarando-a relativamente 
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial e nomeada como CURADORA, em 
caráter DEFINITIVO, a Sra. Denise Almeida Perez. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e 
afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de fevereiro de 2021.                            [10] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004351-68.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 23ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vítor Gambassi Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Masahide Oba - Me, 
CNPJ 17.541.709/0001-05, na pessoa de seu representante legal e a Masahide Oba, CPF 540.865.158 - 49, que Banco Santander (Brasil) 
S/A, ajuizou uma Ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 217.789,42 (jan/2015), referente ao saldo devedor da 
Cédula de Crédito Bancário nº 00334337300000002950 (Operação nº 4337000002950300170).Estando os executados em local ignorado, 

valor em execução, mais custas e honorários, requererem o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2021.       B - 10 e 11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009881-39.2018.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro 
Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MERCADINHO BUIQUE 
LTDA ME, CNPJ 15.713.594/0001-55, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S.A., objetivando condenar o réu ao pagamento de R$ 12.398,58 (agosto/2018), corrigidos e acrescido de encargos legais, 
referente ao inadimplemento do Termo de Ocorrência de Irregularidade n° 8103345. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1035229-05.2017.8.26.0100. A MM. Juíza de Direito da 32ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Gabriela Fragoso Calasso Costa, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) João 
Paulo Garcia Bicalho Dias, CPF. 477.745.411-87, que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de Pagamento por 
Espólio de Lúcia Portugal de Salles Oliveira (Inventariante Armando de Salles Oliveira), objetivando o despejo do imóvel da 
Alameda Tietê, 301, apto 3B tendo deixado de honrar com seus alugueres e encargos e a extinção da relação locatícia entre 
as partes tendo um debito em aberto de R$ 89.760,00 (abril/2017). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta ou purgue a mora. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
NIRE nº 35.300.439.368 - CNPJ/MF n° 15.047.380/0001-97

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07 de dezembro de 2020
Data, Hora e Local: Aos 07 (sete) dias do mês de dezembro de 2020, às 10h00min, na sede social 
da Companhia localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3064, 8º andar, Parte A, Itaim Bibi - 
CEP 01451-001 - São Paulo - SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos 
do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença 
dos acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. Constituição 
da Mesa: Presidente: Sr. Fabio Arturo Corrias; e Secretário: Sr. Gustavo Amado León. Ordem do Dia: 
O exame, discussão e aprovação da seguinte matéria: reeleger os Srs. Julio de Albuquerque 
Bierrenbach, Luiz Pereira de Souza e Sra. Ieda Cristina Corrêa Bhering da Silva como membros  
do Comitê de Auditoria, para um prazo de mandato de 1 (um) ano, mantendo as funções já 
designadas a eles anteriormente e conforme Estatuto Social. Deliberações: Examinando os itens 
constantes da ordem do dia, os acionistas presentes tomaram a seguinte deliberação: foi examinada, 
discutida e aprovada, pela unanimidade de votos dos presentes e sem ressalvas, a reeleição dos 
seguintes membros efetivos do Comitê de Auditoria, para um prazo de mandato de 1 (um) ano, nos 
termos da Resolução CNSP nº 321/2015, artigo 134: (i) Julio de Albuquerque Bierrenbach, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 2.243.274-4, inscrito no CPF/MF sob  
nº 094.031.327-87, domiciliado nessa Capital do Estado de São Paulo, na Rua João de Souza Dias, 
881, apartamento 191, Campo Belo, 04618-003, o qual manterá a função de presidente do  
Comitê de Auditoria; (ii) Ieda Cristina Corrêa Bhering da Silva, brasileira, casada, portadora  
da cédula de identidade RG nº 16.491.124-8, inscrita no CPF/MF sob nº 022.067.628-38,  
domiciliada nessa Capital do Estado de São Paulo, na Rua Marimam, 215, Vila Marieta,  
CEP 03618-020, a qual manterá a função de membro do Comitê de Auditoria; e (iii) Luiz Pereira  
de Souza, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 11.431.696, inscrito no  
CPF/MF sob nº 006.845.328-08, domiciliado nessa Capital do Estado de São Paulo, na Rua Cajuru, 
nº 1183 apartamento 112-B, Belenzinho, CEP 03057-000, o qual manterá a função de membro do 
Comitê de Auditoria. Os eleitos acima mencionados declaram não estarem incursos em qualquer dos 
crimes previstos em lei que os impeçam de exercer sua atividade. Os membros do Comitê ora eleitos 
são empossados em seus cargos mediante a assinatura do respectivo Termo de Posse. Os membros 
do Comitê ora eleitos declaram que preenchem todas as condições previstas no Anexo II da 
Resolução CNSP nº 330/2015, e permanecem sujeitos à homologação de sua reeleição pela 
Superintendência de Seguros Privados. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, da qual foi lavrada a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada em 
livro próprio da Companhia. São Paulo, 07 de dezembro de 2020. Mesa: Fabio Arturo Corrias - 
Presidente; Gustavo Amado León - Secretário. Acionistas Presentes: SWISS REINSURANCE 
COMPANY LTD - Por: Frederico Santana Knapp - Cargo: Procurador; SWISS RE REINSURANCE 
HOLDING COMPANY LTD - Por: Frederico Santana Knapp - Cargo: Procurador. JUCESP  
nº 127.636/21-3 em 03/03/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Safira Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros 
CNPJ/MF nº 07.755.506/0001-50                                                                                 NIRE nº 35.300.327.527

Extrato da Ata de Assembleia Geral Ordinária em 11.12.2020 
Data, hora, local: 11.12.2020, 10 horas, na sede social, Rua São Bernardo, 683, sala 3, São Paulo/SP. Presença:
Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Reginaldo Funari de Senna, Secretária: Aviva Mizrahi.
Deliberação aprovada: (I) Demonstrações financeiras levantadas em 31.12.2019 publicadas nos jornais “Diário
Oficial do Estado de São Paulo”, e “O Dia/SP”, edição de 05.12.2020. (II) ratificação da destinação do lucro
apurado no exercício findo em 31.12.2019, sendo: (a) RS 7.623,90 destinados para constituição da Reserva
Legal; (b) R$ 110.000,00 distribuído a título de Dividendos; (c) R$ 700.000,00 distribuido a título de Juros sobre
Capital Próprio e; (d) o saldo remanescente ficando a disposição na conta Reservas de Lucros. (III) Ratificação
dos atos praticados pelos Diretores da Companhia. (IV) A reeleição de Reginaldo Funari de Senna, brasileiro,
casado, Contabilista, RG 2.278.906-6 SSP/SP, CPF/MF 039.110.128-53, como Diretor Financeiro e Aviva Mizrahi,
brasileira, casada, RG 6.477.015 SSP/SP e CPF/MF 006.143.968-16 como Diretora, passando neste ato a exercer
o cargo de Diretora Comercial, ambos residentes em São Paulo/SP. O mandato dos Diretores ora eleitos será
3 anos. Declaração de Desimpedimento dos Diretores eleitos em Anexo I e o Termo de Posse dos Diretores
eleitos em Anexo 11. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 11.12.2020. Acionistas: Bueninvest Representações
Comerciais S/A. p.p, Raquel Btesh de Safdie; Edalbrás Participações e Empreendimentos Ltda. p.p. Ezra Harari.
JUCESP nº 112.953/21-9 em 01.03.2021. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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4BIO MEDICAMENTOS S.A.
CNPJ 07.015.691/0001-46

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
O exercício de 2020 foi marcado pela continuação do crescimento da 4Bio, pela consolidação da parceria com a Raia Drogasil (detentora de 55% do capital da 4Bio) e pela continuação da implementação das ações do planejamento estratégico (que havia sido definido em 2018). Com isto, estamos construindo as 
condições para continuar a crescer de forma acelerada em medicamentos especiais, segmento farmacêutico com maior crescimento no Brasil e no mundo. Estamos preparados para enfrentar os desafios de crescimento, inovando e encantando os nossos clientes e fornecedores permanentemente para nos 
consolidarmos como referência nacional na comercialização de medicamentos especiais. O foco da Administração continuará voltado para o crescimento com rentabilidade.                                      A Administração.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais)

ATIVO Nota 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 22.925 4.363
Clientes 7 181.633 139.113
Estoques 8 112.566 80.053
Tributos a recuperar 9 458 7.610
Imposto de renda e contribuição social 10 1.786 2.236
Outras contas a receber 3.019 3.246
Despesas antecipadas 256 578

322.643 237.199
Não circulante
Tributos a recuperar 9 7.839 1.851
Imposto de renda e contribuição social 10 7.674 7.943
Tributos diferidos 24 36.261 20.960
Imobilizado 12 5.009 4.401
Direito de uso em arrendamento 18 2.851 3.922
Intangível 13 2.492 1.681

62.126 40.758

  
Total do ativo 384.769 277.957

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2020 2019
Receita líquida de vendas 21 998.372 833.735
Custo dos produtos vendidos 22 (914.335) (754.822)
Lucro bruto 84.037 78.913
(Despesas) receitas operacionais
  Gerais e administrativas 22 (16.739) (14.100)
  Comerciais 22 (54.296) (51.521)
  Outras (despesas) receitas operacionais,
    líquidas 22 (13) 2.656
Lucro operacional antes do resultado
  financeiro 12.989 15.948
Resultado financeiro
  Despesas financeiras 24 (7.456) (11.151)
  Receitas financeiras 24 4.741 8.014
Lucro antes do imposto de renda
  e da contribuição social 10.274 12.811
Imposto de renda e contribuição social
  Corrente 25 - 7.944
  Diferido 25 15.300 16.943

15.300 24.887
Lucro líquido do exercício 25.574 37.698
Lucro básico e diluído por ação no final
  do exercício - R$ 26 22,22 32,75

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2020 2019
Lucro líquido do exercício 25.574 37.698
Outro resultado abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício 25.574 37.698
Lucro básico e diluído por ação no final do
  exercício - R$ 22,22 32,75

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
2020 2019

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 10.274 12.811
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Depreciações e amortizações 3.346 2.659
Remensuração de arrendamentos (33) -
Resultado na venda ou baixa do ativo imobilizado e intangível - 233
(Reversão) provisão para perdas de créditos esperadas (757) 1.717
Provisão de baixas de estoque 1.079 299
Provisão para demandas judiciais 189 52
Provisões 54 -
Despesas de juros de arrendamento 238 -
Despesas de juros 2.042 539

16.432 18.310
Imposto de renda e contribuição social a restituir - 4.122

16.432 22.433
(Aumento) redução de ativos
  Contas a receber (41.763) (7.373)
  Estoques (33.592) (12.305)
  Outras contas a receber 227 (632)
  Imposto a recuperar 1.832 (5.670)
  Despesas antecipadas 322 (341)
Aumento (redução) de passivos
  Fornecedores 42.615 13.290
  Salários e obrigações sociais 785 454
  Impostos, taxas e contribuições 1.979 939
  Outras contas a pagar 1.513 1.309
  Juros pagos (226) (1.563)
   Imposto de renda e contribuição social pagos - (265)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades
  operacionais (9.876) 10.275
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisições de imobilizado e intangível (3.233) (3.099)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (3.233) (3.099)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Empréstimos tomados de partes relacionadas - 12.000
  Empréstimos tomados 33.341 -
  Pagamentos de empréstimos - (16.905)
  Pagamentos de arrendamentos (1.670) (1.323)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  de financiamento 31.671 (6.228)
Aumento de caixa e equivalente de caixa 18.562 948
Caixa e equivalente de caixa
  No início do exercício 4.363 3.415
  No final do exercício 22.925 4.363
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 18.562 948

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2020 2019
Circulante
Fornecedores 14 163.558 120.943
Empréstimos 15 33.453 -
Passivo de arrendamentos 18 1.394 1.442
Salários e encargos sociais 16 6.322 5.537
Tributos a recolher 17 8.221 6.299
Outras contas a pagar 4.478 2.891
Provisão para demandas judiciais 19 189 -

217.615 137.112
Não circulante
Partes relacionadas 11 57.807 56.103
Passivo de arrendamento 18 1.581 2.537
Provisões 223 169
Tributos a recolher 58 -
Outras contas a pagar - 75

59.669 58.884
Total passivo 277.284 195.996
Patrimônio líquido 20
Capital social 24.027 24.027
Reserva de lucros 83.458 57.934
Total do patrimônio líquido 107.485 81.961
Total do passivo e patrimônio líquido 384.769 277.957

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em milhares de reais)
Reservas de lucros

Nota Capital social
Reserva

de capital
Incentivo 

fiscal Legal Estatutária
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2019 24.027 - 15.485 1.033 3.723 - 44.268
Lucro líquido do exercício - - - - - 37.698 37.698
Reserva de capital - (5) - - - - (5)
  Constituição de reserva legal 20.b) - - - 1.885 - (1.885) -
  Constituição de reserva de lucro 20.c) - - 35.813 - - (35.813) -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 24.027 (5) 51.298 2.918 3.723 - 81.961
Lucro líquido do exercício - - - - - 25.574 25.574
Reserva de capital - (49) - - - - (49)
  Constituição de reserva legal 20.b) - - - 1.279 - (1.279) -
  Constituição de reserva de incentivo fiscal 20.d) - - 24.295 - - (24.295) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 24.027 (54) 75.593 4.197 3.723 - 107.486

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”) foi constituída 
em 2004 e suas atividades concentram-se na comercialização de medicamentos 
especiais e correlatos de alta tecnologia (utilizados para tratar condições graves de 
saúde ou de ameaça à vida prescritos por especialistas clínicos), sem manipulação de 
fórmulas, serviços de aplicação de medicamentos, fornecimento de infraestrutura de 
apoio ao paciente, consultoria em gestão empresarial, tecnologia de informação, 
fornecimentos e gestão de recursos humanos, pesquisa de mercado e de opinião 
pública e marketing direto. A Companhia tem sua sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Pedroso Alvarenga, 58, conjunto 2, Chácara Itaim. 
Em 2015, ocorreu a mudança do controle acionário da Companhia onde o acionista 
controlador passou a ser a Raia Drogasil S.A. (“Raia Drogasil”), detendo 55% das 
ações ordinárias da Companhia. Com a parceria com a Raia Drogasil em 2015, a 
Companhia passou a obter ganhos de escala e ampliação de presença nacional, 
criando as condições necessárias para continuar crescendo de forma acelerada.
2. Base de elaboração: a) Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras estão de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e foram preparadas 
conforme normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em vigor em 31 de dezembro de 
2020, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. b) Impactos da pandemia 
Covid-19: Diante do cenário atual que o país atravessa por conta da pandemia da 
COVID-19, a Companhia avaliou perdas de crédito esperadas, levando em 
consideração todos os fatos e circunstâncias, com o objetivo de verificar se, de fato, 
houve um aumento significativo no risco de crédito ou restrição temporária de liquidez.
A Companhia adotou como premissa a avaliação com base nos saldos de recebíveis 
em 31 de dezembro de 2020. Nesta data, as modalidades de recebimento da 
Companhia em relação ao total das vendas acumuladas estavam representadas por: 
Boletos/Depósitos (91%) e Cartões (9%). Abaixo, apresentamos a composição dos 
saldos de contas a receber de clientes em 31 de dezembro de 2020:
Contas a receber Dez/2020 %
Boletos / Depósitos a prazo 167.213 91,2%
Cartões de crédito e débito 16.179 8,8%
Total 183.392 100%
A Administração destaca que embora tenha sido decretado isolamento social em 
praticamente todos os Estados, em 31 de dezembro de 2020 não houve aumento no 
risco de crédito em relação às contas a receber de clientes ante mesmo período de 
2019, não havendo justificativa para qualquer ajuste na provisão para perdas de 
créditos esperadas. Ademais, não ocorreu fato significativo nos resultados da 
Companhia que prejudicasse as estimativas contábeis no que se refere a: 
recuperabilidade dos ativos financeiros (caixa e equivalentes, aplicações), realização 
de estoques, realização de tributos diferidos, recuperabilidade dos tributos indiretos, 
covenants, renegociação de contratos de arrendamentos, reavaliação de ativos, 
receita de e-commerce e tributos sobre o lucro. Em conformidade com a Deliberação 
CVM nº 859/2020, que trata sobre alterações no Pronunciamento Técnico CPC 06 
(R2) – Arrendamento em Decorrência de Benefícios Relacionados à pandemia da 
COVID-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento – a 
Companhia avaliou que os benefícios oriundos dos descontos e prorrogações de 
vencimentos de aluguéis obtidos em alguns imóveis foram pontuais e que não 
resultaram em alteração na vigência dos mesmos contratos de arrendamento (Nota 
18). 3. Novos procedimentos contábeis, alterações e interpretações de normas: 
3.1. Novos procedimentos contábeis - As seguintes normas contábeis foram 
adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2020: a) CPC 
00 (R2) / Framework – Estrutura Conceitual para a Elaboração e Divulgação de 
Relatório Contábil Financeiro: O pronunciamento revisado traz alguns novos 
conceitos, fornece definições atualizadas e critérios de reconhecimento para ativos e 
passivos e esclarece alguns conceitos importantes. A Administração entende que 
essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia.
b) CPC 06 (R2) / IFRS 16 – Arrendamentos - Benefícios relacionados à Covid-19 
para arrendatários em contratos de arrendamento: As alterações preveem 
concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a 
modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados 
como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um 
arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à Covid-19 
concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de arrendamento. O arren-
datário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do 
arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento 
relacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando ao 
CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de arrendamento.
A Administração entende que essa alteração não teve impacto nas demonstrações 
financeiras da Companhia, pois as premissas para reconhecimento dos arrendamentos 
não foram alteradas em decorrência da Covid-19. c) CPC 15 (R1) / IFRS 03 – 
Combinação de Negócios: Definição de negócios: As alterações do CPC 15 (R1) 
esclarecem que, para ser considerado um negócio, um conjunto integrado de 
atividades e ativos deve incluir, no mínimo, um input - entrada de recursos e um 
processo substantivo que, juntos, contribuam significativamente para a capacidade de 
gerar output - saída de recursos. Além disso, esclareceu que um negócio pode existir 
sem incluir todos os inputs - entradas de recursos e processos necessários para criar 
outputs - saída de recursos. A Administração entende que essas alterações não 
tiveram impacto sobre as demonstrações financeiras da Companhia. d) CPC 26 (R1) 
/ IAS 1 – Apresentação das Demonstrações Contábeis e CPC 23 / IAS 8 - Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: Definição de material: 
As emendas do CPC 26 (R1) / IAS 1 e do CPC 23 / IAS 8 esclarecem a definição de 
materialidade e alinham a definição usada na estrutura conceitual e nas demais 
normas contábeis. A Administração entende que estas emendas não trouxeram 
impactos significativos nas demonstrações financeiras da Companhia, pois aplica a 
orientação técnica OCPC 7 e, com isso divulgando somente informações relevantes. 
e) CPC 38 / IAS 39, CPC 40 (R1) / IFRS 7 e CPC 48 (Deliberação CVM nº 854/2020) 
– Reforma da taxa de juros de referência: A deliberação CVM 854/2020 entrou em 
vigor a partir de 1º de janeiro de 2020. Trata de alterações nos Pronunciamentos 
Técnicos CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), em decorrência da reforma da taxa de juros de referência, 
relacionada com a previsão de descontinuidade do uso da London Interbank Offered 
Rate (LIBOR) como taxa de juros de referência após 2021. A Administração entende 
que não será impactada pela reforma da taxa de juros de referência pois, até o 
momento, não possui ativos ou passivos financeiros atrelados a este índice. 3.2. 
Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar 
essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em 
vigor. a) CPC 11, CPC 50 / IFRS 17 – Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB 
emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, 
mas que será codificada como CPC 50 - Contratos de Seguro e substituirá o CPC 11 
– Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de 
seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. O foco 
da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma adaptação específica para 
contratos com características de participação direta (abordagem de taxa variável); 
• Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente 
para contratos de curta duração. A IFRS 17 vigora para períodos iniciados a partir de 
1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos. 
A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 
na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. A Administração entende que 
essa norma não se aplica as demonstrações financeiras da Companhia. b) CPC 26 
(R1) / IAS 1 – Apresentação das Demonstrações Contábeis: Classificação de 
passivos como circulante e não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu 
alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26 (R1), de forma a 
especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. 
As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que 
o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação 
não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de Postergação; 
• Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um 
instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua 
classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de 
janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia 
avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de 
empréstimo existentes podem exigir renegociação.
4. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas na 
elaboração dessas demonstrações financeiras estão descritas a seguir: a) Vendas de 
medicamentos: As receitas da Companhia advêm principalmente da venda de 
medicamentos para gestoras de planos de saúde, hospitais e clínicas, pessoa física e 
jurídica (“clientes”). Para essas vendas, consideradas sem obrigação subsequente de 
desempenho, as receitas são reconhecidas no momento em que o controle do ativo é 
transferido para os clientes, ou seja, na transferência / entrega no local de destino 
definido pelo cliente. As receitas são reconhecidas líquidas de devoluções e descontos 
comerciais. Devoluções e cancelamento - Para contratos que permitem ao cliente 
devolver um item, de acordo com o CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida na 
extensão em que seja provável que uma reversão significativa não ocorrerá. O valor 
da receita reconhecida é contabilizado liquida das devoluções e cancelamentos 
esperados. b) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, 
depósitos bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de 
custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, com vencimentos inferiores a 90 dias, não excedendo seu 
valor justo ou de realização. c) Aplicações financeiras: Registradas pelo valor de 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, que não excedem seu valor justo ou de realização. 
Possuem carência de resgate superior a 90 dias da data da contratação, com risco de 
mudança de valor se resgatadas antecipadamente. d) Contas a receber e provisão 
para perdas de crédito esperadas: Perdas de crédito esperadas em clientes são 
mensuradas por meio de estimativas ponderadas de probabilidade de perdas de 
crédito baseados nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As 
perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à 
Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera 
receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva 
do ativo financeiro. A Companhia avalia no final de cada período do relatório se há 
evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por 
impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos 
(um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
que pode ser estimado de maneira confiável. De acordo com o CPC 48 / IFRS 9, as 
perdas esperadas são mensuradas em uma das seguintes bases: • Perdas de crédito 
esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito que resultam de possíveis 
eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço; e • Perdas de 
crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas de crédito que resultam de 
todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um 
instrumento financeiro. e) Estoques: Avaliados pelo método do custo médio de 
aquisição, ajustados pelo efeito do ajuste a valor presente de fornecedores (compras 
a prazo), que não excede seu valor de realização, quando este for menor, incluindo as 
provisões para cobrir eventuais perdas. O valor líquido realizável corresponde ao 
preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para 
conclusão e de custos necessários à realização da venda. f) Acordos comerciais: 
Além das compras regulares de produtos, a Companhia negocia com seus 
fornecedores, oportunidades de venda diferenciada dos seus produtos. Essas 
negociações são individuais e distintas entre os fornecedores e podem apresentar 
características de natureza complexa. As principais categorias de acordos comerciais 
são: (i) descontos financeiros concedidos por laboratórios atrelados à venda ao 
consumidor e associados a Programas de Benefícios; (ii) verbas de marketing e 
publicidade; e (iii) abatimentos por metas de volume, auferidos tanto nas compras 

quanto nas vendas. À medida em que ocorre a execução operacional do produto da 
negociação (veiculação do produto, disposição, venda do produto promovido, direito 
ao recebimento do valor financeiro acordado etc.), a Companhia reconhece o ganho 
auferido com essas negociações reduzindo o custo dos produtos vendidos, em 
contrapartida de outras contas a receber ou de adiantamento de fornecedores, 
conforme o caso. g) Imobilizado: Avaliado ao custo de aquisição, deduzido de 
depreciação e, quando aplicável, provisão para redução ao valor de recuperação. 
A depreciação é calculada pelo método linear, às taxas mencionadas na nota 
explicativa nº 12, que levam em consideração o tempo de vida útil econômica 
estimado dos bens. A vida útil estimada e o método de depreciação são revisados nas 
datas de encerramento das demonstrações financeiras, e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. A depreciação é 
calculada pelo método linear para alocar seus custos, menos o valor residual, durante 
a vida útil, que é estimada como segue: • Equipamentos de informática - 5 anos; 
• Veículos - 5 anos; • Móveis, utensílios, máquinas e equipamentos - 10 anos; 
• Benfeitorias em propriedades de terceiros - 5 anos. h) Arrendamentos: Na adoção 
do IFRS 16/CPC 06 (R2), a Companhia reconheceu os passivos de arrendamento 
envolvendo arrendamentos que já haviam sido classificados como “arrendamentos 
operacionais” seguindo os princípios do IAS 17 - “Arrendamentos”. Esses passivos 
foram mensurados ao valor presente dos pagamentos de arrendamentos 
remanescentes descontados por meio da taxa incremental sobre empréstimo da 
arrendatária em 1º de janeiro de 2019. A média ponderada da taxa incremental de 
empréstimo nominal da arrendatária aplicada aos passivos de arrendamento em 1º. 
de janeiro de 2019 foi de 2,94% a.a. Detalhes sobre as taxas por período de contrato 
estão descritas na Nota 18. Para arrendamentos anteriormente classificados como 
arrendamentos financeiros, a Companhia reconheceu o valor contábil do ativo e do 
passivo de arrendamento imediatamente antes da transição ao valor contábil do ativo 
de direito de uso e do passivo de arrendamento na data da aplicação inicial. 
Os princípios de mensuração do IFRS 16/CPC 06 (R2) aplicam-se apenas após esta 
data. As remensurações dos passivos de arrendamentos foram reconhecidas como 
ajustes nos respectivos ativos de direito de uso imediatamente após a data da 
aplicação inicial. A Companhia é qualificada como arrendatário após avaliar se um 
contrato é, ou contém, um arrendamento, conforme as seguintes premissas: 
• O arrendador não pode ter o direito substantivo de substituir o ativo por um ativo 
alternativo durante o prazo do arrendamento; • A Companhia tem substancialmente 
todos os benefícios econômicos do ativo de um contrato caso ele se beneficie da 
maior parte dos benefícios provenientes do produto principal, subproduto e outros 
benefícios que o ativo poderá gerar; • A Companhia tem o direito de direcionar o uso 
do ativo, gerindo como e para que fins ele será utilizado durante o período de uso ou 
quando essas decisões estiverem predeterminadas no contrato e a Companhia operar 
o ativo durante todo o período do contrato, sem que o arrendador tenha o direito de 
alterar essas instruções de funcionamento. i) Intangível: Os gastos com recursos 
intangíveis somente são considerados itens do ativo intangível e capitalizados como 
tal quando atendem às condições de identificação, controle e mensuração. Estão 
representados por gastos com aquisição de informações, incrementos e formação de 
base de dados e sistemas de computação, os quais são amortizados pelo método 
linear, às taxas mencionadas na nota explicativa nº 13, que levam em consideração o 
tempo de vida útil econômica estimado desses ativos. j) Instrumentos financeiros: 
Inicialmente, registrados a seu valor justo acrescido dos custos de transação 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e 
passivos financeiros classificados como mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado, quando tais custos são diretamente registrados no resultado do exercício. 
A mensuração subsequente, quando aplicável, ocorre a cada data de encerramento 
das demonstrações financeiras, de acordo com a classificação dos instrumentos 
financeiros, sendo estes denominados como básicos ou como outros instrumentos e 
transações financeiras mais complexos. k) Provisão para demandas judiciais: 
Registrada somente quando existe uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos passados, uma saída de recursos seja provável para liquidar a 
obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. É atualizada até as datas de 
encerramento das demonstrações financeiras pelo montante estimado das perdas 
prováveis, observada sua natureza e com base na opinião dos assessores jurídicos 
da Companhia. l) Demais ativos e passivos: Os ativos são apresentados ao valor de 
custo ou de realização, dos dois o menor, incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
e as variações monetárias auferidos. Os passivos são demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, ajustados pelo efeito do ajuste a valor presente de 
fornecedores (compras a prazo), acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridos, de acordo com os contratos vigentes. m) 
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: Tributos correntes 
- A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro 
tributável do exercício. O imposto de renda foi calculado à alíquota de 15%, acrescida 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$240. A contribuição 
social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. O lucro tributável 
difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda 
e contribuição social são calculadas com base nas alíquotas vigentes nas datas de 
encerramento das demonstrações financeiras. Tributos diferidos - Quando aplicável, o 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos somente na 
extensão em que seja provável que existirá base tributável positiva para a qual as 
diferenças temporárias possam ser utilizadas e os prejuízos fiscais possam ser 
compensados, conforme previsto nas práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às pequenas e médias empresas, sobre as diferenças entre os ativos e passivos 
reconhecidos para fins fiscais e os correspondentes valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
determinados considerando as alíquotas (e leis) vigentes na data de preparação das 
demonstrações financeiras e aplicáveis quando o respectivo imposto de renda e 
contribuição social forem realizados. A recuperação do saldo dos Tributos diferidos 
ativos é revisada nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, e, 
quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para 
permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera que seja recuperado. n) Ajuste a valor presente: Os 
elementos integrantes do ativo e passivo decorrentes de operações de longo prazo ou 
de curto prazo, quando há efeitos relevantes, são ajustados a valor presente com base 
em taxas de desconto que reflitam as melhores avaliações atuais do mercado. A 
Administração efetuou análise dos valores de ativo e passivo, tendo identificado 
saldos e transações para os quais o ajuste a valor presente seja relevante para efeito 
das demonstrações financeiras e tais impactos foram registrados nas rubricas de 
receita e despesas financeiras. o) Crédito presumido de ICMS: São auferidos pela 
Companhia, benefícios fiscais decorrentes de tratamento tributário diferenciado da 
apuração do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) - por 
operações conduzidas nas filiais situadas nos Estados de Tocantins – Palmas e 
Pernambuco – Recife. O ganho é reconhecido no resultado do exercício no momento 
em que os riscos e benefícios da mercadoria são transferidos ao comprador. Essa 
receita é reconhecida na demonstração do resultado na Companhia, a rubrica de 
dedução de receita bruta de vendas. p) Reserva de incentivos fiscais: A Companhia 
goza de incentivos fiscais de ICMS que de acordo com a Lei complementar nº 160/17 
são classificados como subvenção para investimentos. A Administração da Compa-
nhia, tendo em vista a referida lei, está destinando os montantes descritos na nota 
explicativa nº 20.d, para reserva de incentivos fiscais, na rubrica de reserva de lucros, 
sujeita à aprovação em Assembleia Geral Ordinária. Os valores dos incentivos não 
fazem partes da base de cálculo de dividendo mínimo obrigatório sendo que somente 
poderão ser incorporados ao capital social, em conformidade com a Lei nº 6.404/76.
5. Julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contábeis 
descritas na nota explicativa nº 4, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar 
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, os quais não são 
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e premissas contábeis são 
continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias. 
Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. Os efeitos decorrentes das 
revisões feitas nas estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que as 
estimativas são revisadas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em 
exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício presente quanto exercícios 
futuros. As estimativas e premissas que apresentam risco significativo, com 
probabilidade de causar ajuste relevante aos valores contábeis dos ativos e passivos 
para o próximo exercício financeiro, estão contempladas a seguir: a) Provisão para 
demandas judiciais: É constituída para todos os riscos referentes a processos 
administrativo-judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo 
grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos assessores jurídicos. b) Provisão para perdas de crédito esperadas: 
Conforme descrito na nota explicativa nº 4.d, a Companhia elabora uma avaliação 
ponderada da probabilidade de perdas de crédito tendo como referência as perdas 
históricas de créditos de clientes em uma mesma categoria em conjunto com 
projeções de premissas e eventos futuros. A provisão para perdas esperadas é 
calculada para os casos ou as categorias de clientes em que haja indicações de que 
o risco de crédito existe no momento do reconhecimento inicial da venda. c) Avaliação 
do valor recuperável do imobilizado e intangível: Os bens do imobilizado, do 
intangível e de outros ativos não circulantes são avaliados anualmente para 
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por 
redução ao valor recuperável ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significa-
tivas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Se 
houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de 
mensurar o montante dessa perda, se houver. Se o montante recuperável de um ativo 
calculado for menor que seu valor contábil, este último é reduzido a seu valor 
recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida, imediatamente, 
no resultado do exercício. d) Taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário: 
A Companhia não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser 
aplicada a seus contratos de arrendamento e, portanto, a taxa incremental sobre o 
empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos 
de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo 
do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos 
emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de 
arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos 
necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente 
econômico similar. A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e 
deve ser função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de 
arrendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente 
econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza 
preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve 
proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental de 
empréstimo. A adoção do IFRS 16/CPC 06(R2) permite que a taxa incremental seja 
determinada para um agrupamento de contratos, uma vez que esta escolha está 
associada à validação de que os contratos agrupados possuem características 
similares. e) Determinação do prazo de arrendamento: Ao determinar o prazo do 
arrendamento, a Administração considera todos os fatos e circunstâncias que criam 
um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não 
exercício da opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as 
opções de rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento somente quando há 
certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou que não será rescindido). 
Para arrendamentos de centros de distribuição, os fatores a seguir normalmente são 
os mais relevantes: Se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer em multas 
significativas, é razoavelmente certo de que a Companhia irá efetuar a prorrogação 
(ou não irá efetuar a rescisão). Se houver benfeitorias em imóveis de terceiros com 
saldo residual significativo, é razoavelmente certo de que a Companhia irá prorrogar 
(ou não rescindir) o arrendamento. Adicionalmente, a Companhia considera outros 
fatores, incluindo as práticas passadas referentes aos períodos de utilização de tipos 
específicos de ativos (arrendados ou próprios) e de duração de arrendamentos, e os 
custos e a disrupção nos negócios necessários para a substituição do ativo arrendado. 
A maioria das opções de prorrogação em arrendamentos de escritórios não foi 
incluída no passivo de arrendamento porque a Companhia pode substituir estes ativos 
sem custo significativo ou interrupção nos negócios. Essa avaliação é revisada caso 
ocorra um evento ou mudança significativa nas circunstâncias que afete a avaliação 
inicial e que esteja sob o controle do arrendatário, como por exemplo, se uma opção é 

de fato exercida (ou não exercida) ou se a Companhia fica obrigada a exercê-la (ou 
não exercê-la). Durante o exercício corrente, o efeito financeiro da revisão dos prazos 
de arrendamentos a fim de refletir o efeito do exercício das opções de prorrogação e 
rescisão não resultou em alterações nos passivos de arrendamentos e ativos de 
direito de uso reconhecidos.
6. Caixa e equivalentes

2020 2019
Caixa e bancos 1.090 2.215
Aplicações financeiras de alta liquidez 21.835 2.148
Total 22.925 4.363
Os saldos de aplicação financeira estão representados por certificados de depósitos 
bancários, remunerados com base na variação de 80% do CDI ao ano. Os certificados 
de depósitos bancários possuem vencimentos de curto prazo e podem ser resgatados 
a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração (compromissada com lastro de 
terceiros).
7. Contas a receber

2020 2019
Clientes 183.377 141.842
Ajuste a valor presente (336) (549)
Provisão para perdas de crédito esperadas (1.423) (2.180)
Total 181.618 139.113
A movimentação da provisão para perdas de crédito esperadas é como segue:

2020 2019
Saldo no início do exercício (2.180) (463)
Constituição da provisão (1.247) (2.247)
Valores baixados no exercício como incobráveis 2.004 530
Saldo no fim do exercício (1.423) (2.180)
Por idade de vencimento:

2020 2019
A vencer 173.252 128.075
Vencidos:
  De 1 a 30 dias 3.611 6.867
  De 31 a 60 dias 1.677 2.392
  De 61 a 90 dias 909 863
  De 91 a 180 dias 2.660 1.998
  De 181 a 360 dias 996 1.625
  Há mais de 360 dias 272 -

183.377 141.820

A Companhia tem como procedimento analisar a composição dos títulos vencidos, 
adotando o critério de provisão para perdas de crédito esperadas para a totalidade 
dos títulos protestados e sem evidências de negociação, clientes concordatários e 
falidos.
8. Estoques

2020 2019
Mercadorias 112.681 80.226
Ajuste a valor presente (115) (173)
Total 112.566 80.053
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia teve mercadorias para revenda baixadas, 
cujo saldo foi reconhecido no resultado do exercício no montante de R$1.079 
(R$299 em 2019).
9. Tributos a recuperar
Ativo circulante

2020 2019
ICMS a recuperar (i) 273 3.917
PIS e COFINS a recuperar (ii) 185 3.693
Total 458 7.610
Ativo não circulante

2020 2019
ICMS a recuperar (i) 4.413 1.851
PIS e COFINS a recuperar (ii) 3.426 -
Total 7.839 1.851
(i) Referente aos créditos fiscais de ICMS nas aquisições de mercadorias para 
revenda do Estado de Goiás pela matriz estabelecida no Estado de São Paulo, 
decorrentes das compras de medicamentos previstos no Convênio ICMS  162/94 o 
qual concede isenção de ICMS nas operações com medicamentos destinados ao 
tratamento de câncer. Por ser um Convênio autorizativo, o Estado de Goiás não o 
aderiu e os fornecedores, estabelecidos nesse Estado, permanecem destacando o 
imposto em suas vendas e, consequentemente, gerando saldo credor no Estado de 
destino, uma vez que o Estado de São Paulo permite a manutenção desses créditos 
ainda que as saídas sejam contempladas com o benefício da isenção do ICMS. 
(ii) Referente aos créditos de PIS e COFINS sobre despesas com fretes, de acordo 
com o artigo 3º da Lei nº 10.833/03 e da Lei 10.637/02. Após análise referente à 
expectativa de utilização dos créditos, o saldo anterior a 2019 foi transferido para 
longo prazo em 2020 (em 2019 saldo total de R$3.693).
10. Imposto de renda e contribuição social
Ativo circulante

2020 2019
Imposto de renda e contribuição social 1.786 2.236
Total 1.786 2.236
Ativo não circulante

2020 2019
Imposto de renda e contribuição social 7.674 7.943
Total 7.674 7.943
Refere-se a saldo de imposto de renda e contribuição social recolhidos em anos 
anteriores, após análise efetuada a Companhia passou a excluir da base de cálculo do 
IRPJ e CSLL a receita com subvenção para investimentos. Compõe o saldo do ativo 
circulante o imposto de renda e contribuição social recolhidos em 2018.
Em 2019, a Companhia analisou as apurações de 2014 a 2017, efetuando a exclusão 
da receita com subvenção para investimentos da base de cálculo do IRPJ e CSLL de 
forma retroativa, resultando em um saldo de R$7.943 de créditos anteriormente 
recolhidos, para imposto de renda e contribuição social a recuperar.
Em 2020, não houve recolhimento de imposto de renda e contribuição social.
11. Partes relacionadas

2020 2019
Passivo não circulante:
Raia Drogasil S.A. (i) 57.807 56.103
Despesas financeiras:
Juros sobre contrato de mútuo 1.704 2.746
(i) Compreende seis (06) contratos de mútuo junto à Raia Drogasil S.A. (Controladora) 
adquiridos em períodos anteriores a 2020. Em 31 de dezembro de 2020, o saldo total 
no montante de R$57.807, possui remuneração equivalente a 100% (cem por cento) 
do CDI em 1,90%. Os vencimentos foram prorrogados para 31/12/2021, com remune-
ração equivalente a 100% (cento por cento) da variação acumulada das taxas médias 
diárias do CDI, acrescida de uma sobretaxa de 3,50% ao ano. Remuneração e 
benefícios da Administração: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2020, a remuneração do pessoal-chave da Administração, representado pelo presi-
dente e dois diretores, totalizou R$3.286 (R$2.539 em 2019), compreendendo salários 
e benefícios.

2020
Proventos e encargos sociais 2.953
Pagamentos baseados em ações 107
Gratificações e encargos sociais 226
Total 3.286
A Companhia aplicou o requerido pelo CPC 05 (R1) e também considerou a 
orientação do Ofício CVM SNC/SEP nº 01/2021 observando aspectos qualitativos de 
divulgações de transações de partes relacionadas e concluiu que não há impactos 
relevantes que necessitem informações adicionais para divulgações nas 
demonstrações financeiras.
12. Imobilizado

Taxa média
anual de

depreciação (%)

2020

Custo
Depreciação

acumulada Líquido
Móveis e utensílios 10 1.074 (419) 655
Instalações e equipamentos 10 847 (361) 486
Equipamentos de informática 20 2.771 (1.141) 1.630
Veículos 20 346 (194) 152
Benfeitoria em imóveis
  de terceiros 20 3.172 (1.613) 1.559
Outros (i) 10 a 20 803 (276) 527
Total 9.013 (4.004) 5.009
(i) Refere-se, principalmente, à aquisição de equipamentos de telefonia e maquinário 
utilizado nos centros de distribuição.

Taxa média
anual de

depreciação (%)

2019

Custo
Depreciação

acumulada Líquido
Móveis e utensílios 10 939 (328) 611
Instalações e equipamentos 10 781 (290) 490
Equipamentos de informática 20 1.876 (758) 1.118
Veículos 20 346 (153) 194
Benfeitoria em imóveis
  de terceiros 20 2.571 (1.091) 1.480
Outros (i) 10 a 20 712 (204) 507
Total 7.225 (2.824) 4.401
(i) Refere-se, principalmente, à aquisição de equipamentos de telefonia e maquinário 
utilizado nos centros de distribuição.
A movimentação do imobilizado é como segue:

2020 2019
Saldo no início do exercício 4.401 3.275
Adições
  Móveis e utensílios 135 173
  Instalações e equipamentos 66 58
  Equipamentos de informática 894 743
  Benfeitorias em imóveis de terceiros 601 647
  Outros 91 412

6.188 5.308
Depreciações (1.179) (798)
Baixa do ativo imobilizado - (109)
Saldo no fim do exercício 5.009 4.401
A Administração não identificou eventos que pudessem indicar a existência de ativos 
registrados por valores inferiores aos respectivos valores recuperáveis para as datas 
de encerramento das demonstrações financeiras, conforme as práticas contábeis 
descritas na nota explicativa 4(g). Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, não há 
bens cedidos em garantia de empréstimos e também nenhum tipo de obrigação com 
terceiros.
13. Intangível

Taxa média
anual de

amortização (%)

2020

Custo
Amortização

acumulada Líquido
Software 20 3.263 (1.236) 2.027
Outros (i) 20 917 (452) 465
Total 4.180 (1.688) 2.492

Taxa média
anual de

amortização (%)

2019

Custo
Amortização

acumulada Líquido
Software 20 2.097 (772) 1.325
Outros (i) 20 637 (281) 356
Total 2.734 (1.053) 1.681

(i) Refere-se, principalmente, à implantação e desenvolvimento de sistemas.

A movimentação do intangível é como segue:
2020 2019

Saldo no início do exercício 1.681 1.021
Adições 1.446 1.067
Amortizações (635) (407)
Saldo no fim do exercício 2.492 1.681
14. Fornecedores

2020 2019
Mercadorias 160.684 119.243
Serviços, materiais e ativos 3.129 2.087
Ajuste a valor presente (255) (388)
Total 163.558 120.943
15. Empréstimos

2020 2019
Empréstimo Bradesco (i) 15.524 -
Conta garantida (ii) 17.929 -
Total 33.453 -

(i) Em 30 de abril de 2020, a Companhia realizou operação de empréstimo – Capital 
de giro junto ao Bradesco, no montante de R$15.000, remuneração equivalente a 
100% (cento por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias do CDI, 
acrescida de uma sobretaxa de 2,95% ao ano com prazo de pagamento de 1 ano. 
Os pagamentos de juros e do principal ocorrerão na data de vencimento. Os recursos 
captados serão utilizados para reforço do capital de giro. (ii) Em 30 de dezembro de 
2020, a Companhia realizou uma captação de sua Conta Garantida no montante de 
R$17.929, remuneração equivalente a 100% (cento por cento) da variação acumulada 
das taxas médias diárias do CDI, acrescida de uma sobretaxa de 2,79% ao ano. 
Os recursos captados nessa data serão utilizados para reforço do capital de giro e 
também para evitar a cobrança do IOF de partida na alíquota de 0,38%.
16. Salários e obrigações sociais

2020 2019
Férias a pagar 2.990 2.439
Encargos a recolher 882 704
Salários a pagar 951 822
Provisão de participação nos resultados 1.499 1.572
Total 6.322 5.537
17. Tributos a recolher

2020 2019
Parcelamentos de tributos federais - 62
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
  Serviços - ICMS (i) 7.585 5.574
Fundo de Desenvolvimento (ii) 77 186
Outros 559 477
Total 8.221 6.299
Circulante 8.221 6.299
(i) Em 1º de janeiro de 2016, passou a vigorar a Emenda Constitucional nº 87/2015, 
estipulando novas regras para o ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços). O ICMS passou ser partilhado entre o Estado de origem da venda (60%) e 
aquele que receber o produto da compra (40%), tal percentual aumentou 
gradativamente 20% após os anos até totalizar 100% do ICMS para o destino em 
2019. Em 2020, não houve nenhuma alteração nas regras de recolhimento para o 
ICMS. (ii) O beneficiário dessa lei recolhe ao Fundo de Desenvolvimento Econômico, 
administrado pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento - TO, sob a norma da Lei 
nº 1.641-05, e a título de contribuição de custeio, o equivalente a 0,03% sobre o 
faturamento mensal incentivado.
18. Arrendamento: A Companhia arrenda imóveis para o seu espaço de escritórios e 
centros de distribuição. As locações de imóveis operacionais geralmente são 
executadas por um período entre 3 e 6 anos, locações de imóveis residenciais são 
executados em 2 anos. Alguns arrendamentos incluem a opção de renovação por um 
período adicional do mesmo período após o término do prazo do contrato. As mensu-
rações associadas ao direito de uso dos ativos foram efetuadas levando-se em 
consideração as seguintes premissas: (i) Início do prazo de arrendamento: a 
Companhia definiu o início do prazo de arrendamento, a data em que passa a exercer 
o direito de usar o imóvel. Nesse sentido, a Companhia determinou a data de 
assinatura dos contratos, uma vez que a partir dessa data, passa a controlar aspectos 
operacionais do imóvel como reformas e preparação do ambiente físico. (ii) Prazo de 
arrendamento: período pelo qual a Companhia contratou o arrendamento. 
A Companhia adotou o prazo de cada contrato e premissas detalhadas abaixo ou, 
quando aplicável, adicionado pelo exercício da Lei nº 8.245/91 (“Lei do Inquilinato”), 
que concede ao arrendatário (Companhia) o direito às renovações contratuais (direito 
executável) quando determinadas condições forem atendidas. Taxa incremental de 
juros de financiamento do arrendatário: devido às diferenças entre as informações 
disponíveis aos arrendadores e arrendatários, não foi possível determinar a taxa 
implícita de desconto a ser aplicada aos contratos de arrendamento da Companhia. 
Dessa forma, em linha com o CPC 06 (R2) / IFRS 16, foi aplicada taxa incremental de 
juros sobre o financiamento do arrendatário para o cálculo do valor presente dos 
passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. Em março de 2020, a 
Companhia analisou junto a Controladora e redefiniu a taxa de desconto, alterando de 
real para nominal, ficando em 6,69%, correspondente à taxa de captação de 
debêntures da Controladora de dezembro de 2019 (referência em % CDI acumulado 
em 31 de dezembro de 2019). As demonstrações financeiras divulgadas no exercício 
findo de 31 de dezembro de 2019 não sofreram alterações. Depreciação do ativo de 
direito de uso: Os contratos de arrendamento da Companhia não possuem cláusulas 
que permitam a Companhia exercer a aquisição da propriedade do ativo (administrativo 
ou centro de distribuição) ao final do prazo de arrendamento mercantil. Dessa forma, 
a vida útil desses ativos, na ausência de perda ao valor recuperável, será o prazo 
contratual, o que for menor. A Companhia adota a alocação da depreciação do ativo 
de direito de uso de forma sistemática e linear. Ressalta-se que a Companhia 
reavaliará periodicamente a vida útil dos direitos de uso sempre que apresentar 
alterações nos planos comerciais estratégicos e intenções dos locadores na conti-
nuidade do contrato. Encargos financeiros decorrentes dos contratos de arren-
damento: O encargo financeiro é reconhecido como despesa financeira e apropriado 
a cada período durante o prazo do arrendamento mercantil. A Companhia adotou o 
CPC 6 (R2) / IFRS 16 de forma retrospectiva cumulativa, a partir de 1º de janeiro de 
2019. O método de transição adotado seguiu os seguintes procedimentos: (i) o valor 
do passivo de arrendamento foi calculado com base no valor presente dos pagamentos 
de arrendamento remanescentes, descontados, utilizando a taxa incremental sobre 
empréstimo da Companhia, na data da aplicação inicial, e (ii) o valor do ativo de direito 
de uso na data de aplicação inicial foi mensurado de forma retroativa como se o novo 
pronunciamento tivesse sido aplicado desde a data de início. Ativo de direito de uso 
- A seguir estão apresentadas as movimentações no ativo de direito de uso da 
Companhia:

Imóveis 
residenciais

Centros de 
distribuição / 

administrativos Total
Saldo em 1º de janeiro de 2020 121 3.801 3.922
Novos contratos 35 697 732
Remensuração (31) (240) (271)
Depreciações (46) (1.486) (1.532)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 79 2.772 2.851

Imóveis 
residenciais

Centros de 
distribuição / 

administrativos Total
Saldo em 1º de janeiro de 2019 70 4.095 4.165
Novos contratos 130 2.063 2.193
Remensuração (37) (1.034) (1.071)
Depreciações (42) (1.323) (1.365)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 121 3.801 3.922
Passivo de arrendamento
Movimentação do passivo de arrendamento 2020 2019
Saldo em 1º de janeiro 3.978 4.165
Pagamentos (1.670) (1.425)
Atualização de Juros 238 119
Remensuração 429 1.119
Saldo em 31 de dezembro 2.975 3.978

Análise de vencimentos - Passivos de arrendamento 2020 2019
Menos que 1 ano 1.394 1.537
1 - 5 anos 1.581 2.627
Total 2.975 4.164
Passivo de arrendamento incluído no Balanço Patrimonial
Posição em 31 de dezembro
Circulante (i) 1.394 1.441
Não circulante (ii) 1.581 2.537
Montante reconhecido no resultado
Reconhecimento no resultado - arrendamento 2020 2019
Amortizações de direito de uso 1.532 1.366
Juros sobre passivos de arrendamento 238 119
Total 1.770 1.485
19. Provisão para demandas judiciais: A Administração, em conjunto com seus 
assessores jurídicos, avalia periodicamente os riscos envolvidos. Eventuais mudanças 
na expectativa de risco em processos fiscais, cíveis e trabalhistas podem demandar 
constituição adicional de provisão para riscos. Em 31 de dezembro de 2019, a 
Companhia não possui processos judiciais de natureza trabalhista, cível ou tributário 
classificados como provável. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possui 
processo de natureza tributária classificado como provável no valor de R$189, 
referente à execução fiscal visando à cobrança de débitos de ICMS. Adicionalmente, 
a Companhia apresenta processos judiciais classificados como perda possível, 
representando R$7.247 (R$2.152 em 31 de dezembro de 2019) cuja natureza é 
tributária. De acordo com a legislação vigente, os livros fiscais da Companhia estão 
sujeitos à revisão pelas autoridades fiscais, retroativamente, por períodos variáveis de 
tempo, com referência aos tributos federais, estaduais e municipais e às ações 
judiciais e trabalhistas.
20. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, o 
capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$24.027, 
dividido em 1.151.129 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, como 
segue:
Acionista Participação (%) Ações ordinárias
Fundo de Investimentos em Participações
  Kona Multiestratégia 45,00 518.008
Raia Drogasil S.A. 55,00 633.121
Total 100,00 1.151.129
b) Reserva legal: Constituída na base de 5% sobre o lucro líquido do exercício, 
ajustado nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76. c) Reserva de retenção de 
lucros: Tem por finalidade e objetivo subsidiar os investimentos da Companhia nas 
atividades que compõem seu objeto social e cujo saldo, somado aos saldos da 
reserva legal e das demais reservas que venham ser criadas pela Companhia, não 
poderá ultrapassar o capital social. d) Reserva para incentivos fiscais: Trata-se dos 
benefícios fiscais de ICMS obtido nos Estados de Tocantins e Pernambuco, 
normatizado pela Lei Complementar nº 160/17, convênio ICMS CONFAZ 190/17 e 
alteração da Lei nº 12.973/2014. Constituída de acordo com o estabelecido no artigo 
195-A da Lei das Sociedades por Ações (emendado pela Lei nº 11.638, de 2007), 
essa reserva recebe a parcela de subvenção governamental reconhecidos no 
resultado do exercício, em conta redutora de impostos sobre a venda, e a ela 
destinados a partir da conta de lucros acumulados, consequentemente, não entram na 
base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório. Adicionalmente, a Companhia 
deverá constituir o saldo de R$93.176 referente à parcela de subvenção governamental 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
4Bio Medicamentos S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019, foram examinadas 
por outro auditor independente que emitiu relatório, em 19 de fevereiro de 2020, com uma opinião sem modificação sobre essas demonstrações financeiras. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.

Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•  Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 9 de março de 2021.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Patricia Nakano Ferreira
CRC-2SP034519/O-6 Contadora CRC-1SP234620/O-4

acumulada que não foi possível compor devido à falta de lucro líquido do exercício 
suficiente.

2020
Saldo no início do exercício 61.610
  Reserva para incentivos fiscais 55.861
Total 117.471
  Reserva realizada no exercício (24.295)
Reserva para incentivo fiscal a realizar 93.176
e) Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios: Conforme redação do artigo 
30 da Lei nº 12.973, de 2014, as subvenções para investimento recebidas do Poder 
Público devem ser registradas diretamente em resultado e o valor correspondente 
deve ser destinado à formação da reserva de lucros e, em qualquer hipótese, tal 
montante não pode ser distribuído aos sócios ou acionistas, sob pena de tornar o valor 
distribuído, tributável pelo imposto de renda.
21. Receita líquida de vendas

2020 2019
Vendas de mercadorias 1.111.329 925.663
Vendas de serviços prestados 473 548
Total da receita bruta 1.111.802 926.211
Impostos sobre vendas (i) (93.616) (79.343)
Devoluções (19.814) (13.134)
Receita líquida de vendas 998.372 833.735

i) A Companhia possui um incentivo fiscal que se refere ao Termo de Acordo de 
Regime Especial - TARE nº 2.361, aprovado pela Secretaria da Fazenda do Estado do 
Tocantins, em 13 de outubro de 2011, com prazo de vigência de 15 anos, tendo a 
Companhia, em contrapartida, a obrigação de manter em dia suas obrigações 
acessórias com o Estado do Tocantins. O crédito registrado decorrente do incentivo no 
exercício de 2020 correspondeu a R$43.996 (R$42.346 em 2019). Em complemento, 
em 29/04/2020 a Companhia iniciou suas atividades no Estado de Pernambuco, onde 
obteve incentivo fiscal de acordo com o Decreto 44.650/2017 – PE, credenciado 
através do Edital DPC nº 206/2019, aprovado em 26 de novembro de 2019, processo 
2019.000006691088-73, o qual concede crédito presumido para contribuinte que 
realiza vendas exclusivamente por telemarketing ou Internet, tendo a Companhia, em 
contrapartida, a obrigação de manter em dia suas obrigações principais e acessórias 
com o Estado do Pernambuco. O crédito registrado decorrente do incentivo no 
exercício de 2020 correspondeu a R$13.811.
22. Custos e despesas por natureza

2020 2019
Custo dos produtos vendidos (914.335) (754.822)
Despesas com pessoal (37.925) (32.459)
Despesas com transportes (19.391) (16.734)
Despesas com prestadores de serviços (2.941) (1.951)
Depreciação e amortização (3.347) (1.838)
Outros (*) (7.444) (9.984)
Total (985.383) (817.787)
(*) Refere-se, principalmente, a gastos com taxa de administração do cartão de 
crédito e débito, gastos com transporte, manutenção de bens, contas de consumo, 
materiais de uso e consumo, despesas não recorrentes e condomínios.
23. Instrumentos financeiros: a) Os valores apresentados dos principais ativos e 
passivos financeiros são assim demonstrados por categoria:
Instrumentos financeiros básicos 2020 2019
Ativo:
  Custo amortizado:
    Caixa e bancos 22.925 4.363
    Contas a receber 181.633 139.113
Total 204.558 143.476

Passivo:
  Outros passivos financeiros:
    Empréstimos e financiamentos 33.453 -
    Fornecedores 163.558 120.943
    Partes relacionadas 57.807 56.103
Total 254.818 177.046

O valor contábil de ativos e passivos é semelhante ao valor justo, uma vez que todas 
as operações realizadas pela Companhia são de curtíssimo prazo, não ultrapassando 
o período de 12 meses. b) Gerenciamento de riscos e considerações gerais: 
A Companhia possui política para o gerenciamento de riscos, que contempla a revisão 
periódica da estratégia de cobertura para cada tipo de risco ao qual esteja exposta. 
i) Risco de crédito - Decorre da possibilidade da Companhia ter perdas decorrentes de 
inadimplência de suas contrapartes ou instituições financeiras depositárias de 
recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esse risco, a Companhia adota 
como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, 
assim como a definição de limites de crédito e o acompanhamento permanente das 
posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a Companhia somente 
realiza operações com instituições financeiras com histórico de sólida posição de 
crédito, privilegiando segurança e solidez. O risco de crédito nas atividades opera-
cionais dos clientes é administrado por normas específicas de aceitação de clientes, 
análise de créditos e estabelecimento de limites de exposição por cliente, os quais são 
revisados periodicamente. O monitoramento de duplicatas vencidas é realizado 
prontamente para garantir seu recebimento. O resultado dessa gestão está refletido 
na rubrica “provisão com perdas para crédito esperadas”. ii) Risco de taxas de juros - 
Decorre da possibilidade da Companhia estar sujeita aos ganhos ou às perdas 
decorrentes de oscilações das taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca concentrar a 
captação de recursos em termos de taxas prefixadas. iii) Risco de liquidez - Decorre 
da possibilidade da Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para 
honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou 
de volume entre os recebimentos e os pagamentos previstos. Para administrar a 
liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos 
futuros, monitoradas diariamente pela Tesouraria. c) Valorização dos instrumentos 
financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia, 
bem como os critérios para cálculo do valor justo, estão descritos a seguir: i) Caixa e 
equivalentes de caixa - Quando comparados com valores que poderiam ser obtidos na 
sua negociação em mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente 
líquido dos fluxos de caixa futuros ajustados com base na taxa vigente de juros no 
mercado, aproximam-se de seus correspondentes valores de mercado. ii) Contas a 
receber, a pagar e partes relacionadas - Os valores contabilizados aproximam-se dos 
valores de mercado nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, 
considerando sua natureza e seus prazos de vencimento. d) Gestão de capital: Os 
objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de assegurar suas 
atividades normais, além de manter uma estrutura de capital adequada para 
maximizar o retorno a todas as partes interessadas.

2020 2019
Empréstimos 33.453 -
Partes relacionadas (Nota 11) 57.807 56.103
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) (22.925) (4.363)
Dívida líquida 68.335 51.740
Patrimônio líquido 107.485 81.961
Índice de alavancagem financeira (%) 63,58 63,13

24. Resultado financeiro
2020 2019

Despesas financeiras
  Juros sobre empréstimos partes relacionadas (2.459) (2.746)
  Ajuste a valor presente - vendas (i) (3.513) (6.006)
  Juros sobre antecipação de cartões (242) (1.770)
  Juros passivos (210) (129)
  Juros sobre arrendamento (238) (119)
  Despesas bancárias (351) (362)
  Outras despesas (443) (18)
Total (7.456) (11.151)

Receitas financeiras
  Ajuste a valor presente - compras (ii) 4.266 7.371
  Descontos obtidos 70 68
  Rendimentos sobre as aplicações financeiras 215 142
  Outras receitas 190 433
Total 4.741 8.014

(i) As operações de vendas a prazo, com o mesmo valor de venda à vista, prefixadas, 
representadas principalmente por vendas a prazo com cartões de crédito, foram 
trazidas ao seu valor presente considerando os prazos das referidas transações. 
O mesmo tratamento foi dado aos impostos incidentes sobre essas vendas, o ajuste a 
valor presente das vendas a prazo tem como contrapartida a rubrica “Contas a 
receber de clientes” e sua realização é registrada na rubrica “Receitas financeiras”, 
pela fruição do prazo. (ii) As operações de compras a prazo, basicamente fornecedores 
de mercadorias e serviços, foram trazidas ao seu valor presente considerando os 
prazos das referidas transações. A constituição do ajuste a valor presente de compras 
é registrada nas rubricas “Fornecedores” e “Estoques” e sua reversão tem como 
contrapartida a rubrica “Despesas financeiras”, pela fruição de prazo, no caso de 
fornecedores, e pela realização dos estoques em relação aos valores neles 
registrados na rubrica “Custo das mercadorias vendidas”.
25. Imposto de renda e contribuição social: Tributos Diferidos - O imposto de ren-
da e contribuição social diferidos, em 31 de dezembro de 2020 e 2019, referem-se a:
Balanço patrimonial 2020 2019
  Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 34.615 19.607
  Diferenças temporárias
  Ajuste a valor presente - AVP 67 114
  Provisão - Obrigações diversas 705 37
  Provisão - Programa de participação de resultados 390 461
  Provisão de perdas para crédito esperadas 484 741
  Ativo fiscal diferido, líquido 36.261 20.960

Resultado 2020 2019
  Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social (15.008) (16.444)
  Ajuste a valor presente - AVP 47 46
  Provisão - Obrigações diversas (664) 45
  Arrendamentos (3) (20)
  Provisão - Programa de participação de resultados 71 15
  Provisão de perdas para crédito esperadas 257 (584)
  Despesa de imposto diferido, líquido (15.300) (16.942)

O imposto de renda e a contribuição social diferidos (ativo), no montante de R$36.261 
em 31 de dezembro de 2020 (Dez/2019 - R$20.960) são decorrentes, principalmente, 
de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, bem como de despesas 

não dedutíveis temporariamente para os quais não há prazo para prescrição, com 
realização prevista conforme projeções sobre os lucros tributáveis futuros. As estima-
tivas de lucros estão relacionadas com o desempenho da Companhia, assim como o 
comportamento do seu mercado de atuação. De acordo com essas projeções, o 
crédito tributário no montante de R$36.261 será realizado integralmente até o final de 
dezembro de 2030. Correntes - O imposto de renda e a contribuição social efetivos, 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019, referem-se a:

2020 2019
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 10.274 12.811
Alíquota composta (imposto de renda - 25% e
  contribuição social - 9%) 34 34
Despesa teórica (3.493) (4.356)
Adições permanentes (200) (139)
Imposto de renda e contribuição social de exercícios
  anteriores - 7.756
Incentivo fiscal e exclusão do ganho com incentivo fiscal (i) 18.993 13.681

15.300 16.942
(i) A partir do 3º trimestre de 2018, a Companhia passou a tratar como dedutível para 
fins do imposto de renda, os ganhos auferidos com os benefícios fiscais de ICMS no 
Estado de Tocantins e em 2020 no Estado de Pernambuco, normatizados pela 
Lei Complementar nº 160/17, convênio ICMS CONFAZ 190/17 e alteração da Lei 
nº 12.973/2014. O efeito na apuração de IRPJ / CSLL do montante ajustado em 2020, 
correspondeu a R$18.993 (R$13.681 em 2019). Incerteza sobre tratamento de IRPJ 
e CSLL - A Companhia fez a avaliação e não apresenta nenhuma discussão que se 
enquadre como uma incerteza do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido.
26. Resultado por ação básico e diluído: O lucro básico por ação é calculado 
mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias durante o exercício. O lucro diluído por ação é 
calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em 
circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais 
diluídos. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, as ações da Companhia não possuíam 
qualquer efeito dilutivo, sendo iguais os lucros de ações básico e diluído.
A seguir, o cálculo do lucro básico e diluído por ação:

2020 2019
Lucro atribuível aos acionistas 25.574 37.698
Média ponderada de ações ordinárias em circulação
  (em milhares) 1.151 1.151
Lucro básico e diluído por ação 22,22 32,75
27. Cobertura de seguros (não auditado)

Montante de cobertura
Tipo de risco 2020
Riscos com perdas e estoque 72.078
Bens do ativo permanente 10.605
Lucros cessantes 103.313
Riscos de responsabilidade civil 1.576
Fiança 8
28. Aprovação das demonstrações financeiras: As presentes demonstrações 
financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Administração da 
Companhia em 9 de março de 2021.
29. Eventos subsequentes: Os vencimentos dos contratos de mútuos adquiridos 
junto a Raia Drogasil S.A. (controladora) foram prorrogados para 31 de dezembro de 
2021, com remuneração equivalente a 100% (cem por cento) da variação acumulada 
das taxas médias diárias do CDI, acrescida de uma sobretaxa de 3,50% ao ano.

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados
Lucro Líquido Verificado no Exercício de 2020 3.286
Valor transferido para o Circulante à Disposição dos Sócios 3.227
Saldo Final do Exercício em Reservas 59

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31.12.2020 31.12.2019
Lucro Líquido Ajustado dos Exercícios (2.302) (5.774)
Resultado do Exercício 3.286 5.476
Encargos de Depreciações 122 112
Lucros Distribuídos (5.710) (11.362)
Variação dos Ativos e Obrigações (65) 250
Aumento/Redução de Outros Créditos 69 464
Aumento/Redução de Outras Obrigações (134) (214)
Disponibilidades Líquidas Aplicadas
  nas Atividades Operacionais (2.367) (5.524)
Fluxo de Caixa das Atividades
  de Financiamento (411) (1.712)
Baixa do Ativo Imobilizado - -
Aquisição de Imobilizado (411) (1.712)
Depósito Judicial - -
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalente (2.778) (7.236)
Modificação na Posição Financeira (2.778) (7.236)
No Início do Exercício 27.153 34.389
No final do Exercício 24.375 27.153

Balanço Patrimonial - Ativo 31.12.2020 31.12.2019
Circulante 25.089 27.936
Caixa Equivalente de Caixa 24.375 27.153
Caixa e Bancos - -
Aplicação Financeira 24.375 27.153
Outros Créditos 714 783
Tributos Recuperáveis 714 783
Não Circulante 12.035 11.747
Depósitos Judiciais - -
Imobilizado 12.667 12.257
(-) Depreciações (632) (510)
Total do Ativo 37.124 39.683

Balanço Patrimonial - Passivo 31.12.2020 31.12.2019
Circulante 322 456
Obrigações Tributárias 321 454
Obrigações Previdenciárias 1 2
Não Circulante 10.928 13.444
Lucros a Distribuir 10.928 13.444
Patrimônio Líquido 25.842 25.783
Capital Social 21.535 21.535
Reservas Estatutárias 4.307 4.248
Total do Passivo 37.124 39.683

Demonstração do Resultado Consolidado 2020 2019
Receitas Operacionais 6.457 8.547
Rendas de Aluguéis 5.409 5.698
Receitas Financeiras 1.048 2.849
(-) Deduções (197) (208)
Impostos Incidentes (197) (208)
Receitas Operacionais Líquidas 6.260 8.339
Despesas Operacionais (1.983) (556)
Despesas Administrativas (391) (276)
Despesas Financeiras - -
Despesas Tributárias (1.470) (168)
Provisão e Ajustes Patrimoniais (122) (112)
Resultado Operacional 4.277 7.783
Resultado não Operacional
LAIR 4.277 7.783
Imposto Renda e Contribuição Social (991) (2.307)
Lucro Líquido do Exercício 3.286 5.476
Lucro Líquido por Ações R$ 0,15 R$ 0,25

Sol e Mar Administração e Participações S.A.
CNPJ 07.157.576/0001-06

Demonstrações Contábeis - Exercício findo em 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Social Reservas Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2019 21.535 4.248 25.783
Reserva de Capital 59 59
Aumento de Capital
Lucro Líquido do Exercício 3.286
Valor Transferido para o Circulante
  à Disposição dos Sócios   (3.286)
Saldo em 31 de Dezembro de 2020 21.535 4.307 25.842

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Nota 1 - Contexto Operacional: A sociedade tem por finalidade a adminis-
tração de bens próprios e a participação em outras empresas. Nota 2 - 
Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contá-
beis foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com a 
Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), complementada pela Lei nº 
10.303/01; Lei nº 11.638/07 e Medida Provisória nº 449/08, convertida na Lei 
11.941/09. Nota 3 - Principais Práticas Contábeis: 3.1 - Apuração do re-
sultado é reconhecida segundo o regime de competência. 3.2 - As aplica-
ções interfinanceiras de liquidez e os valores mobiliários estão registrados 
pelo valor de aplicação ou de aquisição acrescidos dos rendimentos incorri-
dos até a data do balanço. 3.3 - O imobilizado é demonstrado ao valor de 
custo, mais as adições e baixas ocorridas até 31/12/2020 a sua depreciação 
é calculada pelo método linear, a qual contempla a vida útil econômica dos 
bens.
Rubricas 2020 2019

Custo
Corrigido

Depreciação
Acumulada

Custo
Corrigido

Depreciação
Acumulada

Terrenos 9.608 9.198
Prédios e Benfeitorias 3.059 (632) 3.059 (510)
Líquido 12.035 11.747

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos administradores e acionistas da
Sol e Mar Administração e Participações S.A. - São Paulo - SP
Prezados Senhores. Examinamos as demonstrações contábeis da Sol e 
Mar Administração e Participações S.A., que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido, 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Sol e Mar Administração e Participações 
S.A., em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditor ia 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir independentes em relação à empresa de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética  
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho  
Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.Prin-
cipais Assuntos de Auditoria: Em nosso julgamento profissional, os as-
suntos abaixo relacionados foram os mais significativos em nossa auditoria 
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não ex-
pressamos uma opinião separada sobre esses assuntos: - Receitas auferi-
das no Exercício; - Recolhimento de Tributos. Responsabilidade da admi-
nistração e da governança sobre as Demonstrações Contábeis: A 
administração da Sol e Mar Administração e Participações S.A. é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade da Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a 
administração pretenda liquidar a companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-

rações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso, identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circuns-
tâncias , mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da empresa. Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza sig-
nificativa em relação a eventos ou circunstâncias que possam causar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da So-
ciedade. Se concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se 
manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-

ções e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defici-
ências significativas nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos. Fo rnecemos também aos responsáveis pela governança de-
claração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventu-
ais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salva-
guardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsá-
veis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício
corrente, e que, dessa maneira constituem os Principais Assuntos de Audi-
toria. Descre vemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a me-
nos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequ-
ências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Car los, 26 de fevereiro de 2021.
Andrade, Nogueira & Associados – Auditores e Consultores

 Luiz Carlos Sales Arlindo Leal de Andrade
 Contador CRC-1SP048626/O-4 Contador CRC-1SP114789/O-3
 Auditor Independente Auditor Assistente

3.4 - A provisão para o Imposto de Renda f oi constituída sobre o Lucro Pre-
sumido (32% sobre a Receita de Aluguéis e 100% sobre a Receita de Apli-
cações Financeiras no momento do Resgate), à alíquota de 15%, acrescida 
do adicional de 10% previsto na legislação fiscal. A provisão para a Contr i-
buição Social foi constituída sobre o Lucro Presumido (32% sobre a Receita 
de Aluguéis e 100% sobre a Receita de Aplicações Financeiras no momento 
do Resgate), à alíquota de 9%, de acordo com a legislação vigente; 3.5 - O 
Passivo Circulante é demonstrado por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias incorridas. 3.6 - O Patrimônio Líquido: a) O Capital Social está 
representado por 21.535.018 de ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal e com direito a voto. b) O Estatuto Social da Sociedade, em seu 
artigo 18º estipula em 5% a constituição de Reser va Legal, a qual não pode-
rá exceder a 20% do Capital Social.  Por causa desta regra a Reser va foi in-
ferior a 5% do Lucro, para que o saldo contábil de Reser va Legal não exceda 
os 20% do Capital Social. Nota 4 - Fatos Subsequentes: A empresa não 
apresenta eventos relevantes subsequentes ao fechamento de 31/12/2020.

São Paulo (SP), 02 de março de 2021.
Erotildes Henriques Videira - Diretor-Presidente

Cleide Simões Videira Cossi - Diretora Vice-Presidente
CONTESP Serviços Gerais de Contabilidade SS Ltda.

CRC 2SP 009.357/O-1
Gerson Aparecido Gomes - Sócio-Administrador

Contabilista - CRC1SP131.850/O-8

Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de arte
edital 18918 nos dias 13/03 às
13 h e 16/03 às19 h.
www.gmleiloes.com.br - SP/SP
(11) 94435-0642
diretoria@gmleiloes.com

AMPARO MATERNAL
CNPJ/ME 61.904.678/0001-93

Edital de Convocação de
Assembleia Geral Extraordinária

A Diretora Presidente do Amparo Maternal, 
associação civil sem fi ns lucrativos (“Amparo 
Maternal”), nos termos do artigo 12, §2°, de 
seu Estatuto Social, convoca todas as suas 
associadas a participar da Assembleia Geral 
Extraordinária, a realizar-se no dia 25 de março 
de 2021, às 14h00min, em primeira chamada e, 
às 14h30min, em segunda, na sede do Amparo 
Maternal, situada na Rua Napoleão de Barros, 
nº 1035, Vila Clementino, CEP. 04024-003, na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, para 
deliberar sobre os assuntos destacados na or-
dem do dia, a saber: a. Recebimento e conhe-
cimento das renúncias da Diretora Presidente e 
da Diretora Financeira; b. Discussão e delibera-
ção sobre a alteração e remodelagem dos car-
gos e competências que compõem a Diretoria; 
c. Se aprovada a deliberação constante no item 
“b” acima, deliberar sobre a alteração do esta-
tuto social a fi m de refl etir o quanto aprovado no 
item “b” deste edital; e d. Eleição dos membros 
da Diretoria, seja para repor os cargos vagos 
informados no item “a” acima, ou para compor 
os eventuais novos cargos, caso seja aprovada 
a proposta do item “b” acima. No mais, a Dire-
tora Presidente declara para todos os fi ns que 
a convocação datada de 02 de março de 2021, 
fi ca sem efeito, de modo que a Assembleia Ge-
ral Extraordinária ali referenciada não ocorre-
rá, sendo aquela substituída pela Assembleia 
Geral Extraordinária referenciada neste edital.

São Paulo, 09 de março de 2021.
Euza Maria de Almeida

Diretora Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1010660-42.2019.8.26.0011. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro
Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a).
CARLOS EDUARDO PRATAVIERA, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) CELSO LUIZ GARCIA,
Brasileiro, Separado judicialmente, Empresário, RG
3639353, CPF 171.170.898-49, que lhe foi proposta
uma ação de Monitória por parte de Sistema Integrado
de Educação e Cultura Ltda S/C SINEC, alegando
em síntese: Ação Monitória, no valor de R$ 18.150,26
(dezoito mil cento e cinquenta reais e vinte e seis
centavos), referente a mensalidades escolares dos
meses de fevereiro a dezembro de 2015 dos serviços
educacionais desfrutados pelo filho da ré inadimplente,
em conformidade com o contrato de prestação de
serviços educacionais firmado entre as partes.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 24 de fevereiro de 2021.

09 e 10.03
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009857-96.2009.8.26.0053 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, 
Estado de São Paulo, Dr(a). CYNTHIA THOME, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RUBENS RO-
DRIGUES DE MENDONÇA, CPF 207.421.188-00 e IZABEL CRISTINA NUNES, CPF 614.151.381-68, 
que nos autos da ação de Procedimento Comum, em fase de Cumprimento de Sentença, requerido por 
Fundação para O Desenvolvimento da EducaçãoFDE, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, inti-
mados ficam para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetuar o pagamento da importân-
cia de R$43.925,73 (maio/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do 
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os 
executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 12 de fevereiro de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037626-69.2019.8.26.0002 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, 
Dr(a). ALEXANDRE BATISTA ALVES, na forma da Lei, etc. Faz saber ao corréu Sebastião Pedro 
da Silva, CPF 992.101.185-53 que, Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Es-
tado de São Paulo - CDHU, lhe ajuizou ação de Reintegração/Manutenção de Posse, objetivando a 
Rescisão de Contrato Cumulada com Reintegração de Posse do imóvel situado à Av. Felipe Carillo 
Puerto, NR:820  B:A AP:21, Campo Limpo, Conjunto Habitacional SP (Campo Limpo G), São Pau-
lo-SP, CEP 05890-000, alegando que os réus descumpriram o contrato entabulado entre as partes, 
caracterizando inadimplência financeira e ocupação irregular do imóvel. A autora requereu a resc i-
são do contrato e a consequente reintegração de posse. Estando o corréu supramencionada em lo-
cal ignorado, foi deferida sua citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 di-
as supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Em caso de 
revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publ icado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de março de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1103642-70.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Inah de Lemos e Silva Machado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Leandro Rodrigues de Avila, CPF 371.830.488-02, 
que Ana Luiza Silva Avari, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar o réu ao pagamento de danos morais, a serem arbitrados, 
com a imediata transferência para seu nome do documento único de transferência (DUT), referente ao veículo marca Ford, modelo KA, placa DMZ5410, sob 
pena de multa diária, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação 

 
(art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016038-86.2020.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
10ª Vara Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CARLOS EDUARDO PRATAVIERA, na forma 

 

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1076083-07.2018.8.26.0100. A Dra. Ana Lúcia Xavier Goldman, Juíza de Direito da 28ª Vara Cível 
- Foro Central Cível. Faz Saber a Américo Antônio Salomão, CPF 007.655.668-93, que Mendes e Rodrigues Assessoria Jurídica 
e Administração Ltda, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar o réu ao pagamento de R$ 8.839,74 
(31.07.2018), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários e demais cominações, referente ao inadimplemento dos 
contratos de prestação de serviços e honorários advocatícios. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, 

especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). 

BJP Participações Ltda - NIRE 35.228.810.417 - CNPJ Nº 21.512.303/0001-63
Extrato da Ata de Reunião dos Sócios Realizada em 04.03.2021

Data, Local: 04.03.2021, na sede, Avenida Santo Amaro, 3330, Conjunto 81, São Paulo/SP, os sócios representan-
do a totalidade do capital, com o objetivo específi co de deliberar a redução do capital de R$ 700.000,00 para R$ 
390.000,00, sendo referida redução efetuada às cotas detidas pelas sócias Berenice Costa Brito no valor de R$ 
190.000,00, que será pago á sócia com os veículos: a) Veículo marca Ford, modelo Fusion FWD GTDI, ano 2014/2014 
no valor de R$ 101.000,00; b) Veículo marca Chevrolet montana LS 1.4, ano 2015/2014 no valor de R$ 39.000,00 e; 
c) Veículo marca Chevrolet Cruze LT NB, ano 2012/2013 no valor de R$ 50.000,00; e Jessica Brito Pronunciato no va-
lor de R$ 120.000,00, que será pago à sócia com os veículos: a) Ranger Rover Evoque Prestige, ano 2013/13 no va-
lor de R$ 50.000,00 e; b) Veículo marca Hyundai HB20 1.6 Premium no valor de R$ 70.000,00, cancelando-se as co-
tas respectivas. Colocado o tema em votação, foi integralmente aprovado pelos presentes, sem qualquer restrição, 
devendo a respectiva alteração contratual ser elaborada após o cumprimento do artigo 1084 do Código Civil Brasi-
leiro, Lei 10406/02. Nada mais. Sócios: Berenice Costa Brito; Jessica Brito Pronunciato. 

AUTOMÓVEL CLUBE DA LAPA
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente edital de convocação, ficam convocados os senhores associados do AUTOMÓVEL CLUBE DA 
LAPA, inscrito no CNPJ sob nº 62.097.795/0001-55, com direito a voto, a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, no próximo dia 29 de março de 2021, às 14 horas em primeira chamada com no mínimo 2/3 de 
associados presentes e às 15 horas, em segunda chamada com  no mínimo 1/3 de associados presentes, 
na rua Barão de Jundiai, 166, bairro da Lapa, CEP nº 05073-010, São Paulo, Capital, para deliberarem sob 
a seguinte ordem do dia: a) – Eleição e posse da diretoria e conselho fiscal para o mandato de 2021 a 2029. 

São Paulo, 05 de março de 2021.
JOSE LUIZ SOAVE

Presidente

Gestora de Inteligência de Crédito S.A.
CNPJ/MF 28.042.871/0001-97 | NIRE 35300505182

Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Em nome do Presidente do Conselho de Administração da Gestora de Inteligência de Crédito S.A. (“Companhia”), Sr. Francisco Javier 
Muñoz Bermejo, e conforme previsão dos artigos 5º e seguintes do Estatuto Social da Companhia, sirvo-me da presente para convocá-los 
para a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“Assembleia Geral”), a realizar-se no próximo dia 18 de março de 2021, das 
18:00 às 19:00, por meio digital ou na sede da Companhia, na Alameda Araguaia, 2.104, 8º Andar - Alphaville, na cidade de Barueri, 
Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: Deliberar sobre: a) aprovação das contas dos administradores e 

de Administração na reunião do dia 26 de fevereiro de 2021, b) aprovar o limite global de remuneração dos administradores para o 
c) Aprovar 

a eleição de membros do Conselho de Administração da Companhia para o Mandato 2021-2023, em chapa a ser indicada até a presente 
data. Os materiais de apoio, incluindo a minuta de ata, já se encontram disponibilizados no Portal do Conselho, no endereço eletrônico 
https://account.nasdaq.com/Login, no item “Documentos/Atas e Reuniões /AGE - 18marçol2021”, ao qual as equipes de governança 

Francisco Javier Muñoz Bermejo, Presidente do Conselho de Administração.ç

Produtos Alimentícios Arapongas S/A - Prodasa
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1. Contexto operacional: A Gestora de Inteligência de Crédito S.A. 
(“Quod” ou “Sociedade”) constituída na forma de sociedade anô-
nima de capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede na Ala-
meda Araguaia, 2.104 - 8º andar, cidade de Barueri, foi fundada 
em 14/06/2017, pelos acionistas Banco do Brasil, Caixa Participa-
ções, Banco Bradesco, Banco Itaú e Banco Santander, e passou a 
atuar com a marca Quod desde 06/2018. Em 2019, a Sociedade 
deu continuidade à construção de sua plataforma de operação e 
desenvolvimento de seus produtos, iniciando ainda suas ativida-
des comerciais, tendo assinado os primeiros contratos globais de 
serviço e realizando diversas provas de conceito com clientes. Em 
06/2020, a Sociedade passou a operar de forma plena sua plata-
forma de dados e produtos de score e relatório de crédito.  A Socie-
dade efetuou a captação de recursos de curto prazo para atender a 
sua necessidade de capital de giro, conforme apresentado na Nota 
13 - Empréstimos Bancários a pagar. Adicionalmente a Sociedade 
concluiu em 09/2020, operações para que seu endividamento pas-
sasse a ser composto exclusivamente por dívidas de longo prazo, 
equalizando sua estrutura de capital para suportar seu Plano de 
Negócios. A Sociedade é uma gestora de bases de dados, tendo as 
seguintes atividades como objeto social: (i) Coleta, o armazena-
mento, a avaliação, o monitoramento e o gerenciamento de dados 

Organização, a análise, o desenvolvimento, a criação e a comercia-
lização de informações e soluções para apoiar decisões e gerencia-

comercialização de relatórios de crédito, de escalas e métricas 
(score) de risco de crédito, de risco de identidade e de fraude, e de 

-
-

teira de crédito e à recuperação de obrigações vencidas e não 
-

dade creditícia e de proteção ao crédito, incluindo consultoria, de-
senvolvimento de sistemas e projetos e elaboração e venda de 

-
dos a prestação de serviços de informação, marketing e tecnologia 
em geral, com base no banco de dados, no know-how e na capaci-

-

terceiros nas atividades desenvolvidas pela Sociedade, Inclusive 
-

Prestação de serviços na área de processamento de dados para 
-
-

gramas de computação e bancos de dados, bem como portais, 
provedores de internet, e demais serviços de informação na inter-

segurança em operações e transações, por meios eletrônicos ou 

distribuição de sistemas de processamento de dados e de softwa-

sociedades, como acionista ou quotista, no Brasil ou no exterior. 2. 
Principais práticas contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: 

Pronunciamentos Contábeis emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), interpretações e orientações técnicas que 
são aplicadas consistentemente pela Sociedade. 2.2. Base de 
preparação: 
base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contrapresta-

Sociedade foram aprovadas para divulgação pelo Conselho de Ad-
ministração em 26/02/2021. 2.3. Moeda funcional e de apresen-
tação: -
dade são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Sociedade atua (“a moeda funcional”). As 

Reais - R$, que é a moeda funcional da Sociedade e, também, a 
2.4. 

Estimativas contábeis: -
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer 
que a Administração se baseie em estimativas para o registro de 
certas transações que afetam os ativos, os passivos, as receitas e 
as despesas da Sociedade, bem como a divulgação de informações 

realização em exercícios subsequentes, podem diferir dessas esti-
mativas. As principais estimativas relacionadas às demonstrações 

-
dação duvidosa do contas a receber, à vida útil dos bens do imobi-
lizado e intangível, da realização do imposto de renda e da contri-
buição social diferidas e ao “impairment” sobre o intangível. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes dos o registrados nas demonstra-

estimativa. A Sociedade tem como política efetuar a revisão de 

intermediárias e anuais. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com carência 

-
dança de valor, mantidos para utilização nos compromissos de 
curto prazo. -

As práticas contábeis adotadas pela Sociedade permitem 

por meio de outros resultados abrangentes (VJORA - instrumentos 

justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA - instru-

-
-

Ativo / 
Caixa e equivalentes de caixa: 

-

-

-
rado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro 

-
ceiros para (ii) seus termos 

relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
-

cados como ao VJR são mensurados ao custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. A receita e despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resulta-
do. Todos os ativos 

-
nhecimento inicial, a Sociedade pode designar de forma irrevogá-

requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA 

descasamento contábil que de outra forma surgiria. 2.6.1. Contas 
a Receber de Clientes: 
custo amortizado, representadas pelos valores nominais dos títu-
los a receber de clientes por venda produtos e serviços de soluções 
de análise de risco de crédito, prevenção a fraude, compliance e 
cobrança para seus clientes. 2.7. Imobilizado: O imobilizado está 
demonstrado ao valor de custo, deduzido de depreciação e perdas 
por redução ao valor recuperável acumuladas. A depreciação ini-
cia-se quando os ativos estão prontos para o uso pretendido.  A 
depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada 
ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu 
valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida 
útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação 

-
ças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do 
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quais-
quer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobiliza-
do são determinados pela diferença entre os valores recebidos na 
venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 
2.8. Intangível: O intangível inclui gastos com aquisição e elabo-
ração de sistemas de computação para a formação e implementa-
ção de plataformas e bases de dados e dos produtos que serão 

-
lizados em consonância com os pronunciamentos contábeis apli-
cáveis, conforme descrito abaixo. Quando aplicável, de acordo com 
o CPC 04 - Ativo intangível, os ativos são amortizados pelo método 

-
cos futuros do ativo sejam consumidos pela mesma, às taxas 
anuais mencionadas na nota explicativa nº 8, que levam em consi-
deração a vida útil desses ativos.  Os custos de desenvolvimento 
que são diretamente atribuíveis ao projeto e os produtos de softwa-

reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes crité-
rios são atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software/

-

gerará benefícios econômicos futuros prováveis, que podem ser 

adequados estão disponíveis para concluir o desenvolvimento e 

software/projeto durante seu desenvolvimento pode ser mensurado 
-

talizados como parte do produto de software/projeto, incluem os 
custos com empregados alocados no desenvolvimento de software/

e • Os custos com desenvolvimento que não atendem a esses cri-
térios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os 
custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despe-
sas não são reconhecidos como ativo em exercício subsequente. O 

-
nida é apropriado de forma sistemática ao longo da sua vida útil 

dos benefícios econômicos futuros pela Sociedade. Assim os ativos 
intangíveis podem ser amortizados pelo método linear ou não li-
near, conforme taxas descritas na nota explicativa nº 8. 2.9. Redu-
ção ao valor recuperável de ativos intangíveis: -

cio, a Sociedade revisa o valor contábil de seus ativos intangíveis 
para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofre-
ram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal 

-
lidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Par tanto, 

de caixa independentes (UGC’s - Unidade Geradoras de Caixa) e 
avalia seu valor em uso. O valor em uso é mensurado a partir das 

-
pital ponderado da Sociedade, durante a vida útil da UGC em 
questão. A Sociedade compara o valor em uso das UGCs com a 
soma dos valores contábeis dos ativos que a compõe. Se o montan-
te recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor con-
tábil, o valor contábil é reduzido ao seu valor recuperável. A perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no 
resultado. Nos exercícios de 2020 e 2019 a Sociedade não registrou 
perdas por redução ao valor recuperável de ativos. 2.10. Fornece-
dores: As contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal dos negócios. 2.11. Provisão para riscos cíveis, 

As provisões para riscos cíveis, trabalhistas 
-

tábil Técnico CPC 25, que trata de Provisões, Passivos Contingen-
tes e Ativos Contingentes, para obrigações presentes (legal ou 
presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível 

-
vel, para os processos diagnosticados com o risco possíveis a So-
ciedade divulga em Nota Explicativa e para os processos diagnos-
ticados com o risco remoto a Sociedade faz o acompanhamento. O 
valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das consi-

exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à 
obrigação. 2.12. Imposto de renda e contribuição social: A des-
pesa com imposto de renda e contribuição social representa a 
soma dos impostos correntes e diferidos. A provisão para imposto 

alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tri-
butável anual excedente a R$ 240 (R$ 20 por mês). A contribuição 
social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajus-
tado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são re-
conhecidos sobre as diferenças temporárias entre os saldos de 

do lucro tributável. Os impostos diferidos ativos são reconhecidos 
-

gativa de IR e CSLL, apenas quando for provável que a Sociedade 

que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 
2.13. Receita de contratos com Clientes: A Sociedade gera recei-
ta principalmente pela venda de soluções de análise de risco de 
crédito, prevenção a fraude, compliance e cobrança para seus 
clientes. A mensuração da receita ocorre com base na contrapres-

-
ce a receita conforme o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, 
no momento em que transfere o controle dos serviços ao cliente e 
através da análise e aplicação das 5 etapas que deverão ser segui-
das até o reconhecimento contábil de uma receita: etapa 1 - Iden-

-

transação às obrigações de performance no contrato. As informa-
ções sobre a natureza dos contratos e a época do cumprimento de 
obrigações de performance em contratos com clientes, estão des-
critas abaixo: (1) Pacotes pré-pagos: essa modalidade de pacotes 
permite a contratação dos produtos por um determinado período 
(mensal, trimestral, semestral ou anual). Os clientes contratam 
um limite de utilização mensal não cumulativo e pago antecipada-
mente. Esse modelo de negócio atende principalmente os clientes 
de pequeno e médio porte. (2) Oferta customizada com franquia: 
essa modalidade permite a contratação mensal de um ou mais dos 
produtos dentro do portfólio. Os clientes contratam uma franquia 

de maneira unitária. Em caso de utilização inferior ao valor de 
contrato, será cobrada a franquia estabelecida. Em caso de utili-
zação acima da franquia, é cobrado o valor excedente. (3) Oferta 
customizada sem franquia: essa modalidade permite a contrata-
ção mensal um ou mais dos produtos dentro do portfólio com preço 
unitário preestabelecido. Os clientes não possuem uma franquia 

de acordo com o contrato. (4) Oferta customizada com consumo 
ilimitado: essa modalidade permite a contratação mensal de um 
ou mais dos produtos dentro do portfólio com consumo ilimitado a 

principalmente os clientes estratégicos. (5) Sucesso Fee: essa 
modalidade de serviço é baseada em um percentual de retorno 
preestabelecido e apurado mensalmente. Esse modelo de negócio 
é utilizado apenas em determinadas linhas de produtos. O reco-
nhecimento da receita ocorre à medida que o cliente tem acesso 
aos produtos e serviços de acordo com contrato. (1) Pacotes pré-
-pagos: nessa modalidade a receita é reconhecida no ato da con-
tratação. (2) Oferta customizada com franquia: nessa modalida-
de a receita é reconhecida mensalmente com base nos valores 
apurados pela Sociedade. (3) Oferta customizada sem franquia: 
nessa modalidade a receita é reconhecida mensalmente com base 
nos valores apurados pela Sociedade. (4) Oferta customizada com 
consumo ilimitado: nessa modalidade a receita é reconhecida 
mensalmente com base nos valores preestabelecidos em contrato. 
(5) Sucesso Fee: nessa modalidade a receita é reconhecida men-
salmente com base nos valores apurados pela Sociedade. 2.14. 
Custos: A Sociedade apura e reconhece os custos principalmente 
sobre venda de soluções de análise de risco de crédito, prevenção 
a fraude, compliance e cobrança para seus clientes. Os principais 
custos apurados e reconhecidos são: (1) Sustentação e suporte à 
plataformas: -

(2) 
Base de dados: -
ração e processamento de base de dados. (3) Comunicação: São 
custos variáveis relacionados com os envios de carta, disparos de 
sms, telefonemas e disparos de e-mail para comunicação ao con-

(4) Atendimento ao cliente: São custos variáveis relacio-
(5) Revenda de 

produtos: São custos variáveis relacionados à revenda de produtos 
de parceiros aos nossos clientes. 2.15. Normas e interpretações 
alteradas ou ainda não efetivas no exercício de 2020: As normas 
e interpretações alteradas emitidas, mas ainda não efetivas até a 

seguir. A Sociedade pretende adotar essas normas e interpretações 
novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 2.15.1. 
Normas nomas ou alteradas no exercício de 2020: • Alterações 

As altera-
-

formação é material se sua omissão, distorção ou obscuridade 
-

mários das demonstrações contábeis de propósito geral tomam 
como base nessas demonstrações contábeis, que fornecem infor-

-
terações esclarecem que a materialidade dependerá da natureza 
ou magnitude de informação, individualmente ou em combinação 

-
ras. Uma informação distorcida é material se poderia ser razoavel-

primários. Essas alterações não tiveram impacto sobre as de-

impacto futuro. 2.15.2. Normas nomas ou alteradas no exercício 
de 2020: • Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (al-
terações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06) - As alte-
rações tratam de questões que podem afetar as demonstrações 

-
-

tuais ou relações de hedge decorrentes da substituição da taxa de 
juros de referência por uma taxa de referência alternativa. As alte-
rações fornecem expediente prático para certos requisitos do CPC 
48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06 relacionados a: - Mudanças 

Contabilidade de hedge. A Sociedade vai avaliar os possíveis im-
-

ras. • Contratos Onerosos - Custos para cumprir um contrato 
(alterações ao CPC 25) - -
tos que uma entidade inclui ao determinar o custo de cumprimento 
de um contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é oneroso. 
As alterações aplicam-se a exercícios anuais com início em ou 
após 1º/01/2022 para contratos existentes na data em que as alte-
rações forem aplicadas pela primeira vez. Na data da aplicação 
inicial, o efeito cumulativo da aplicação das alterações é reconhe-
cido como um ajuste do saldo de abertura em lucros acumulados 
ou outros componentes do patrimônio líquido, conforme apropria-
do. Os comparativos não são reapresentados. A Sociedade vai 
avaliar os possíveis impactos de aplicação da norma em seus 
contratos. 
como circulante ou não circulante - Em 01/2020, o IASB emitiu 
alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de 

circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: a) O que 

-
-

embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de 
capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classi-

de 1º/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. A Socie-
dade vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da norma em 
seus passivos. 3. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equiva-

estão compostos da seguinte forma:
Taxa média 
ponderada 

a.a. 2020

Taxa média 
ponderada 

a.a. 2019 2020 2019
Caixa e bancos 39 5

101,2% 
165.438 169.963

Cotas de fundo de 
investimento automático

38,1% 
- 272

Total 165.477 170.240
Representam aplicações remuneradas às taxas descritas acima, 

-
4. 

Contas a receber de clientes: As contas a receber são represen-
tadas pelos valores nominais dos títulos a receber de clientes por 
venda produtos e serviços de soluções de análise de risco de crédito, 
prevenção a fraude, compliance e cobrança para seus clientes.

2020 2019
Contas a Receber de Clientes 6.717 -
Total 6.717 -

O saldo de contas a receber de clientes está apresentado, subs-
tancialmente por títulos de prestação de serviços para clientes 
pessoa jurídica com vencimento em até 30 dias. Não espera-se 
perda ao valor recuperável dos recebíveis, visto que 94% são 
títulos com grandes bancos com baixíssimo risco de crédito, os 
quais também são partes relacionadas. 5. Instrumentos Finan-
ceiros: 
da Sociedade foram determinados por meio de informações dis-
poníveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliação. 
Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpreta-
ção dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de 
realização mais adequada. Como consequência, as estimativas  a 
seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão 
ser realizados no mercado. O uso de diferentes metodologias de 
mercado pode ter um efeito material nos valores de realização 
estimados. A administração desses instrumentos é efetuada por 
meio de estratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilida-
de e segurança. A política de controle consiste em acompanha-
mento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no 
mercado. A Sociedade não efetua aplicações de caráter especula-
tivo, seja em derivativos, seja em outro ativo. Os ativos e passivos 

e são (i) caixa e equivalentes de caixa, (ii) 
instrumento ros derivativos, (iii) contas a receber (iv) 

a pagar e (vii) debêntures a pagar. A Sociedade implantou Polí-

gestão do risco de crédito e liquidez do seu portfólio de aplicações 

carência máxima permitida. O valor justo dos ativos e passivos 

de juros correntes disponíveis para operações remanescentes, com 
condições e vencimentos similares. A evidenciação para instru-

justo requer a divulgação das mensurações do valor justo pelo 
nível da seguinte hierarquia: Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos (Nível 1). Infor-
mações, além dos preços cotados, incluídas no Nível 1 que são 
adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente 
(ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços) (Nível 2). Inserções para os ativos ou passivos que não são 
baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções 
não observáveis) (Nível 3). A tabela a seguir apresenta o valor 
justo dos ativos e passivos da Sociedade em 31/12/2020 e 2019:

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativo: 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Caixa e equivalentes 
de caixa - - 165.477 170.240 - -

-
ros derivativos - - 49 - - -
Contas a receber - - 6.717 - - -
Passivo:

-
ros derivativos - - 12.866 408 - -

- - 38.012 34.546 - -
- - 561.219 - - -

As metodologias utilizadas para a estimativa do valor justo es-
• Caixa e equivalentes de caixa: Para as 

, o valor justo é apurado a partir dos valores 

futuros são descontados a valor presente com base em curvas 
de rentabilidade, traçadas principalmente com base nos preços 
de troca de derivativos na B3, essas curvas de rentabilidade po-
dem ser utilizadas para obter o valor justo dos derivativos. 5.1. 
Instrumentos Financeiros Derivativos: Em 2019 a Sociedade 
contratou operações de instrumentos derivativos  para proteção 
cambial de seus pagamentos em dólar previstos para o exercício 
de 2020, através da compra de Non Deliverable Forwards
(termo de dólar). Os termos possuíam vencimentos entre janeiro 
e 12/2020, com taxas contratadas entre R$ 4,0555 e R$ 4,1304 
(taxa de fechamento em 31/12/2019 de R$ 4,0307). Em 2020, a 

-
co Safra, com o objetivo de se proteger de oscilações relacionadas 

associado ao contrato com seu parceiro tecnológico. O Swap pro-

swap incorre em variação cambial do dólar ao passo que a aponta 

aplicou a contabilidade de hedge, a contabilização está por valor 
justo por meio de resultado. Em 31/12/2020 e 2019 esses instru-

abaixo, respectivamente:
2020 2019

Valor de 
Referência 

(milhares 
de USD)

MtM  
(até 12  
meses)

Valor de 
Referência 

(milhares 
de USD)

MtM  
(até 12  
meses)

Operações de Swap 37.001 (1.307) - -
Variação Cambial 

37.001 (1.307) - -
Operações de NDF 6.714 (1.175) 9.550 (408)

6.714 (1.175) 9.550 (408)
Total 43.715 (2.482) 9.550 (408)

6. Despesas antecipadas: O saldo de despesas antecipadas em 
31/12/2020 e 2019, no montante de R$ 5.470 e R$ 6.565, respecti-
vamente, conforme relacionado abaixo:

2020 2019
Suportes de informática (a) 3.147 3.875
Subscrição de software (b) 2.015 2.646
Outros 307 46
Total 5.470 6.566

Curto prazo 4.251 4.916
Longo prazo 1.219 1.650

(a) Refere-se a despesa de suporte a equipamentos de informá-

de software utilizados nas atividades da Sociedade. 7. Imposto de 
renda e contribuição social - Diferido: A Sociedade reconheceu 

reconhecidos em 2020 e 2019. Com base em estimativas de lucros 
tributáveis futuros, a Sociedade considera provável sua utilização 
contra tais prejuízos em prazo de 7 anos.

2020 2019
Imposto de renda diferido 38.995 26.378
Contribuição social diferida 14.040 9.686
Total da Movimentação 53.035 36.064

O quadro a seguir apresenta o detalhamento da composição 
Resultado antes dos impostos - 2019: 

(107.667); 

(110.852). Diferenças temporárias - 2019: Provisões dedutíveis: 

Total do Ativo Diferido - 2019: 36.064; 
Total do Ativo Diferi-

do: 53.659; Resulta-
do antes dos impostos - 2020: (157.655); Total de adições - IR: 

Diferenças tempo-

Gestora de Inteligência de Crédito S.A.

(Em milhares de Reais, exceto os saldos de prejuízo por ação)

rárias - 2020: Total 
do Ativo Diferido - 2020: 53.035; Total do Ativo Diferido: 106.694; 

 

2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029
Utilização do diferido 2019  
(período) 6.018 14.280 15.439 16.644 17.897 19.200 20.556 6.180
Utilização do diferido 2019 (acumulado) 6.018 20.298 35.737 52.381 70.278 89.478 106.694 106.694
% Utilização 6% 19% 33% 49% 66% 84% 100% 100%

5.495 12.459 12.872 13.260 13.624 13.967 11.966 -

Luciano Evangelista Pereira - Contador - CRC: 1SP 223.121/O-6
A Diretoria

Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da Gestora de 
Inteligência de Crédito S.A. Barueri - SP. Opinião: Examinamos 

-
dito S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações dos resultados, 
dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido 

as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políti-

apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 

Crédito S.A. em 31/12/2020, o desempenho de suas operações 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 

em relação à Sociedade de acordo com os princípios éticos re-

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-

-
damentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 

A administração da Sociedade é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. 

o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 

é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 

auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar à este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança 

A administração é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-

livres de distorção relevante, independentemente se causada por 

administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com 

responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
Responsabilidades dos auditores 

Nossos objetivos 
-

ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
-

e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 

representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 

controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

-
nal da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-

eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-

KPMG Auditores Independentes - André Dala 
Pola - Contador CRC 1SP214007/O-2

8. Imobilizado 2020 2019

Equipamentos
Taxa média  

anual - % Custo 
Depre- 
ciação Líquido Líquido

  de informática (a) 20 41.203 (10.539) 30.664 37.689
Benfeitorias (b) 11 a 13 4.567 (1.262) 3.305 3.856
Telefonia 20 443 (288) 155 244
Móveis e utensílios 10 821 (193) 628 710

 e equipamentos (c) 13 a 33 28.568 (12.309) 16.258 19.040
Total 75.602 24.591 51.010 61.539

As movimentações do imobilizado são as seguintes:
Saldos em  

31/12/2018
Aquisi- 

ções 
 Depre- 
ciações 

Saldos em  
31/12/2019

Equipamentos de 
informática (a) 25.720 14.525 (2.556) 37.689
Benfeitorias (b) 2.035 2.352 (531) 3.856
Telefonia 380 (63) (73) 244
Instalações 255 (287) 32 -
Móveis e utensílios 333 455 (78) 710

- 25.232 (6.192) 19.040
Total 28.723 42.214 (9.398) 61.539

Equipamentos
Taxa média 

anual - %
Saldos em 

31/12/2019
Aquisi- 

ções  
 Depre- 
ciações 

Saldos em  
31/12/2020

de informática (a) 20 37.689 910 (7.935) 30.664
Benfeitorias (b) 11 a 13 3.856 - (551) 3.305
Telefonia 20 244 - (89) 155
Móveis e utensílios         10 710 - (82) 628

e equipamentos (c)  13 a 33 19.040 3.335 (6.117) 16.258
Total 61.539 4.245 (14.774) 51.010

(a) Refere-se a equipamentos de informática, primordialmente 
servidores da plataforma da dados da Sociedade. (b) Benfeitorias: 
Refere-se a benfeitorias em imóveis de terceiros e está sendo depre-

-
-se aos direitos de uso de imóveis da sede e equipamentos dos data 
centers da Sociedade, o reconhecimento é decorrente da aplicação 
inicial do pronunciamento contábil CPC-06 (R2) Arrendamentos no 

9. Intangível 2020 2019
Taxa média anual de 

amortização - %  Custo 
Amorti- 

zação Líquido Líquido
Plataforma de dados (a)     1 a 7 817.889 (5.128) 812.761 206.934
Software e licenciamento 
de software(b)                         20 5.594 (687) 4.907 5.107
Produtos (c) 9 a 10 72.253 (4.063) 68.190 38.016
Base de dados (d) 48 55.165 (23.303) 31.862 17.036
Total 950.901 (33.181) 917.720 267.093

As movimentações do intangível são as seguintes:
Saldos em  

31/12/2018
Aquisi- 

ção 
Amorti- 

zação 
Saldos em 

31/12/2019
Plataforma de dados (a) 158.527 48.407 - 206.934
Software e licenciamento 
de software (b) 4.199 1.199 (291) 5.107
Produtos (c) - 38.016 - 38.016
Base de dados (d) - 22.325 (5.289) 17.036
Total 162.726 109.947 (5.580) 267.093

Saldos em 
31/12/2019

Aquisi- 
ção  

Amorti- 
zação 

Saldos em 
31/12/2020

Plataforma de dados (a) 206.934 610.955 (5.128) 812.761
Software e licenciamento 
de software (b) 5.107 161 (361) 4.907
Produtos (c) 38.016 34.238 (4.064) 68.190
Base de dados (d) 17.036 32.839 (18.015) 31.862
Total 267.093 678.193 (27.568) 917.720

(a) Refere-se a investimentos em desenvolvimento das plataformas 
de dados da Quod e Controlcred. Em junho de 2020 a plataforma de 
dados da Quod atingiu o nível para o uso pretendido pela sociedade 
e por isso foi ativada no valor de R$ 610.955, o ativo em questão 
possui padrão de amortização não linear, tendo taxas crescentes 
ao longo de sua vida útil, variando de 1-7% ao ano. Tal padrão 

pela Sociedade. (b) Refere-se a softwares e licenças de software de 
terceiros utilizados no desenvolvimento da plataforma de dados da 
Quod, para prestação de novos serviços e produtos, bem como a im-
plantação de plataformas de atendimento a clientes e de sistemas 
de gestão. (c) Refere-se a gastos com desenvolvimento ou aquisição 
de novos produtos. (d) Refere-se a gastos realizados para formação 
de base de dados da Sociedade. 10. Fornecedores: O saldo de for-
necedores em 31/12/2020 e 2019, no montante de R$ 53.766 e R$ 
34.546, respectivamente, refere-se à aquisição de bens, manuten-
ção de software, hardware e consultorias diversas, etc.

2020 2019
(53.766) (34.546)

Total (53.766) (34.546)
Circulante (38.012) (34.546)
Não Circulante (15.754) -

Os principais saldos de fornecedores em 31/12/2020 estão repre-

2.212 (R$ 621 em 2019) e outros no montante de R$ 24.163 (R$ 
13.163 em 2019). 
11. Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais

2020 2019
Obrigações sociais e trabalhistas (12.605) (6.418)
Provisão para férias e encargos sobre férias (3.965) (2.359)
Total (16.570) (8.777)

12. Obrigações tributárias 2020 2019
Impostos federais 

(5.578) (4.218)
Imposto Municipal (ISS) (256) (3)
INSS (12) (3)
Total (5.847) (4.224)

13. Empréstimos Bancários a pagar: Em 29/09/2020, a Sociedade 
contratou empréstimos na modalidade de Cédula de Crédito 
Bancária (CCB) junto aos bancos Bradesco, Santander e Safra, 
no montante total de R$ 200.000, sendo R$ 66.667 junto a cada 

com pagamento de juros semestral e amortização anual, em três 

empréstimos a pagar era composto conforme abaixo:
2020 2019

Empréstimos Bancários a Pagar (200.000) -
Juros sobre Empréstimos Bancários (2.381) -
Custos de transação de Empréstimos a Apropriar 765 -
Total (201.616) -

Circulante (2.217) -
Não Circulante (199.399) -

14. Debêntures a pagar: Em 08/2019, ocorreu a 1ª Emissão de 
-

ção pública com esforços restritos da Sociedade. O valor total 
da emissão foi de R$ 250.000, com remuneração equivalente a 

-
tizado em três parcelas anuais, a partir 07/2022. A escritura das 

-

a primeira apuração ser realizada com base nas informações 

Sociedade não cumprisse o respectivo índice em uma determina-
-

benturistas para deliberar sobre a não declaração de vencimento 
Em 24/09/2020 foi aprovado pela 

em linha com o processo de reestruturação dos passivos da So-
ciedade, prevendo novas condições de limite de endividamento da 
Sociedade, bem como a alteração da necessidade de observância 

igual ou inferior a 3,0, o qual passa a ser observado somente nos 
casos em que a Sociedade contrate dívida que resulte em endivi-
damento total igual ou superior a R$ 600.000. A remuneração das 

 ao ano. Em 31/12/2020, os 

Saldos em 
31/12/2019

Apropri- 
ações  

Juros  
pagos 

Saldos em 
31/12/2020

(250.000) - - (250.000)
(5.748) (9.865) 11.294 (4.319)

Custos de transação a 
apropriar 601 (131) - 470
Total (255.147) (9.996) 11.294 (253.849)

15. Provisões para Contingências: No encerramento do exercício, 
a Sociedade era parte envolvida em processos judiciais cíveis no 

“possíveis”. Com base nas avaliações dos especialistas jurídicos 

como “prováveis” era de R$ 199 em 31/12/2020 (R$ 27 em 
31/12/2019). 16. Arrendamentos a pagar: A Sociedade reconheceu 
em 01/01/2019, um ativo de direito de uso em contrapartida a 
um passivo de arrendamento a pagar no valor de R$ 14.148. Em 
31/12/2020, os valores do ativo de direito de uso e o passivo de 
arrendamento a pagar são de R$ 16.258 (em 2019 era R$ 19.040 ) 
e R$ 17.575 (em 2019 era R$ 19.910), respectivamente. 
Movimentação dos direitos de uso

Saldos em 
31/12/2019

 
Contratuais

Acréscimo 
 2020

Depre- 
ciação

Saldos em 
31/12/2020

3.091 - -5.352 11.476
Imóveis 5.303 - 244 -765 4.782
Total 19.040 3.091 244 -6.117 16.258

Arrendamentos a pagar 2020 2019
11.933 13.907

Imóveis 5.642 6.003
Total 17.576 19.910

Circulante 6.026 4.922
Não circulante 11.550 14.988

Movimentação dos arrendamentos a pagar
Saldos  
em 31/ 

12/2019

 
cações  

Contratuais

Acrés- 
cimo  
2020 Juros

Paga- 
mentos

Saldos  
em 31/ 

12/2020
3.092 - 888 -5.953 11.934

Imóveis 6.003 - 244 634 -1.239 5.642
Total 19.910 3.092 244 1.522 -7.192 17.576

Cronograma de vencimento de arrendamentos a pagar de lon-
go prazo: Período / Valor: 

Total: 12.880; Juros: -1.750. O valor presente dos arrenda-
-

jetados, descontados a taxa média de mercado de 7% ao ano. Os 
arrendamentos acima representavam todos os arrendamentos da 
Sociedade em 31/12/2020. 17. Passivo Financeiro a pagar: Em 
30/06/2020, a Administração iniciou sua operação com os ativos 

que encontravam-se nas condições necessárias para operar da 
forma pretendida pela Sociedade. Como na data de início de uso 
desses ativos ainda havia liquidações previstas, a mensuração do 
custo remanescente desses ativos foi realizada com base no valor 
presente das contraprestações futuras ainda não liquidadas. O re-
gistro do valor presente dos ativos em questão foi realizado em con-

ativos da forma pretendida pela Administração, a Sociedade passa 
a não ter o direito incondicional de evitar a entrega de caixa para 

contraprestação prevista para 09/2027. A contrapartida do passivo 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Nota
Capital  
social

Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 31/12/2018 19 351.028 (41.273) 309.755
Ajuste na aplicação
 inicial do CPC 06(R2) 508 508
Resultado do exercício - (71.603) (71.603)
Saldos em 31/12/2019 19 351.028 (112.368) 238.660
Resultado do exercício - (104.433) (104.433)
Saldos em 31/12/2020 19 351.029 (216.801) 134.227

Mutações do exercício - 104.433 104.433

Nota 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais (75.719) (62.596)
Prejuízo antes do IR e da CS (157.468) (107.667)
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IR e da CS 
com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:

8 e 9 42.341 14.978
Operação com instrumentos 

5 12.409 5.218
Bônus a pagar 4.306 (3.032)
Juros sobre debêntures a pagar (1.429) 5.748
Juros sobre empréstimos a pagar 2.382 -
Juros sobre arrendamento a pagar 16 1.522 (4.051)
Ajuste na aplicação inicial do CPC 06(R2) - 508

(95.937) (88.298)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Clientes 4 (6.717) -

6 1.096 (932)
Impostos a recuperar (3.480) (905)
Outros ativos (221) 128

10 19.220 (4.797)
Obrigações trabalhistas, 
férias e encargos sociais   11 3.487 2.388
Obrigações tributárias 12 1.623 (56)
Arrendamento a pagar 16 3.335 30.580
Outras contas a pagar 1.875 (704)
Fluxo de caixa das atividades de investimento (121.219) (152.162)
Aquisições de imobilizado 8 (4.245) (42.214)
Aquisições de intangível 9 (116.974) (109.948)

192.175 242.781
14 - 250.000

Custo de Transação Relacionados 
14 131 (601)

Pagamento de Arrendamento 16 (7.192) (6.619)
Captação de Empréstimos Bancários 13 200.000 -
Custo de Transação
 Relacionados a Empréstimos  13 (764) -
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (4.763) 28.023
Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 170.240 142.217
Caixa e equivalentes de caixa 

165.477 170.240
(4.763) 28.023

Nota 2020 2019
Ativo / Circulante 182.793 177.758
Caixa e equivalentes de caixa 3 165.477 170.240
Contas a Receber 4 6.717 -
Impostos a recuperar 6.051 2.570

6 4.251 4.916
5 49 -

Outros 248 32
Não circulante 1.076.645 383.941

6 1.219 1.650
Outros créditos 2 -

7 106.694 53.659
Imobilizado 8 51.010 61.539
Intangível 9 917.720 267.093
Total do ativo 1.259.438 561.699

Balanços Patrimoniais Nota 2020 2019
Passivo e patrimônio líquido: Circulante 152.490 58.521

10 38.012 34.546
Obrigações trabalhistas, férias e 
encargos sociais 11 16.570 8.777
Obrigações tributárias 12 5.847 4.224

5 12.866 408
Empréstimos Bancários 13 2.217 -

14 4.188 5.617
Arrendamento a pagar 16 6.026 4.922

17 64.862 -
Outras contas a pagar 1.902 27
Não circulante 972.721 264.518

14 249.661 249.530
Arrendamento a pagar - LP 16 11.550 14.988

17 496.357 -
10 15.754 -

Empréstimos Bancários - LP 13 199.399 -
Patrimônio líquido 134.227 238.660
Capital social - subscrito 19 351.028 351.028
Prejuízos acumulados (216.801) (112.368)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.259.438 561.699

Balanços Patrimoniais

2020 2019
Resultado líquido do exercício (104.433) (71.603)
Resultado abrangente (104.433) (71.603)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Nota 2020 2019
Receita líquida de serviços 20 48.020 107
Custo dos Serviços Prestados 21 (42.826) -
Lucro bruto 5.194 107
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 21 (27.700) (47.241)
Com pessoal 21 (61.999) (38.422)

21 (41.687) (14.917)

marketing e propaganda 21 (6.885) (5.195)
Prejuízo operacional antes 

(133.077) (105.168)

22 37.970 12.371
22 (62.361) (14.370)

(24.391) (1.999)
Resultado operacional antes do IR e da CS (157.468) (107.667)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 53.035 36.064
Resultado líquido do exercício (104.433) (71.603)
Resultado por ação básico (2,93384) (2,01155)

Demonstrações do Resultado

-
forme abaixo: 31/12/2020: 

Total: 561.219; -
lante: 496.357. 18. Partes relacionadas: No curso habitual das ati-
vidades e em condições de mercado, são mantidas pela Sociedade e 
seus acionistas controladores, operações com partes relacionadas, 

na realização de seus negócios e na contratação de serviços, rea-
liza cotações e pesquisas de mercado tendo por critério a busca 
pelas melhores condições técnicas e de preços. Ainda, a natureza 
das atividades da Sociedade faz com que ela celebre contratos com 
diversos Bancos, sendo alguns desses seus acionistas diretos ou 
indiretos. Os quadros a seguir incluem os saldos patrimoniais em 
31/12/2020 e 2019 da Sociedade, discriminados por modalidade de 
contrato, acionista, operações com partes relacionadas, bem como 
as correspondentes receitas e despesas relativas aos exercícios 

Balanço Patrimonial 
31/12/2020 31/12/2019

Empresas Ativo Passivo Ativo Passivo
 Banco do Brasil S.A (a) e (e) 2.813 - 273 -
 Banco Bradesco S.A 
(a), (d) e (e) 5.318 67.719 144.489 -
 Banco Santander (Brasil) 
S.A (a), (d) e (e) 137.063 67.708 - -
 Caixa Participações S.A (e) 5 - - -
 Alelo S.A (e) 5 - - -
Total 145.204 135.426 144.762 -

Demonstração de Resultado
31/12/2020 31/12/2019

Empresas Receitas Despesas Receitas Despesas 
Financeiras

 Banco do Brasil S.A (b) 1 1.011 12 9
 Banco Bradesco S.A (b) 1.635 326 3.782 9
 Banco Santander (Brasil) S.A (b) 1.278 556 2.286 -
 Itaú Unibanco S.A (b) - - - 106
 Banco Bradesco BBI S.A (b) - - - 184
 Banco Itaú BBA S.A (b) - - - 138
 Alelo S.A (c) - 8 - 7
 Braspag Tecnologia em 
Pagamento Ltda (b) - 17 - 7
Stelo S.A (b) - 7 - -
 Brasilprev Seguros 
e Previdência S.A ( c) - 2.277 - 2.334
 Bradesco Saude S.A ( c) - 3.565 - 2.239
Total 2.914 7.767 6.080 5.033

(a) Refere-se a transações de caixa e equivalentes de caixa com par-

-
são de debêntures e despesa de gateway. (c) Refere-se a transações 
de compra de benefícios a funcionários, taxas de serviços sobre vale 
transporte e vale combustível, assistência médica e plano de pre-
vidência privada. (d) Refere-se a empréstimo bancário com partes 
relacionadas. (e) Refere-se a transações de contas a receber com 
as partes relacionadas. Receita operacional: 
31/12/2020, a Sociedade auferiu receita bruta no montante de R$ 
46.607 referente a prestação de serviços de informações de crédito 

-
ciedade não auferiu receita com partes relacionadas. Remuneração 
dos Administradores: 
foram pagos e provisionados aos administradores benefícios de cur-
to prazo (salários, participação nos lucros e assistência médica), 

19. Patrimônio 
líquido: a. Capital social: Em 06/07/2018, por meio de caixa, foi 
realizada a integralização remanescente de R$ 180.253 do total do 
capital subscrito da Sociedade de R$ 351.028. Em 31/12/2020 e 
2019, o capital social é representado por 17.798.000 ações ordi-
nárias e 17.798.000 preferenciais, nos montantes de R$ 175.514 
e R$ 175.513, respectivamente. A composição do capital social da 
Sociedade é a seguinte e está representada em reais:

31/12/2020 e 31/12/2019
Acionistas Capital Social %
Banco Bradesco S.A. 70.205,5342 20%
Banco do Brasil S.A. 70.205,5342 20%
Banco Santander (Brasil) S.A. 70.205,5342 20%
Caixa Participações S.A. 70.205,5342 20%
Itaú Unibanco S.A. 70.205,5342 20%
Total 351.028 100%

20. Receitas liquidas de serviços: A Sociedade gera receita prin-
cipalmente pela venda de soluções de análise de risco de crédito, 
prevenção a fraude, compliance e cobrança para seus clientes. Em 
31/12/2020 e 2019, os saldos de receita de contratos com clientes 
eram compostos conforme abaixo:
Receita de Contratos com Clientes 2020 2019
Receita bruta de serviços 54.017 124
Cancelamentos de faturamentos (26) (3)

(5.971) (14)
Total 48.020 107

A seguir apresenta-se a desagregação da receita de contratos com 
clientes, por principais produtos e serviços e o tempo de reconhe-
cimento de receita.

2020 2019
Principais Produtos e Serviços 48.020 107
Soluções de Análise de Risco de Crédito 40.353 107

5.977 -
Soluções de Compliance 1.555 -
Soluções de Cobrança 135 -
Tempo de Reconhecimento de Receita 48.020 107
Produtos e serviços transferidos 

4.556 -
Produtos e serviços transferidos 
em momento ao longo do tempo 43.464 107

21. Custos, despesas gerais e administrativas por natureza: 
Abaixo apresentamos os saldos de custos, despesas com vendas, 

resultados dos exercícios de 31/12/2020 e 2019, respectivamente:
2020 2019

Custo dos serviços prestados (42.826) -
(27.700) (47.241)
(61.999) (38.422)
(41.687) (14.917)

propaganda (6.885) (5.195)
(181.097) (105.775)

Custos dos Serviços Prestados (a) 2020 2019
Sustentação e suporte a plataforma (25.211) -
Base de dados (8.731) -
Comunicação (2.111) -
Atendimento ao cliente (6.773) -
Despesas com pessoal e Administrativas
Pessoal (61.999) (38.422)
Publicidade, marketing e propaganda (6.885) (5.195)
Locação de espaço - (1.383)
Material consumo, escritório e outros (2.686) (1.854)
Viagem, locomoção e diárias (89) (391)
Despesas Gerais

(41.687) (14.917)
Prestação de serviços (17.265) (16.536)
Impostos e taxas (6.205) (2.695)
Manutenção (4) (23.630)

(1.451) (752)
(181.097) (105.775)

A Sociedade passou a reconhecer os Custos em 2020 por ter iniciado 
as suas operações comerciais nesse exercício.
22. Resultado Financeiro 2020 2019

37.970 12.371

27 72
Rendimentos sobre aplicações 3.309 7.033
Variação cambial 23.050 348
Ajuste líquido de Instrumentos

11.127 4.918
Variação de valor justo de 

457 -
(62.361) (14.370)

(1.111) -
Juros sobre debentures e arrendamentos (11.498) (7.202)
Variação cambial (27.786) (525)
Ajuste líquido de Instrumentos 

(14.239) (5.218)
Taxas e outras despesas (7.727) (1.425)

23. Benefícios a funcionários: Previdência Complementar: A 
Sociedade oferece a seus funcionários benefícios de complemen-
tação de aposentadoria, implementados a partir de outubro de 
2017. O plano de aposentadoria é o Plano Gerador de Benefícios 

-

contribuições no montante de R$ 927 e R$ 1.180, respectivamente, 
Outros benefí-

cios: Além do benefício de previdência complementar, a Sociedade 
oferece aos seus funcionários outros benefícios, dentre os quais: 
seguro saúde, seguro de vida e vales refeição/alimentação/com-
bustível, cujo montante dessas despesas, totalizou R$ 5.599 e R$ 

24. Cobertura 
de seguros: A Sociedade possui um programa de gerenciamento 
de riscos com o objetivo de delimitá-los, buscando no mercado 
coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas 
foram contratadas para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações 
e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31/12/2020 e 
2019, a Sociedade possuía apólices de seguro conforme descrito 
abaixo: (a) Seguro Patrimonial referente ao ativo imobilizado, imóvel 
sede com indenização máxima prevista de R$ 20.000 (em 2019 era 

-
lo e no Rio de Janeiro com indenizações máximas previstas de R$ 
24.000 e R$ 18.000 (em 2019 era também R$ 24.000 e R$ 18.000), 

dos diretores com indenização máxima de R$ 30.000 (em 2019 era 
também R$ 30.000). (d) Seguro garantia relacionados a contratos 
com clientes com indenização máxima de R$ 18.000. (em 2019 não 

(em 2019 não possuía). 25. Outros assuntos: Gerenciamento de 
riscos: A Sociedade possui um modelo de gestão de risco ERM  (En-
terprise Risk Management -
cação do seu universo de riscos, levando em consideração o nível de 
impacto (baixo, médio ou alto) e o nível de probabilidade (imprová-

do risco, chegando assim a uma matriz de risco da Sociedade. Para 
-

racional ou de imagem) e o nível de monitoramento, considerando 
a existência de controles e de planos de ação e ou mitigação. A 
partir desse mapeamento de risco é feito um acompanhamento 
mais detalhado dos riscos altos e dos riscos médios parcialmente 
monitorados ou não monitorados (aqueles com controles e planos de 

-

gerenciado continuamente pela Sociedade, e revisado com o Comitê 
de Controle e Riscos do Conselho de Administração bimensalmente. 

-
-

tão conservadora do risco de crédito e liquidez do seu portfólio de 
-

Sociedade utiliza instrumentos de baixo risco, como títulos de renda 
-

meira linha. A tabela a seguir apresenta os vencimentos contratuais 

Os valores são brutos e não-descontados, e incluem valores de juros 
contratuais incorridos até a data de encerramento do exercício. Para 
os saldos em dólar a Sociedade utilizou o dólar cupom limpo de R$ 

31/12/2020
Valor Contábil

Fluxos de Caixa Contratuais
Passivos Financeiros Total Até 1 ano 1-2 Anos 2-5 anos

12.866 12.866 2.531 1.006 9.329
Empréstimos Bancários 199.399 202.380 2.381 200.000

561.219 561.219 64.862 142.086 354.271
253.849 254.188 4.188 - 250.000

Total 1.027.334 1.030.654 73.962 143.093 813.600

31/12/2019
Valor Contábil

Fluxos de Caixa Contratuais
Passivos Financeiros Total Até 1 ano 1-2 Anos 2-5 anos

408 408 408 - -
255.147 255.617 5.617 - 250.000

Total 255.555 256.025 6.025 - 250.000

Uma valorização (desvalorização) 
razoavelmente possível do dólar frente ao real ao longo dos exercí-

-
dores atrelados à variação cambial e, consequentemente, afetado o 
resultado antes de impostos pelos montantes demonstrados abaixo. 
A análise considera que todas as outras variáveis, especialmente as 
taxas de juros, permanecem constantes.

Resultado do exercício
Valorização Desvalorização

31/12/2020: 
29.709 (29.709)

31/12/2019: 
3.324 (3.324)

Uma alteração de 100 pontos base nas 

e 2019, teria aumentado e reduzido o resultado do exercício pelos 
montantes demonstrados na tabela abaixo. A análise considera que 
todas as outras variáveis permaneceriam constantes.

Resultado do Exercício
31/12/2020 100 pb Aumento 100 pb Diminuição

1.292 (1.292)
Ponta Passiva Swap - -

5.352 (3.115)
Total 6.644 (4.407)

31/12/2019
1.246 (1.246)

Ponta Passiva Swap 134 (135)
6.709 (4.781)

Total 8.089 (6.162)
26. Impacto COVID-19: Em 31/01/2020, a Organização Mundial da 

-
gência de saúde global. Em 11/03 a OMS considerou o corona vírus 

de governos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto 
potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agen-
tes econômicos. A Sociedade instituiu um comitê de gerenciamento 
de crise com o objetivo de implementar medidas apropriadas para 
mitigar os impactos da pandemia nas operações, ao mesmo tempo 
atender as determinações das autoridades governamentais onde 
está localizada. As principais ações tomadas pela Administração 
para enfrentar os impactos causados pela pandemia no exercício 
foram: (a) Negociação de contratos com fornecedores e adesão a 

Criação de incentivos comerciais para aquisição de novos clientes, 
com intuito de mitigar a redução de vendas visando assegurar re-

-
mente prevista para o 1º semestre de 2020 para o 2º semestre de 
2020. 27. Eventos subsequentes: Não houve eventos subsequentes 

-
nanceiras, bem como nos saldos contábeis.

Edital de citação - Prazo de 30 dias. Processo nº 1010623-95.2013.8.26.0020 O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do 
Foro Regional XII Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dra. Sabrina Salvadori Sandy, na forma da Lei, etc. Faz saber 
a Genebra Imóveis Ltda. CNPJ. 51.593.887/0001-00, por seu representante legal, que lhe foi proposta e uma ação de 
Procedimento Comum por parte de Sandro Cezar Brito de Oliveira e outros, objetivando a outorga da escritura definitiva do 
imóvel lote 03, da quadra I, situado na Rua Onze, atual Rua Por do Sol, Lt03, loteamento Capela da Lagoa I Jaraguá/SP, os 
autores ter adquirido o imóvel em 30/10/2010 por Instrumento Particular de Promessa de Venda e Compra. Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 30 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, serão presumidos verdadeiros os fatos alegados pelo autor na inicial. Será o presente edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de janeiro de 2021. 

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0022867-23.2010.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional 
VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Luiza Queiroz do Prado, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Maury Ricardo de Oliveira, 
Brasileiro, RG 334646820, CPF 305.108.008-07, endereço desconhecido, São Paulo/SP, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de 
sentença por parte de Neusa Vieira de Martino. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por 
EDITAL, de que o valor de R$ 227,01, foi objeto de bloqueio em conta ITAÚ UNIBANCO, via sistema Bacen -jud, para garantia da Execução 
em epígrafe, bem como do prazo de 05 (cinco) dias úteis para impugnação, nos termos do art. 854, § 3º, do CPC. Será o present e edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de dezembro de 2020. 

Edital de Intimação - Prazo de 15 dias. Processo nº 0000838-21.2020.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional 
VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Erasmo Samuel Tozetto, na forma da Lei, etc. Faz saber a Jeferson Andrade dos Santos, RG 
18.754.946-MG, CPF 542.488.332-04 e Rita Margarida Marques dos Santos, RG 56.906.373-5, CPF 028.514.265-83, que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Álvaro Filocreão Botelho da Cunha. Encontrando-se os réus em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua Intimação por EDITAL, para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 91.982,46, devidamente atualizada, sob 
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). 
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, 
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 28 de maio de 2020. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0945474-34.1998.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na forma da Lei, etc. Faz saber ao espólio de Euclides de Oliveira Alcântara, na pessoa da inventariante 
Marlene Cândida Souza Alcântara CPF. 755.195.696-49, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de ACT 
Exportação Ltda., sendo seus créditos cedidos para Manuel Luís Advogados Associados, encontrando -se a corré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua Citação, por Edital, para que, no prazo de 3 dias, sob pena de penhora pague o valor de R$ 5.007,36 (Set/98), referente a o 
Contrato de Compra e Venda de Feijão Soja. A executada poderá oferecer embargos à execução, no prazo de 15 dias, após prazo s upra. No caso 
de embargos, o devedor se sujeita ao pagamento de multa de até 20% sobre o valor em execução (CPC, art. 740, par. u n). O reconhecimento do 
crédito exequente e o depósito de 30% do valor em execução (incluindo custas e honorários de advogado), no prazo para oferta de embargos, 
permitirá aos executados requererem seja admitido o pagamento do saldo remanescente em até 6 p arcelas mensais, acrescidas de correção 
monetária e juros de 1% ao mês (CPC, art. 745 -A). Não sendo embargada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 
de novembro de 2020. 

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº. 0050285-90.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, 
do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma da Lei. Faz saber a In Search 
Estudos e Tendências de Mercado Ltda., CNPJ. 07.058.668/0001-39 que Carrefour Comércio e Industria Ltda. move a ação 
de Cumprimento de Sentença, foi determinada a Intimação, por Edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias 
supra, cumpram voluntariamente a sentença, efetuando o pagamento da quantia de R$ 72.981,89 (Nov/2020), corrigido e 
acrescido de custas se houver, nos termos do art 513, § 2º, IV, do CPC, e ciente(s) de que, nos termos da decisão, findo o 
prazo acima fixado, haverá multa e honorários de advogado, ambos de 10% sobre o valor do débito e, a requerimento do 
credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Para que produza seus regulares 
efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1024614-22.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Batista Alves, na forma da Lei, etc. Faz saber 
a(o) Fox Multimarcas, CNPJ 26.207.453/0001-87, que lhe foi proposta uma ação de Outros procedimentos de jurisdição 
voluntária por parte de Marilene da Silva Amaral, objetivando a condenação na obrigação de fazer, consubstanciada na 
retirada do registro do veículo GM/Ônix, placa PXY 8659, do nome da autora, pagamento das referidas multas, débitos 
administrativos do referido veículo até o final de demanda e danos morais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de dezembro de 2020. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1008666-42.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Edna Kyoko Kano, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Bianchi Comércio 
de Componentes para Calçados Ltda. ME, CNPJ 07.665.489/0001-60, na pessoa de seu representante legal, que Angelina 
Pina de Campos, ajuizou uma Ação Procedimento Comum, objetivando declarar a rescisão sem justa causa do Contrato de 
Representação Comercial e a indenização pela rescisão do contrato e o pagamento das comissões conforme avaliação do 
perito contábil. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 
20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas 
pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente, por 
extrato, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de novembro de 2020. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1047518-33.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 27ª Vara Cível, 
do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Melissa Bertolucci, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Helaine 
Moura Lima da Silva ME, CNPJ nº. 24.028.866/0001-79, que TM Mobile Brasil Ltda. Ajuizou uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 32.593,61 (março/2018), referente o Nota Fiscal nº NF229/233 confirmada 
através do Instrumento Particular de Confissão de Dívida assinado em 21/07/2017. Estando a executada em lugar incerto e 
não sabido, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 3 dias, efetue o pagamento da dívida atualizada ou em 15 
dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários 
advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e 
honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 6 parcelas mensais, acrescidas de correção 
monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 11 de dezembro de 2020. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1117721-54.2017.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dra. Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. Faz saber a João Paulo Garcia Bicalho Dias, CPF 
477.745.411-87, que Espolio de Lúcia Portugal de Salles Oliveira representada por Armando Salles Oliveira lhe propôs uma ação de Execução de 
Título Extrajudicial, encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, sob pena de penhora pague o valor de R$ 179.992,91 (Dez/2017), valor este referente ao contrato 
de locação do imóvel da Alameda Tietê, 301, apto. 3B. O executado poderá oferecer embargos à execução, no prazo de 15 dias, contado após o 
prazo supra do edital. No caso de embargos manifestamente protelatórios, o devedor se sujeita ao pagamento de multa de até 20% sobre o valor 
em execução (CPC, art. 740, par. un). O reconhecimento do crédito exequente e o depósito de 30% do valor em execução, no prazo para oferta 
de embargos, permitirá ao executado requerer seja admitido o pagamento do saldo remanescente em até 6 parcelas mensais, acrescidas de 
correção monetária e juros de 1% ao mês (CPC, art. 745-A). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
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Jornal O DIA SP

Copa Brasil é seletiva para a Copa
Pan-Americana de Marcha Atlética

PÁGINA 8 QUARTA-FEIRA, 10 DE MARÇO DE 2021

(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

Luisa Stefani estreia nesta
terça-feira no WTA 1000 de Dubai

A tenista paulistana e a norte-americana Hayley Carter são as cabeças de chave 7 do torneio

A paulistana  Luisa  Stefani, 
baseada na Saddlebrook Acade-
my, na Flórida (EUA), e a ameri-
cana Hayley Carter, quinta me-
lhor dupla da temporada, estrei-
am nesta terça-feira no WTA
1000 de Dubai, nos Emirados
Árabes. Ela e a parceira norte-
americana Hayley Carter enca-
ram as convidadas Eden Silva,
da Grã-Bretanha, e a holande-
sa Rosalie Van der Hoek, em
torno das 11h de Brasília, no
último jogo da quadra 3 do tor-
neio que distribui US$ 1,8 mi-
lhão em premiação.

“Conhecemos bem as duas
jogadoras, mais em treinos,
pois faz tempo que não joga-
mos contra. A ideia é fazer nos-
so jogo e aproveitar que tive-
mos alguns dias de descanso
para chegar com muita energia
e mandar bem nessa estreia que
será dura. Vamos que vamos”,
resumiu Luisa (30ª no ranking
mundial), que tem o patrocínio

do Banco BRB e os apoios da
Fila, HEAD, Saddlebrook Acade-
my, Tennis Warehouse e Liga
Tênis 10.

Carreira - Luisa Stefani, 23
anos, nascida em São Paulo (SP),
mora em Tampa, na Flórida
(EUA), treinando na Saddle-
brook Academy. Cursou a uni-
versidade americana de Pe-
pperdine, onde jogou o circui-
to universitário por alguns
anos. Se destacou e optou por
trancar a faculdade para dispu-
tar o circuito profissional in-
tegralmente a partir de meados
de 2018. Ganhou destaque nas
duplas e começou a colher re-
sultados já em 2019, conquis-
tando um título no WTA de
Tashkent, no Uzbequistão, e o
vice-campeonato em Seul, na
Coréia do Sul, em outubro,
com sua então nova parceria, a
norte-americana Hayley Carter,
terminando o ano perto das 70
melhores do mundo.

Em 2020, conquistou o WTA
125 de Newport Beach, na Ca-
lifórnia e chegou às oitavas de
final do Australian Open. Após
a quarentena, comemorou o tí-
tulo do WTA de Lexington,
nos Estados Unidos. Terminou
o ano como a 33ª do mundo,
primeira brasileira no top 40
em mais de três décadas. Co-

meçou 2021 com uma final no
WTA 500 de Abu Dhabi, nos
Emirados Árabes, alcançando
o top 30 - a primeira brasilei-
ra desde 1976 - e agora che-
gou à segunda final em Ade-
laide. Como juvenil, também
foi destaque, conquistando vi-
tórias em Wimbledon e se tor-
nando Top 10.
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Com exceção dos 50 km (masculino), que leva em consideração também o Ranking Brasileiro, provas definirão no domingo
os integrantes da seleção, que representará a País no campeonato marcado para maio no Equador

A Copa Brasil de Marcha
Atlética, que abre o calendário
nacional da Confederação Brasi-
leira de Atletismo (CBAt) no
domingo (14), na cidade de Bra-
gança Paulista (SP), será deci-
siva para a definição da sele-
ção que representará o País na
Copa Pan-Americana da espe-
cialidade, nos dias 8 e 9 de
maio,  em Guayaquil ,  no
Equador. A competição nacio-
nal será realizada num circui-
to de 1.000 m a ser montado
no estacionamento ao ar livre
do Bragança Garden Shopping,
sem público. O shopping também
estará fechado ao público.

Afinal, os três primeiros co-
locados nas provas dos 20 km
adulto e dos 10 km sub-20 na
Copa Brasil, no masculino e no
feminino, estarão automatica-

mente qualificados para a Copa
Pan-Americana.

No caso dos 50 km, também
adulto, o campeão masculino ga-
rantirá vaga na seleção, que será

completada com os dois primei-
ros colocados no Ranking Bra-
sileiro no período de 1º de janei-
ro a 20 de março de 2021. Caso
o vencedor da Copa Brasil ocu-

pe a liderança do Ranking, o vice-
campeão será chamado. Nos 50
km feminino, se a prova for con-
firmada no programa da Copa
Pan-Americana, serão convoca-
das a campeã e a vice-campeã da
Copa Brasil.

A CBAt recebeu a inscrição
de 84 atletas, representando 25
clubes de oito Estados e o Dis-
trito Federal. Estão previstas 10
provas, a partir das 6 horas: 4 no
adulto, 2 sub-20, 2 sub-18 e 2
sub-16. A entidade alerta que to-
dos os participantes deverão usar
máscara de proteção contra a
COVID-19 antes, durante ou após
cada prova. Todas as pessoas en-
volvidas diretamente com a pro-
va que permanecerem no perí-
metro do percurso, além da más-
cara, deverão manter o distanci-
amento de pelo menos 2 metros.
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Miguel Costa encara WSK Super
Master Series em La Conca

Integrante da Sauber Karting Team espera continuar sua evolução com a equipe após ser destaque na etapa de abertura do
torneio, em Adria, com 56 ultrapassagens no total; treinos livres do WSK Super Master Series começam nesta quarta-feira
(10) em La Conca, na Itália

Com apenas 12 anos de ida-
de, Miguel Costa correrá neste
final de semana na segunda etapa
do WSK Super Master Series,
que desta vez será disputado em
La Conca, na Itália. Integrante da
Sauber Karting Team, o jovem
piloto brasileiro espera continu-

ar sua evolução com a equipe
após ser destaque na etapa de
abertura do torneio, em Adria,
com 56 ultrapassagens no total.

“Estamos trabalhando bastan-
te para continuar evoluindo. Ti-
vemos problemas na classifica-
ção na etapa passada, mas acre-

dito que aprendemos bastante
como sempre e foi uma etapa de
superação, vindo de trás do grid
e ultrapassando muitos karts.
Agora em La Conca vamos em
busca de um bom treino classi-
ficatório para conseguir largar
mais à frente na Final e lutar pela
vitória”, diz Miguel, que usa o
chassi da Kart Republic no kart
de número #321 e tem apoio de
Baked Potato e Participa.

Na etapa de abertura do WSK
Super Master Series, disputada
em Adria (Itália), o integrante da
Sauber Karting Team terminou
três corridas no top-15 entre 93
pilotos inscritos na categoria
OK Júnior, classe na qual Miguel
fez sua estreia em 2021 quando
tinha apenas 11 anos de idade.

Após um ano de destaque em
2020 na X30 Júnior com diver-
sos top-5 e top-10, além de con-
quistar uma 7ª colocação na clas-
sificação final do Italiano de

Kart, Miguel busca seu primeiro
pódio na nova categoria.

“É sempre importante se
adaptar bem ao circuito e vamos
em busca disso neste final de
semana. Estamos em constante
evolução desde os testes de pré-
temporada do WSK e vamos tra-
balhar para achar o melhor acer-
to do kart. Nosso primeiro pó-
dio na OK Júnior seria bem es-
pecial, então iremos em busca
disso”, diz Miguel.

Os treinos livres do WSK
Super Master Series começam
nesta quarta-feira (10) em La
Conca, na Itália. As Pré-Finais da
categoria OK Júnior estão mar-
cadas para acontecer a partir das
6h40 (horário de Brasília) deste
domingo (14), mesmo dia em
que a Final será disputada com
largada às 10h05. Confira ao
vivo no Live Timing do
WSK: http://www.wskarting.it/
livetiming.asp?s=
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Circuito Mundial

Duplas brasileiras fecham
primeiro dia no Qatar com

saldo positivo

Carol Solberg e Bárbara ficaram em primeiro no grupo H

No primeiro dia da chave
principal do Katara Beach Vol-
leyball Cup, em Doha (QAT),
as duplas brasileiras consegui-
ram um saldo positivo. Na ter-
ça-feira os seis times que re-
presentam o Brasil no torneio
quatro estrelas do Circuito
Mundial de Vôlei de Praia
2021 entraram em quadra 10
vezes e conquistaram seis vitó-
rias. Destaques para Evandro/
Guto (RJ) e Bárbara Seixas/
Carol Solberg (RJ) que, com
dois triunfos cada, terminaram
na primeira colocação dos res-
pectivos grupos, e avançaram de
forma direta às oitavas de final.

Ana Patrícia/Rebecca (MG/
CE) e Alison/Álvaro Filho (ES/
PB), duplas classificadas para
a disputa dos Jogos Olímpicos
em Tóquio, estrearam com vi-
tória, mas foram superados no
segundo jogo do dia, terminan-
do em segundo lugar. Ágatha/
Duda (PR/SE) e Tainá/Victoria
(SE/MS) sofreram o revés logo
no primeiro jogo, e voltam à
quadra apenas nesta quarta-fei-
ra (10), em busca de uma vaga
na repescagem.

No torneio feminino, Bár-
bara Seixas e Carol Solberg
começaram a disputa do grupo
H com vitória sobre Dabizha/
Rudykh, da Rússia, por 2 sets a
0 (21/14 e 21/14). Mais tarde
elas garantiram a primeira co-
locação, e a vaga nas oitavas, ao
passarem por outra parceria
russa, Makroguzova e Kholo-
mina, por 2 sets a 1 (21/18, 18/
21 e 15/8). A dupla, que se for-
mou no início deste ano, dis-
puta o primeiro evento interna-
cional. Para a medalhista olím-
pica Bárbara Seixas retornar ao
Circuito Mundial com vitórias
é gratificante. A atleta contou
que a dupla busca ainda o ritmo
de jogo, mas está satisfeita
com a apresentação no primei-
ro dia da competição.

Pelo grupo E, Ana Patrícia
e Rebecca (MG/CE) largaram
com resultado positivo contra
as francesas Placette e Richard,
vitória brasileira por 2 sets a 0
(21/18 e 21/9). Na partida que
valia a primeira colocação do
grupo elas acabaram superadas
por Bieneck e Schneider, da
Alemanha, por 2 sets a 1 (21/
17, 17/21 e 11/15), e precisa-
rão jogar a repescagem. A cea-
rense Rebecca afirmou que o
dia foi de adaptação para o
time, mas está confiante para
seguir em busca de uma meda-
lha no torneio.

Tainá/Victória (SE/MS)
sofreram o revés logo na pri-
meira rodada do grupo B para
Alix Klineman e April Ross
(EUA), por 2 sets a 0 (14/21 e
20/22). Nesta quarta-feira
(10.03) elas enfrentarão
Behrens/Ittlinger (ALE) pela
terceira posição do grupo, e um
lugar na repescagem. Ágatha e
Duda (PR/SE) estão em situa-
ção semelhante após serem
superadas por Bocharova/Ga-
nenko (RUS) por 2 sets a 1
(19/21, 21/13 e 10/15) no
jogo de abertura do grupo C.
Para seguirem na competição
as líderes do ranking brasilei-
ro precisam da vitória contra
Menegatti/Orsi Toth (ITA).

Guto e Evandro ficam em
primeiro no grupo A

Sem a presença do parcei-
ro Bruno Schmidt, que se re-
cupera da COVID-19, Evandro
disputa a etapa em Doha ao
lado de Guto. E logo no pri-
meiro dia eles enfrentaram
dois jogos bastante equilibra-
dos pelo grupo A. Na rodada
inaugural venceram, de virada,
os poloneses Losiak e Kantor,
por 2 sets a 1 (19/21, 21/18 e
16/14). Em seguida, os adver-
sários foram os russos Stoya-
novskyi e Krasilnikov, atuais
campeões mundiais. A dupla
brasileira venceu mais uma,
desta vez por 2 sets a 0 (21/13
e 22/20), com grande atuação
do saque de Evandro.

Para Guto, apesar do pou-
co tempo ao lado de Evandro,
a experiência em Doha já é de
grande valor. O defensor agra-
deceu a oportunidade e elo-
giou o parceiro.

A outra dupla brasileira no
torneio masculino, Alison e
Álvaro Filho (ES/PB), come-
çou o dia vencendo Ahman/He-
llig, da Suécia, por 2 sets a 0
(21/19 e 21/16), na abertura do
grupo C. Na sequência, Alison
e Álvaro acabaram superados
por Perusic e Schweiner, da
República Tcheca, por 2 sets a
0 (21/23 e 15/21). Mesmo sem
conseguir a classificação dire-
ta às oitavas, Álvaro Filho ava-
liou como positivo o retorno às
competições internacionais.

A etapa no Qatar dará um
total de 150 mil dólares em
premiação (aproximadamente
854 mil reais). As duplas cam-
peãs recebem 800 pontos no
ranking mundial. O Banco do
Brasil é o patrocinador oficial
do voleibol brasileiro.
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